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Para meus estudos sobre as tenções galego-portuguesas, nos quais 

procuro sempre analisar os recursos retórico-poéticos 

empregados pelos trovadores e jograis em suas cantigas, estudei as 

artes poéticas latino-medievais e trovadorescas para identificar os 

expedientes mais apreciados no Medievo europeu e peninsular. 

Pude constatar a já sabida influência da retórica clássica na 

elaboração desses tratados e, consequentemente, dada sua 

valorização e difusão, das composições galego-portuguesas. Dadas 

as limitações naturais de um texto em formato de artigo, farei aqui 

um apanhado sintético, mas que exemplificará a influência, 

permanência e atualização da retórica clássica na teoria e na 

prática poética medieval e trovadoresca.  

Retomo inicialmente Aristóteles, autor do tratado mais conhecido 

sobre o assunto, que define a retórica como “a capacidade de 

descobrir o que é adequado a cada caso com o fim de persuadir” (Rh. 

1.2.1355b). A Retórica clássica pode ser entendida, então, como 

uma disciplina que identifica e sistematiza os elementos e 

mecanismos úteis ao convencimento ou persuasio, considerando 

que a função de um determinado discurso é persuadir para docere, 

delectare e/ou movere. Seguindo o preceito aristotélico, em sua 

evolução a disciplina foi atualizada e adaptada à realidade 

discursiva de cada contexto espaço-temporal em que esteve 

inserida. Segundo Massaud Moisés (2013, p. 393-395), a Retórica 

grega era um misto de oratória e poesia; na passagem para os  
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romanos a Retórica se separa da Poética, assumindo função especificamente oratória; e entre os medievais 

a Retórica reaproveita as lições gregas e, sobretudo, romanas e se mescla com a Gramática e a Poética – o 

que teria ocorrido especialmente na Península Ibérica.1  

O sistema da Retórica medieval mantém, portanto, as estruturas essenciais da clássica, recuperando-as, 

porém, de acordo com as necessidades comunicativas do medievo. Assim, quando, entre os medievais, os 

sermões, as cartas e as obras literárias surgem como novas modalidades comunicativas, o cultivo pragmático 

dos saberes da Retórica clássica dá origem à ars praedicandi, aplicada à pregação eclesiástica, à ars dictaminis, 

voltada para a escrita de cartas, e à ars poetria, nome dado à gramática preceptiva ou retórica da versificação.  

As artes poetriae compostas entre os séculos XII e XIII2 foram escritas, em sua maioria, por professores de 

Gramática e se baseavam principalmente no Da invenção de Cícero e na Retórica a Herênio, sendo também em 

certa medida herdeiros de Aristóteles, Horácio, Quintiliano, Isidoro de Sevilha, entre outros. Embora essas 

poéticas fossem redigidas em latim e voltadas à instrução escolar, seus preceitos certamente tocaram a 

produção poética em vernáculo e influenciaram a formação do gosto estético no Duzentos e no Trezentos e 

os novos tratados que viriam a surgir. Na esteira das artes poetriae, com o fortalecimento dos idiomas 

autóctones, outras poéticas foram redigidas em línguas românicas e voltadas às novas produções 

comunicativo-literárias em vernáculo, mormente ligadas à cultura trovadoresca. 

As artes poéticas latino-medievais possuem caráter didático-preceptivo e se utilizam da  

[...] técnica da “explicação de textos”, propostos não só para o serviço do velho método do 
“comentário”, como também para imitação de poetas ou oradores cuja excelência 
comprovada conduzirá o aluno à criação perfeita. Além do “sentido”, examinava-se também 
o aspecto “técnico” das obras, com vistas a colher “exemplos” de estilo e composição, de que 
resultava o elenco de regras e normas da dispositio. [...] é assim que nasce todo um corpo 
“novo” de doutrinas destinadas a completar os tratados dos teóricos antigos (MONGELLI, 
1999, p. 96).   

Conquanto o conteúdo dessas poéticas não diferisse muito daquele convencionado nos manuais de 

Gramática e Retórica antigos (MONGELLI, 2009, p. XXXIII), os conhecimentos foram atualizados e 

adaptados ao ensino de arte poética. Assim, como não se destinavam à produção dos gêneros judicial, 

deliberativo e demonstrativo, mas à composição literária, o tratamento das cinco operações, dimensões ou 

fases da elaboração do discurso (inventio, dispositio, elocutio, actio ou pronuntiatio, e memoria) é aplicado nesse 

 
1 Mais tarde, na Renascença, haverá o retorno da retórica oratória (MOISÉS, 2013, p. 394). Nos tempos modernos e pós-
modernos, vemos os recursos retóricos presentes na construção dos diversos modos discursivos, mormente na 
publicidade, e os estudos contemporâneos conjugam a multiplicidade de formas retóricas que nos precederam, 
sobretudo a retórica clássica ensinada desde o século V a.C., com a Retórica em sentido lato, enquanto arte do discurso 
em geral. 
2 A Ars versificatoria (1175), de Matthieu de Vendôme; a Poetria nova (1208-1216) e o Documentum de modo et arte 
dictandi et versificandi, ambos de Geoffrey de Vinsauf; a Ars versificatoria (1215), de Gervais de Melkley; a Parisiana poetria 
(1220) e o De arte prosaica, metrica et rítmica, de John de Garlande; e o Laborintus (1250), de Eberhard, o Alemão. 
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sentido, de modo que predominam os conhecimentos relativos à estrutura e ao estilo, evidenciando-se as 

lições sobre amplificação e abreviação, escolha vocabular, correção gramatical e ornamentação.  

Outro ponto de diferença entre os antigos e os medievais esteve no fato de que, enquanto a Retórica clássica 

se preocupou mais com o estudo estrutural de palavras e grupos de palavras, a medieval cuidou de, além 

disso, observar as relações sintáticas e semânticas tanto das microestruturas quanto do todo da composição 

e de inter-relacionar as funções estética e discursiva. Assim, as operações retóricas deixaram de ser 

encaradas apenas como componentes estruturais e passaram a categorias criativas e funcionais. 

Dos procedimentos da organização utilizados na dispositio, a amplificação e a abreviação tiveram grande 

importância na ars poetria latino-medieval, que lhes deu sentidos distintos daqueles que possuíam nos 

tempos antigos:  

Enquanto o termo amplificatio era utilizado pelos retóricos da Antiguidade com a acepção de 
fazer valer uma ideia ou realizá-la, para contribuir desse modo com a valorização dessa ideia 
– assim se expressou Quintiliano e o recolheu Alcuíno –, recebeu uma acepção distinta na 
Idade Média. Durante o período medieval, a amplificação esteve mais ligada à redação e ao 
desenvolvimento de uma ideia. Da mesma maneira, se por abbreviatio, na época clássica, se 
entendia a atenuação de um pensamento rígido, nas artes poetriae latino-medievais passou a 
designar os diversos meios de encurtar o discurso. Na retórica medieval, pode-se afirmar 
que, virtualmente, qualquer modificação no discurso com o uso de tropos e figuras se dá sob 
amplificação ou abreviação. 

Dos modos assinalados para introduzir variação em uma matéria dada ou algum elemento 
de originalidade na composição poética, foi a amplificação o procedimento que mais atenção 
captou e mais extensamente foi tratado nas artes poetriae.   

Dentro da amplificação se estudaram os distintos métodos dos quais podia o escritor servir-
se para realçar um tema desenvolvendo-o, por meio da reiteração das mesmas ideias ou 
conceitos sob diferentes aspectos, ou recorrendo a diversos procedimentos estilísticos 
(CALVO REVILLA, 2010, p. 25-26, tradução minha). 

O peso outorgado à elocutio – expressão linguística do pensamento (matéria, conteúdo, provas, ideias, 

argumentos, etc.) elaborado na inventio e organizado na dispositio – também foi um dos aspectos mais 

destacados na evolução da Retórica antiga para as poéticas medievais, conquanto “os teóricos que sobre ela 

se debruçam muito pouco acrescentam, do ponto de vista formal, às bases aristotélicas e ciceronianas” 

(MONGELLI, 1999, p. 90).  

Na Retórica medieval, o ornatus teve o grande lugar de destaque entre as qualidades elocutivas. Ampla 

influência veio, mais uma vez, das lições do autor da Retórica a Herênio, para quem os ornamentos3 colaboram 

 
3 Os ornamentos citados pelo autor da Retórica a Herênio: repetição, conversão, complexão, transposição, contenção, 
exclamação, interrogação, arrazoado, sentença, contrário, membro, articulação, continuidade, paridade, semelhança de 
desinência casual, semelhança de terminação, agnominação, subjeção, gradação, definição, transição, correção, 
ocultamento, disjunção, conjunção, adjunção, reduplicação, interpretação, comutação, permissão, dubitação, 
expediência, desligamento, rescisão, conclusão (Auct. ad Her. 4.19-41). 
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com a dignidade, tornando o discurso distinto pela variedade – “Variar, mantendo a unidade, era um preceito 

básico da poética medieval” (MONGELLI; VIEIRA, 2003, p. 81). A oposição entre ornatus dificillis e facilis da 

Retórica a Herênio traduziu-se, no Trovadorismo na oposição entre o trobar clus (ou car, escur, cobert, sotil, 

prim), estilo elevado, de escrita hermética e obscura, e o trobar leu (ou leugier, ou pla), menos rebuscado e mais 

acessível. Martin de Riquer distingue ainda um terceiro modo, intermediário, o trobar ric, que é elevado e um 

tanto hermético, mas sem a obscuridade marcante do trobar clus, o que nos faz lembrar do trio de genera 

elocutionis (subtile, medium e sublime).  

Para os tratadistas do Duzentos e do Trezentos, as operações elocutivas são o suporte básico que constitui 

a literariedade de um poema, mas esta só é visualizada e melhor compreendida pragmaticamente (CALVO 

REVILLA, 2008, p. 67). Nesse sentido, os tratadistas medievais recomendavam o embelezamento da 

linguagem “com o fim de ‘mover’ os ouvintes ou leitores [...] a crer em algo ou a fazê-lo” (MONGELLI; VIEIRA, 

2003, p. 120-121), e os tropos e figuras passam a ser encarados como úteis recursos de persuasão.  

De acordo com Heinrich Lausberg, a persuasio se concretiza pela criação de um elevado grau de credibilidade, 

entre o poeta/orador e seu público/juiz, sendo obtida sobretudo quando o poeta constrói os procedimentos 

da amplificatio na dispositio, dirigidos psicologicamente ou mais ao intelecto ou mais aos afetos do público. 

Nesse processo, as virtutes elocutionis atuam enquanto recursos de persuasão quando servem como 

incrementum à execução da amplificatio, na realização intelectual e afetiva da persuasio, por meio do docere, 

do delectare e do movere. O docere, aplicado ao genus subtile, é a influência intelectual que o poeta exerce sobre 

o público e é praticado pelos poetas “como finalidade didáctica da poesia, dentro da utilidade intelectual e 

moral da mesma” (LAUSBERG, 2004, p. 105). O docere possui dois graus de intensidade: “1) A comunicação 

(dar a conhecer), p. ex., na propositio e na narratio. 2) A prova (com função de probare), p. ex., na argumentatio” 

(p. 104). Os afetos também aparecem em dois graus: um mais suave, o ethos, e um mais violento, o pathos. No 

ethos, o delectare, aplicável ao genus medium, é a influência afetiva pretendida e exercida pelo poeta sobre o 

público “com a finalidade de nele excitar, favoravelmente ao partido, afectos suaves” (p. 105). É notadamente 

indicado para se obter a benevolentia “e aparece, além disso, no discurso geralmente como ornatus” (p. 105). 

No pathos, o movere, aplicável ao genus sublime, é a influência afetiva pretendida e exercida pelo poeta sobre 

o público ouvinte com o objetivo provocar afetos violentos. “Na poesia, o pathos é atribuído com efeito à 

tragédia e a certas poesias narrativas” (LAUSBERG, 2004, p. 105-106).  

Lausberg (2004, p. 105) destaca ainda o uso do ridiculum na persuasio via virtutes elocutiones: embora seja 

considerado uma variante do ethos – “pode ser inerente à materia (p. ex., na comédia) ou que pode também 

ser acrescentado à materia, como ornatus de pensamento” –, o ridiculum é aplicável aos três genus e serve 

como instrumento de persuasão. De acordo com Georges Minois (2003, p. 106)., o riso é uma excelente 

ferramenta ao orador ou poeta porque o torna simpático ao auditório, “desperta a atenção ou, ao contrário, 

desvia-a, embaraça o adversário, enfraquece-o, intimida-o”. 
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Das poéticas latino-medievais, um destaque vai para a Poetria nova do inglês Geoffrey de Vinsauf, por ser 

considerada uma das artes mais eruditas, influentes e difundidas no Ocidente europeu a partir do século XIII; 

um manual avançado, destinado aos estudantes que já possuem uma base gramatical e retórica consolidada 

(CALVO REVILLA, 2008, p. 17). Seu título é um eco das suas principais fontes: a Ars poetica de Horácio, 

também chamada de Poetria no Medievo, e a Retórica a Herênio, chamada ainda de Retórica nova (em oposição 

ao De inventione, de Cícero, conhecido como a Rhetorica vetus). Assim concebido, o seu título parece revelar 

a intenção de Vinsauf de atualizar a obra de Horácio de acordo com as necessidades da escola medieval. 

A poética vinsaufiana abarca o estudo das cinco operações retóricas: inventio, dispositio, elocutio, memoria e 

actio, seguindo o esquema da Retórica antiga, mas adaptando os preceitos clássicos para o uso na composição 

poética. Vinsauf preocupa-se com a “‘organicidade’ da obra, desde o momento de sua concepção até o da sua 

execução” (MONGELLI; VIEIRA, 2003, p. 79). Trabalha as operações retóricas de modo interdependente, 

manifestando a importância de a invenção adequada, a disposição elegante, a beleza da expressão, a 

memória eficiente e a performance pragmática (tom e intensidade da voz, expressão facial, gesto, movimentos 

corporais) atuarem em conjunto (Poetria Nova 80-85). As operações retóricas funcionam, portanto, 

subordinadas “ao plano original desenhado pelo autor, um princípio que teve amplo acolhimento entre os 

escritores dos séculos XII e XIII” (CALVO REVILLA, 2008, p. 68, tradução minha).  

No tratamento dos recursos elocutivos, o autor se mostra “plenamente consciente da estreita imbricação, 

que, na prática e como processo operacional, mantém a elocutio com a inventio e com a dispositio” (CALVO 

REVILLA, 2008, p. 69, tradução minha). Assim, por exemplo, ao abordar as escolhas vocabulares, trabalha 

sua adequação à significação pretendida na inventio, à ordenação e ao estilo propostos na dispositio e na 

elocutio, sempre de maneira a conformar-se com o propósito geral da obra; ao abordar as figuras e tropos, 

não os entende como adornos meramente exteriores, mas como recursos ligados ao nível semântico-

intensional do discurso. Destarte, o tratadista demanda o princípio do aptum ou decorum e orienta que o 

poeta, após compreender e estabelecer o alcance da matéria a ser tratada, deve adorná-la com palavras, 

tropos e figuras que correspondam à sua interioridade, que sejam reflexos dela, pois o discurso só terá razão 

se os ornamentos interior e exterior estiverem em conformidade (Poetria Nova 743-761). Nesse sentido, a 

percepção vinsaufiana da elocutio não se limita a  

um plus meramente ornamental, mas um plus significativo que dota o discurso de gravidade 
superior; contribui com sua doutrina para enriquecer o conceito de poeticidade e defender 
uma concepção verdadeira da essência do discurso literário/poético, eliminando a tentação 
de limitá-lo a uma mera acumulação repetitiva de adornos; as figuras e tropos não são 
concebidas como simples deslocamentos e modificações no nível semântico-extensional, 
mas em termos de adorno interior, pois fazem referência direta ao nível semântico-
intensional, atendendo à sua natureza diferencial qualitativa (CALVO REVILLA, 2008, p. 70, 
tradução minha). 
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Além disso, para o autor da Poetria nova, os recursos de expressividade linguística eliminam o taedium e 

promovem um “deleite que por si mesmo fortalece a eficácia da memória” (Poetria nova 2025-2026, tradução 

minha). Ao contribuírem com a memoria, também auxiliam a actio, pois favorecem a memorização tanto do 

compositor quanto do público, o que ajuda a garantir a eficácia da performance, a conexão do poeta com os 

ouvintes e o deleite destes, o que fomenta o convencimento. Percebe-se, portanto, que a elocutio está inter-

relacionada com as demais operações retóricas de modo a garantir a eficácia do discurso e atingir o objetivo 

da comunicação retórica: a persuasio. 

Não obstante o preceito de interconexão entre as operações – ou talvez justamente devido a esse preceito, 

que lega complexidade e multifuncionalidade à elocutio –, a doutrina do estilo possui uma vultosa 

representatividade de 83,5% na redação da Poetria, sobretudo no que tange ao tratamento do ornatus, cuja 

seção é a mais extensa da obra. Dos 2.120 versos, 1.770 compreendem os processos elocutivos; destes, 

1.232 tratam dos ornamentos – mais da metade do total de versos.  

Embora o autor não tenha feito uma clara delimitação, é possível identificar que a Poetria possui sete seções. 

A primeira (versos 1-42) é um prefácio à guisa de panegírico, dedicando a obra ao Papa Inocêncio III. Na 

segunda seção (versos 43-86), são dadas as observações iniciais, mormente ligadas à intellectio e à inventio, e 

gerais sobre a composição poética, com algumas alusões a processos da dispositio. Esta, no entanto, é 

apresentada de fato na terceira seção (versos 87-202), na qual o autor dá atenção às partes do discurso e faz 

a clássica distinção entre ordo artificialis e naturalis. Na quarta seção (versos 203-1973), temos a doutrina 

relativa à elocutio, que se inicia com os métodos de amplificação4 e de abreviação5, depois trata dos recursos 

estilísticos – dividindo-os entre gravitas/ornata difficultas/ornatus gravis6 e levitas/ornata facilitas/ornatus levis 

(trinta e cinco figuras de dicção7 e dezenove figuras de pensamento8) – e, por fim, dos processos de conversão 

e determinação. A quinta seção (versos 1974-2034) é sobre a memoria, a sexta (versos 2035-2069), sobre a 

actio/pronuntiatio, e a última (versos 2017-2120), um epílogo, em que também se louva o Papa. 

Vinsauf trata sobre o uso do ridiculum ao versar sobre os métodos de amplificação e explicar como a 

apóstrofe pode ser usada para criticar e ridicularizar os visados: “Se quiseres levantar-te plenamente contra 

os ridículos, levanta-te desta forma: louva, mas chistosamente; acusa, mas graciosamente, sendo em tudo 

apropriado. [...]. E o que estava às escuras camuflado resplandecerá sob a luz” (Poetria nova 432-436, 

 
4 Amplificação por repetição, perífrase, comparação, apóstrofe, personificação, digressão, descrição e oposição. 
5 Abreviação por ênfase, inciso, ablativo absoluto, implicação, fusão de proposições e assíndeto. 
6 Metáfora, onomatopeia, antonomásia, metonímia, perífrase, hipérbato, hipérbole, sinédoque, catacrese e alegoria. 
7 Anáfora, epífora, símploce, poliptoto, antítese, apóstrofe, interrogação, dialogismo ou raciocínio interrogativo, 
sentença, contrário, membrum orationis, inciso, período, isócolo, homeoptoto, homeoteleuto, paronomásia, prolepse, 
gradação, definição, transição, correção, preterição, disjunção, conjunção, adjunção, reduplicação, interpretação, 
comutação, concessão, indecisão, eliminação, assíndeto, reticência e conclusão. 
8 Distribuição, repreensão, litote, descrição, divisão, acumulação, expolição, comoração, antítese, comparação, exemplo, 
imagem, retrato, etopeia, dialogismo, prosopopeia, alusão, concisão, demonstração. 
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tradução minha). Essas recomendações lembram, por um lado, aquelas referentes ao jugar de palabras 

afonsino e também, por outro, o recurso da equivocatio utilizado nas cantigas escarninhas galego-

portuguesas. 

Dado o rigor na elaboração, a Poetria nova alcançou fama e foi utilizada por muitos estudantes e autores da 

época, convertendo-se no “manual básico de introdução sobre a arte poética, como manifestam os quase 

duzentos manuscritos que foram sendo encontrados pela Europa: cinquenta no século XIII, setenta no XIV e 

sessenta no século XV” (CALVO REVILLA, 2008, p. 20, tradução minha), tendo sido muito citada, como o foi 

“por Erasmo, que, numa carta a Cornelius Gerard, a coloca na companhia de Horácio e Quintiliano” 

(MONGELLI; VIEIRA, 2003, p. 79), e copiada até o século XVII. E o fato de a Poetria ter circulado com alguma 

frequência unida à Ars poetica horaciana e a obras literárias, como as de Boécio e de Virgílio, e o fato de 

Vinsauf ter residido por um período na Espanha aumentam a chance de as cortes reais e senhoriais 

peninsulares terem tomado conhecimento dos seus tratados. 

Os trovadores provençais tiveram acesso a uma formação musical e retórica, teórica e prática, nas cortes e 

nos centros culturais em que se estudavam as disciplinas do Trivium e do Quadrivium, o que fica patente na 

análise das cantigas, uma vez que as letras das canções trovadorescas, com o grande número de recursos 

gramaticais e estilísticos nelas empregados, “revelam de modo indubitável que os poetas que as compuseram 

tinham uma sólida base retórica, que corresponde aos e se encaixa com os dados que possuímos sobre o 

ensino de poética e da ars bene dicendi de seu tempo” (RIQUER, 1992, t. I, p. 71, tradução minha). Estudiosos, 

como Martin de Riquer, ainda apontam a equivalência entre a inventio e o trobar, acenam para as semelhanças 

retóricas entre os trovadores provençais e os poetas do Renascimento carolíngio, destacam a tradução ao 

românico de conceitos retórico-latinos e concluem que a arte dos trovadores reproduz os ensinamentos que 

estes aprenderam nas escolas.  

[...] uma parte de seu credo poético é, no fundo, uma transferência para a língua vulgar 
daquilo que vinham teorizando para a composição latina nos tratados de retórica que 
estudaram. Assim vemos que expressões frequentes como “colorir um canto”, “polir um 
canto”, “passar a lima” – que se encontram, entre outros, em Cercamon, Raimbaut 
d’Aurenga, Guiraut de Bornelh, Arnaut Daniel – traduzem os conceitos de colores rhetorici, 
verba polita, inventio perpolita que as artes poéticas medievais herdaram da retórica latina e 
desenvolveram com assiduidade (RIQUER, 1992, t. I, p. 73, tradução minha). 

Na Provença, o grande compêndio do trovar são as Leys d’amors, redigidas pelo toulousano Guilhem 

Molinier9 para a Compagnie du Gai Savoir10. Elas apresentam uma extensa prescrição de normas para a 

 
9 Há três redações das Leys. A primeira é a de Molinier, escrita em prosa entre 1328 e 1338; a partir desta Joan de 
Castellnou fez suas duas reescritas: uma em verso, entre 1337 e 1343, e outra em prosa, entre 1355-1356. 
10 A companhia foi fundada em 1323 pelos “sete trovadores de Toulouse”. Em 1694 alçou-se ao estatuto de academia, 
passando a chamar-se Académie des Jeux Floraux. A academia ainda está em atividade, realiza periodicamente 
concursos e outros eventos e mantém um site com informações e arquivos diversos: http://jeuxfloraux.fr/. 
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composição de poemas, acompanhadas de exemplos, considerando formas, estilos, correção gramatical e 

adequação à cortesia e à moral medievais, com o objetivo de ensinar a compor à moda dos trovadores 

provençais. As Leys d’amors são, assim, uma compilação orgânica e sistemática de 

[...] tudo que é preciso fazer e não fazer [...]: tão exaustiva que qualquer um de nós poderia – 
aplicando as normas ilustradas por Guilhem Molinier – armar-se em trovador e fazer de 
Bernart de Ventadorn ou Arnaut Daniel, se a sua ambição chegasse a tanto. Poderia escolher 
entre 11 espécies de versos e 28 de rima, 11 géneros poéticos e 35 tipos de cobra, mas teria 
que precaver-se dos 55 “vícios” principais nos quais podem incorrer os poetas inexperientes 
e que nem sequer os mais famosos trovadores souberam evitar (TAVANI, 1999, p. 28). 

Para se ter uma ideia da dilatação da ars de Molinier e de como o tratadista versou à exaustão a matéria 

relacionada ao trovar provençal, basta folhear os índices de rubricas dos três tomos da edição organizada 

por Joseph Anglade e verificar, se nossa contagem não estiver equivocada, nada menos que trezentas e doze 

rubricas sumarizando os conteúdos das quase seiscentas páginas do tratado. Em seus “Études sur les Leys 

d’amors”, Joseph Anglade analisou os livros I e II da sua edição das Leys, identificou que o toulousano valeu-

se de um sem-número de citações e alusões à tradição precedente (ANGLADE, 1919, t. IV, p. 145-163),11 e 

concluiu que a doutrina das Leys é preponderantemente influenciada pela Retórica a Herênio e pelo De 

inventione de Cícero, mas também por Aristóteles, Sêneca, Donato, Isidoro de Sevilha e outros pensadores 

greco-latinos e latino-medievais, pela Bíblia e pelas artes de trovar anteriores a Molinier (ANGLADE, 1919, 

t. IV, p. 53-108).  

Na Península Ibérica, por sua vez, a Retórica foi aprendida sobretudo por meio do ensino formal, inicialmente 

nas escolas romanas, depois nas escolas monacais e, finalmente, nas universidades (LAUSBERG, 2004, p. 13-

14). Além disso, sabe-se que a Retórica influiu na mentalidade e na cultura do Medievo ibérico, o que se 

comprova pela presença de menções diretas e indiretas ao conhecimento retórico em documentos e 

“contextos aparentemente mais alheios a tal disciplina” (p. 19) – mas de alguma forma relacionados ao 

contexto de produção da lírica trovadoresca.  

O acesso aos conteúdos de arte poética pelos trovadores galego-portugueses foi fomentado por Afonso X, 

cuja corte era um verdadeiro centro cultural e de saber do Medievo. Afonso X não se dedicou 

especificamente a um tratado de Retórica, mas contemplou-a em outras obras suas, como o Setenario e Las 

siete partidas. No Setenario, o rei Sábio trata da Retórica como a arte que ensina a falar de maneira elegante e 

digna, de modo que aquele que vier a argumentar mova os corações dos ouvintes para levá-los mais ainda ao 

ponto desejado. E entre as estratégias para falar de maneira elegante e digna, o monarca recomenda os 

 
11 O editor também estudou os tratadistas trovadorescos que compuseram subsequentemente às Leys e também 
verificou que eles muito se reportaram, direta ou indiretamente, aos conteúdos estabelecidos por Molinier (ANGLADE, 
1919, t. IV, p. 108-120). 
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recursos do ornatus como relevantes não só para o falar ffermoso, que desvelava a cortesia, como também 

para a eficácia da persuasio.  

A quem usar dessa arte muito convém procurar que a razão seja ornada (“que a colore”), de 

modo a causar boa impressão nas vontades dos que a ouvirem. E convém ainda que seja 

elegante, para que leve ao desejo de aprendê-la e de saber argumentá-la. E que se exponha 

com dignidade, nem muito depressa nem muito devagar. E que se apresente cada razão onde 

convém, de acordo com aquilo de que se quer falar. E que se exponha amorosamente, nem 

muito rijo ou muito bravo, nem tampouco muito frouxo, mas em bom som comedido, sem 

elevar ou abaixar demais a voz. E há de procurar que a expressão que usar esteja de acordo com 

a razão que disser (Setenario 38-47). 

Percebe-se, portanto, que, assim como o fizeram os tratadistas das artes poetriae, em seu Setenario Afonso X 

distinguiu os ornamentos como importantes recursos para a ars bene dicendi e contemplou a correção 

gramatical, a persuasio e o ornatus de maneira estritamente relacionada. 

Na “Partida segunda” de Las siete partidas, Afonso X se utiliza de seus conhecimentos retóricos ao expor as 

práticas discursivas da corte, intertextualizando com noções da disciplina clássica. Pela Lei 29 do título IX, 

sabemos que, quando o monarca se reúne no palácio para falar com os homens, pode fazê-lo com três 

objetivos distintos: para deliberar os pleitos, para comer ou para fablar en gasaiado (Las siete partidas 2.9.29). 

O fablar en gasaiado era o momento quando o rei se encontrava com seus súditos para conversar 

agradavelmente, e nesse fablar poderiam ser três os modos discursivos utilizados, o departir, o retraer e o jugar 

de palabras,12 para os quais o rei prescreveu normas de conveniência e de caráter retórico que devem ser 

seguidas pelos que quisessem ser bem acolhidos e permanecer na corte. Aqueles que não agissem conforme 

as sábias leis seriam penalizados com a expulsão do palácio e da corte (Las siete partidas 2.9.29). Assim, 

conforme a Lei 29, ao departir é preciso considerar o entendimento dos ouvintes, “falando das coisas com 

razão para chegar à verdade delas” (Las siete partidas 2.9.29, tradução minha). Na sequência, a Lei 30 define 

o retraer como a narração de fatos “como foram ou são ou pode vir a ser” (Las siete partidas 2.9.30, tradução 

minha) e destaca a recepção, o modo, o tempo e o lugar do retraer,13 num eco do conceito retórico de narração 

presente na Retórica a Herênio14 e também das lições de Cícero, que, no De oratore (2008) destaca a 

importância de se observarem as circunstâncias de lugar e tempo, de nível, estilo e decoro durante a 

 
12 Montoya Martínez relaciona o departir, o retraer e o jugar de palabras aos modos dialético, narrativo e satírico, 
respectivamente (1991, p. 366). 
13 “Retraer en los fechos o en las cosas commo fueron, o son o pueden seer, es grant bien estançia a los que ello saben 
abenir. E para esto seer fecho commo conviene, deven y seer catadas tres cosas; tienpo, e lugar e manera: tienpo deven 
catar que convenga a la cosa sobre que quier rretraer, mostrando por buena palabra, o por buen enxenplo o por buena 
fazanna otra que semeje con aquella para alabar la buena o para desatar la mala: e otrosy deven catar lugar de guysa que 
lo que rretrayeren que lo digan a tales omnes que se aprovechen dello, asy commo sy quisieren castigar a omne escaso 
diziendole enxenplos de omnes grandes, e al cobarde de los esforzados: e manera deven catar para rretraer de guysa 
que digan por palabras conplidas e apuestas lo que dixieren, e que semege que saben bien aquello que dizen: otrosy que 
aquellos a quien lo dixieren ayan sabor de lo oyr e de lo aprender” (Las siete partidas 2.9.30). 
14 “Narração é a exposição das coisas como ocorreram ou como poderiam ter ocorrido” (Auct. ad Her. 1.4). 



 
 

[125] 
 

elaboração do discurso. Por fim, na Lei 30 o rei traz à baila o jugar de palabras, que consistia em apresentar 

fatos e exemplos às avessas, sem desonra ou fúria, de modo que os homens os aproveitassem, rindo-se e 

alegrando-se – uma estratégia retórica de produção escarninha muito pertinente à sátira galego-portuguesa. 

O tratado trovadoresco do âmbito galego-português que conhecemos é uma poética anônima e fragmentária 

que nos chegou apensa ao Cancioneiro da Biblioteca Nacional e é habitualmente designada como Arte de trovar. 

Apesar de sua relevância, o que nos restou dessa poética é, além de lacunar, muito sintético e generalizante, 

pois: os preceitos normatizados não são descritos em minúcias; não são apresentados exemplos de como 

empregar os recursos descritos; as questões relativas ao campo da moral não são desenvolvidas de forma 

suficiente; não se considera a performance das cantigas; as definições e descrições arroladas muitas vezes 

não correspondem ao que na prática foi realizado pelos trovadores e jograis. Por conseguinte, a Arte de trovar 

possui um caráter mais descritivo e menos didático, servindo, portanto, mais como uma breve apresentação 

de artifícios empregados pelos trovadores e jograis e menos como método que ensina a compor à moda 

trovadoresca galego-portuguesa. Por conta disso, não deve ser considerada “uma obra destinada à instrução 

de futuros trovadores, mas um guia informativo para o admirador de cantigas trovadorescas, próprio como 

tal a introduzir o leitor na magnífica antologia que acaba de abrir” (D’HEUR, 1975, p. 380, tradução minha). 

A despeito do pouco rigor no tratamento da matéria, é possível perceber que, junto com as prescrições 

estéticas trovadorescas, o anônimo autor cultiva a moral ética da conveniência cortesã. Conforme D’Heur, o 

recorrente uso de “convém” e “não convém” ao lado de “devem” e “podem” é significativo nesse sentido, por 

representar, na redação do tratadista, uma moral de respeito e sujeição às convenções já estabelecidas 

(1975, p. 384).  

Conquanto o tratadista anônimo escuse-se de fazer referências diretas ao sistema retórico antigo e ao 

medieval não trovadoresco, a menção à equivocatio (Arte de trovar, 3.5) como marcador constitutivo e 

distintivo das cantigas de escárnio revela, segundo Lausberg, uma nítida ligação com a ars clássica, segundo 

a qual os verba aequivoca podiam servir à dissimulatio retórica, encobrindo, no contexto satírico galego-

português, uma ironia propositada (2004, p. 19). Nota-se que permanecem valorizados, na Arte, técnicas e 

recursos que os demais tratados medievais tomavam como pertinentes para se alcançar a elegância e a 

eficácia do discurso, como destacado no subcapítulo anterior, pois se apresentam questões relativas à 

correção gramatical, à escolha vocabular e ao emprego de ornamentos.  

No que tange particularmente ao tratamento da elocutio, é importante mencionar primeiro o resultado do 

levantamento feito por Simone Marcenaro para identificar os ornamentos de estilo presentes nas cantigas 

satíricas. Entre os expedientes mais utilizados estão a repetição, a ironia e algumas figuras da argumentatio, 

como a prosopopeia, a etopeia e a amplificatio, entre outras, além de cores da Retórica, como a acumulação, 

a metonímia, a sinédoque, a perífrase, a metáfora, a hipérbole, a similitude, a antítese, o epíteto, a sentença e 
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a interrogação retórica (2010, p. 105). Considerando-se esse saldo, resulta não só curioso como sobretudo 

relevante questionar por que, da extensa gama de ornamentos de estilo que poderiam ser ou foram utilizados 

nas cantigas trovadorescas pelos trovadores e jograis, o anônimo autor da Arte se limitou a descrever 

modalidades relacionadas à repetição, com destaque para o dobre e o mozdobre.  

Ponderando a concisão com que a poética foi elaborada, tal seleção poderia revelar que o tratadista 

reconheceu a relevância dos recursos de repetição na poesia trovadoresca galego-portuguesa, ou ao menos 

a sua recorrência, pois, na leitura das cantigas e tenções, observa-se o acesso a diversos tipos de repetição 

fonético-fonológica, morfossintática e semântico-discursiva. Essa curiosidade torna-se ainda mais 

significativa se concordarmos com Sévérine Abiker, que, em seu L’écho paradoxal – étude stylistique de la 

répétition dans les récits brefs en vers, XIIè-XIVè siècles, afirma que a repetição está presente em toda obra da 

Idade Média, evidenciando uma espécie de estilo medieval, e merece, por isso, ser investigada nas produções 

literárias da época (2008, p. 9, 28). 

Assim, após a análise destes e de outros diversos tratados latino-medievais e trovadorescos, pude observar 

que os medievais valorizavam a aproximação e a complementação entre inventio, dispositio e elocutio, com a 

beleza do pensamento sendo sustentada pela beleza da expressão, por sua vez sustentada pelas palavras 

bem escolhidas e ornamentos bem adequados. Eles concediam atenção especial aos recursos elocutivos e 

recomendavam que persuasio e ornatus fossem trabalhados de maneira estritamente relacionada na 

elaboração do texto poético, pois a ornamentação, elaborada apropriadamente, era considerada elemento 

decisivo para o cumprimento das finalidades retóricas de docere, delectare e movere. Entre os recursos 

elocutivos, os tratadistas medievais, em suas teorias, e os trovadores e jograis, em sua prática, davam lugar 

de destaque aos que funcionam por meio de processos e mecanismos iterativos, que se tornaram uma das 

fortes marcas do estilo medieval, conformando uma espécie de estética da repetição. Como já dito, na 

retórica medieval, foi a amplificação o procedimento que mais atenção captou e que mais extensamente foi 

tratado nas artes poetriae, e dentro da amplificação se estudaram os distintos métodos dos quais podia o 

escritor servir-se para realçar um tema, desenvolvendo-o por meio da reiteração das mesmas ideias ou 

conceitos sob diferentes aspectos. 

Esse efeito da repetição sobre o receptor do discurso também foi observado pelos gregos e latinos, e os 

procedimentos iterativos foram classificados e recomendados pela Retórica antiga. Para essa disciplina, a 

repetição é um mecanismo que atua em todas as operações retóricas e funciona como recurso de persuasão, 

servindo como incrementum à execução da amplificatio, na realização intelectual e afetiva da persuasio – 

processo que já explicamos antes. Não é à toa, pois, que Cícero, no Orator, inclui a repetição entre os recursos 

de retórica mais importantes que devem ser aprendidos e empregados pelo perfeito orador (Orat. 39.135). 
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Ainda, no “De ridiculis” (De oratore) de Cícero e no “De risu” (Institutio oratoria) de Quintiliano, a repetição 

participa como mecanismo para o riso em alguns dos gêneros do ridiculum que os autores elencam15. 

A Retórica clássica organiza diversas formas e processos iterativos especialmente no conjunto das figuras de 

palavras (figurae elocutionis) e de pensamento (figurae sententiae). As figuras de repetição foram consagradas 

pelas poéticas latino-medievais, que muito valorizaram os procedimentos iterativos, e também são 

aproveitadas pelas poéticas trovadorescas, conquanto estas tenham vestido tais expedientes de uma nova 

nomenclatura.  

Na Poetria nova de Geoffrey de Vinsauf, a repetição está presente em vários processos estudados e 

recomendados: participa do mecanismo de uma figura de pensamento, a expolitio, e de quinze figuras de 

dicção: anáfora (repetitio), epífora (conversio), símploce (complexio), poliptoto (traductio), isócolo (compar), 

homeoptoto (similiter cadens), homeoteleuto (similiter desinens), paronomásia (adnomnatio), gradação 

(gradatio), transição (transitio), correção (correctio), disjunção (disjunctio), polissíndeto (conjunctio), 

reduplicação (conduplicatio), interpretação (interpretatio), quiasmo (commutatio); é um dos métodos da 

amplificatio, com o uso da interpretatio e da expolitio enquanto meio de dizer o mesmo várias vezes de modo 

diferente; participa da conversão, cujo mecanismo – substituição de uma categoria gramatical por outra com 

o fim de escolher uma forma mais agradável e, assim, alcançar a beleza do ornatus – relaciona-se com o da 

paronomásia e corresponde ao do poliptoto. 

Nas Leys d’amors occitânicas, o artifício da repetição é referido em dois momentos: na seção sobre as 

construções viciosas e na seção sobre estrofação. No primeiro momento, Molinier condena a replicacio (ou 

replicació ou replicatio), enumeração contínua de palavras com sílabas iguais e de mesmo som, porquanto 

geradora de cacossínteto (construção viciosa gerada por colocação inadequada de palavras)16. Contudo, 

Molinier enfatiza que a repetição não é considerada incorreta se houver intercalações: “Dizemos da 

repetição contínua. Porque se há a repetição descontínua de uma palavra ou de uma sílaba, o vício da 

replicacio deixa de existir” (Leys d’amors 3.52, tradução minha). Além disso, a repetição sequencial é 

permitida17 se for decorrente do emprego de artigos, pronomes, preposições, nomes próprios, provérbios, 

 
15 Conforme Ivan Neves Marques Jr., os gêneros do ridículo considerados por Cícero e Quintiliano em seus De ridiculis 

(De oratore) e De risu (Institutio oratoria), respectivamente, são: anedotas, metáfora, ironia, alegoria, ambiguidade, 

hipérboles, repreensão de estultice, simulação, malícia, interpolação de versos, adaptação ou uso de provérbios, frases 

absurdas, quebra de expectativa, paronomásia, dissimulatio/simulatio, dissimulatio ex ambiguitas, ambiguidade que se 

aproxima do enigma, similitude com ambiguidade, fictio ex ironia (MARQUES JR., 2008, p. 151). 
16 Como nos seguintes exemplos citados: “Prestres, prezican, provizetz”, “Verges, vergiers verdejans vergenals”, “Dona 
donans donam dos divinals”, “Rogiers rugish ravial ravios”, “Restauramens, restauram, restaurans”, “Los peccadors per 
peccatz pecz peccans”, “Bonas noelas lauzaretz / Las avols cascus calaretz”, “Dieus, dona nos nostra vianda / Laqual 
cascus fizels demanda”, “cor ferms fay far faytz francz, e fis / el flaæ, fals, fols, vils et aclis” (Leys d’amors 3.52-58). 
17 Curiosamente, a despeito de a menção à replicacio estar inserida na parte das Leys que trata dos vícios, a lista de 
exemplos condenados (Leys d’amors 3.52-58) é menos extensa que a dos exemplos abonados (Leys d’amors 3.58-68). 
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refrães, citações etc., ou constituinte das quaysh replicacios18. Molinier também aprova o uso das figuras de 

repetição da Retórica clássica, desde que seu uso seja feito com propriedade. O tratadista toulousano 

encerra a discussão, concluindo que “são refinadas e engenhosas as composições em que a repetição é 

elaborada intencional e arrazoadamente” (Leys d’amors 3.62, tradução minha).  

No outro passo das Leys, os mecanismos de figuras de repetição são acessados como marcadores 

constitutivos e distintivos de algumas modalidades de cobla. O mecanismo da anáfora está presente nas 

coblas capdenals, que ocorrem quando “cada verso começa com a(s) mesma(s) palavra(s) ou a mesma frase; 

ou quando cada estrofe começa com a(s) mesma(s) palavra(s) ou a mesma frase” (Leys d’amors 3.282, tradução 

minha). O mecanismo da epífora está nas coblas retronchadas, que ocorrem “quando é repetida a mesma 

palavra no final de cada verso, ou de dois em dois, ou de três em três, ou mais, de acordo com a vontade do 

poeta; ou quando, no final de cada estrofe, é repetido o mesmo verso ou dois mesmos versos” (Leys d’amors 

3.286, tradução minha). O da símploce, que é a combinação de anáfora e epífora, está nas coblas duplicativas, 

que seriam, assim, a combinação de coblas capdenals e retronchadas: “A cobla duplicativa se faz quando cada 

verso começa com a(s) mesma(s) palavra(s) ou a mesma frase e termina com a(s) mesma(s) palavra(s) ou a 

mesma frase” (Leys d’amors 3.288, tradução minha). O mecanismo da epanadiplose está nas coblas 

recordativas, que ocorrem “quando a primeira palavra do verso é repetida no final do mesmo verso ou quando 

o primeiro verso de uma estrofe é repetido ao final dessa mesma estrofe” (Leys d’amors 3.284, tradução 

minha). E o da anadiplose, nas coblas capfinidas e capcaudadas: “A cobla é chamada capfinida porque a palavra, 

sílaba ou oração que termina a estrofe torna-se o início da próxima”, a cobla capcaudada (Leys d’amors 3.280, 

tradução minha).  

Na Arte de trovar galego-portuguesa, destacam-se como formas de repetição o dobre e o mozdobre, como 

vimos. O dobre consiste em repetir certa palavra uma ou duas vezes ao longo de uma estrofe, sendo 

conveniente que apareça a mesma palavra ou outra que forme um dobre na mesma posição em todas as 

estrofes e também na finda: 

Dobre é o recurso que consiste em dizer uma palavra duas vezes ou mais em cada estrofe. 

Devem usá-lo com moderação e, se o fizerem em uma estrofe, convém que o façam em todas 

as outras, podendo variar as palavras dobradas em cada estrofe, mas sempre na mesma 

posição e da mesma maneira em todas as estrofes. E devem igualmente usar o dobre nas 

findas, da mesma forma (Arte de trovar 4.5, tradução minha). 

 
18 As quaysh replicatios são pseudorrepetições não viciosas, como nos seguintes exemplos citados: “patz platz”, “cambra 
bassa”, “negra garsa”, “bel hlat”, “cambra bela”, “plen punh”, “pren pa”, “tray tost”, “laysha saysha seguramen”, “Pestre 
tutor”, “Polpra plana”, “Quar cluca”, “Tutritz testarda”, “pupils prepauza”, “cascus cloquiers”, “Tu’ afolas l’aybre”, “Mola 
lima: Amara raba: Cara rima: Causa sancta”, “ara rira: aquel s’afola la lengua”, “trastot es ple”, “tot es talat”, “e tant es 
tram”, “ou tant es trista”, “clar lum”, “sucre rozatnzegre razim”, “flac layronat” (Leys d’amors 3.58-62). 
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O dobre é a repetição simples, portanto, sem variações morfológicas, como nas figurae elocutionis de 

repetição por igualdade formal completa. E quando utilizado em posição de rima, o dobre é equivalente ao 

mot refranh provençal.  

O mozdobre, segundo a Arte, “é igual ao dobre quanto ao entendimento das palavras, mas estas variam, pois 

mudam os tempos verbais. E como já vos disse do dobre, igualmente o mozdobre deve ser empregado em 

todas as estrofes e findas na mesma posição e da mesma maneira, para ficar melhor elaborado” (Arte de trovar, 

4.6, tradução minha). Assemelhado ao poliptoto e à figura etimológica, o mozdobre é, portanto, a repetição 

que apresenta variações morfológicas e, assim como o dobre, pode aparecer no início, interior ou fim de um 

verso, desde que seja precisa a correspondência entre os versos que se ligam pelo mozdobre. E quando 

empregado em posição de rima, o mozdobre é equivalente à rim derivatiu provençal. 

Na prática trovadoresca, além do dobre e do mozdobre, os trovadores e jograis utilizaram ainda outros 

procedimentos, por exemplo, o enjambement, os conectores (e, que, pero, ca – quando fazem a articulação 

sintática de um verso a outro ou de uma estrofe a outra) e o leixa-pren – equivalente à anadiplose, o leixa-pren 

é um mecanismo de repetição da “mesma palavra no fim dum verso ou estrofe e no começo do seguinte, ou 

na repetição do mesmo verso no fim duma estrofe e no começo da outra que segue, imediatamente ou 

através de uma estrofe interposta” (BELTRAN, 2000, p. 386). 

Do mesmo modo que as figuras de repetição contempladas pela Retórica antiga, as formas de repetição 

presentes nas cantigas e tenções satíricas galego-portuguesas contribuem para o ornatus e funcionam na 

realização intelectual e afetiva da persuasio, sendo aplicável aos três genus, servindo ao ensinar e provar, ao 

deleitar e ao comover. A repetição pode obrar ainda como provocadora de riso, o que, por sua vez, também 

colabora com o processo retórico de ensinar, provar, deleitar e comover. No caso da repetição, por exemplo, 

pode-se buscar a adesão do público por meio de repetições semanticamente baseadas; esse jogo de 

associações ainda pode provocar o ridículo; essa comicidade igualmente conquista a atenção da audiência, 

mantém sua adesão e, consequentemente, colabora para o seu convencimento. Mesmo os ecos sonoros das 

repetições, as aliterações, assonâncias e rimas podem relacionar-se ao jogo da persuasão ao organizarem, ao 

longo da cantiga, uma mnemônica e expressiva série de apelos fônicos e semânticos aos ouvintes. Percebe-

se, com isso, que os recursos de repetição são multifuncionais e até mais significativos quando operam em 

níveis interligados. 

Como se vê, a retórica clássica influiu na elaboração dos tratados de arte poética latino-medievais e 

trovadorescos, e essa permanência atualizada igualmente marcou presença na prática poética medieval e 

trovadoresca. De fato, em um estudo em que analisei as tenções de Lourenço (FALCÃO, 2015), por exemplo, 

constatei que o segrel não somente teve a “capacidade de descobrir o que é adequado a cada caso com o fim 

de persuadir” (Arist. Rh. 1.2.1355b) como também construiu uma retórica da impertinência, realizada textual 



 
 

[130] 
 

e discursivamente por meio de ferramentas iterativas. Tal estratégia retórica era adequada à atuação de 

Lourenço nas tenções, pois estas deveriam ser marcadas por traços de oposição, de acordo com a Arte de 

trovar, e também porque a perseverança é um dos cinco fundamentos da Retórica de acordo com as Leys 

d’amors. De tal modo, se os trovadores lhe vinham frequentemente travar para taxá-lo de incompetente, o 

segrel deveria, para defender-se e debater de acordo com os preceitos valorizados em seu meio 

trovadoresco, contrapor-se aos interlocutores, persistindo no autoelogio para afirmar sua capacidade. O 

modus faciendi de Lourenço em suas tenções aproxima-se, nesse sentido, das noções aristotélicas de 

inconveniências convenientes e de despropósitos a propósito (Arist. Poet. 1454a), muito adequadas ao texto 

satírico, desde os tempos antigos, segundo João Adolfo Hansen (2011, p. 151). 
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A carta-prefácio que Thomas More endereça a Pieter Gillis 

antecede os livros I e II da Utopia, publicada em finais de 1516, em 

Lovaina, sob o título: Libellus vere aureus nec minus salutaris quam 

festiuus de optimo reip. statu, deque noua insula Vtopia authore 

clarissimo viro Thoma Moro inclytae ciuitatis Londinensis ciue & 

vicecomite cura M. Petri Aegidii Antuerpiensis, & arte Theodorici 

Martini Alustensis, Typographi almae Louaniensium Academiae nunc 

primum acuratissime editus (Um livrinho verdadeiramente de ouro, não 

menos salutar que divertido, sobre a melhor forma de república e sobre 

a nova ilha de Utopia, por Thomas More, autor e homem ilustríssimo, 

cidadão da ínclita cidade de Londres e xerife, aos cuidados do mestre 

antuerpiense Pieter Gillis e pelas artes de Dieryck Martens de Alost, 

tipógrafo da venerável academia de Lovaina, agora acuratissimamente 

editado pela primeira vez). Ela não foi enviada ao seu remetente, mas 

a Erasmo, que estava cuidando da edição da Utopia juntamente com 

Pieter Gillis. More a expediu em 3 de setembro de 1516 juntamente 

com o manuscrito do libellus aureus e uma carta para o próprio 

Erasmo (Opus epist. 2, ep. 461, p. 339, ll. 1-2), na qual escreve: 

“Envio-te nosso ‘Nenhum lugar’ (Nusquama), em nenhum lugar 

(nusquam) bem escrito”.  

A carta-prefácio talvez seja o paratexto mais publicado nas edições 

da Utopia. Ela precede o grande diálogo dos livros I e II, que trazem,  
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respectivamente, uma discussão sobre o funcionamento das instituições políticas, sociais e econômicas da 

Inglaterra quinhentista e, em seguida e em contraponto, a descrição da república utopiana feita por Rafael 

Hitlodeu, um marinheiro-filósofo português. Antecede à narração de acontecimentos – citados numa ordem 

cronológica não linear nos livros I e II – que começam em 1497, na casa do cardeal Morton, passam por uma 

das viagens de Amerigo Vespucci e pela estadia de Hitlodeu na Utopia, para terminar em 1515, em um jardim 

em Antuérpia. O espaço geográfico correspondente a esse ínterim é mais extenso do que o que se conhecia 

então: o leitor passa da Europa (Inglaterra, Bélgica e França) à Índia e ao Novo Mundo de fronteiras 

desconhecidas, onde se encontra a ilha de Utopia e outras terras incógnitas. 

Pieter Gillis, secretário-geral de Antuérpia1 a partir de 1510, conheceu More em setembro de 1515, na 

missão diplomática e comercial nos Países Baixos citada no começo do livro I da Utopia2. Ele foi o primeiro 

editor das cartas de Erasmo, junto ao impressor Dieryck Martens, na cidade de Lovaina. Além disso, também 

preparou edições de obras de Poliziano (1510), Rodolphus Agricola (1511), Esopo (1513), Luciano de 

Samósata (1518) e uma Summa legum diversorum imperatorum (1517) sobre as fontes do código justiniano.  

A carta-prefácio é publicada, nas quatro primeiras edições, acrescida de anotações marginais, que também 

serão acrescentadas aos livros I e II. Não se sabe ao certo se essas notas marginais foram elaboradas apenas 

por Erasmo ou se Gillis também colaborou com isso.3  

Na primeira edição, ela traz o título PRAEFATIO in opus de optimo reipublicae statu (“Prefácio à obra sobre a 

melhor forma de república”), suprimido a partir da segunda edição. Na terceira e quarta edições (de março e 

novembro de 1518, publicadas em Basileia, por Johann Froben), suas primeiras linhas serão enquadradas 

com a mesma moldura que encontramos no frontispício da quarta edição, ornada com anjos-bebês (os putti) 

de Hans Holbein. A repetição da moldura dá à carta-prefácio uma posição de destaque entre os demais 

paratextos, que não são enquadrados, e cria um ritmo tipográfico que dá um caráter de retomada à carta-

prefácio. 

Elizabeth McCutcheon (1983, p. 5) mostrou que a carta-prefácio também pode ser lida como um guia poético 

e hermenêutico da Utopia, uma ars poetica participando de uma estética do engano honesto que se funda no 

 
1 Aires Nascimento lembra que é no porto de Antuérpia, “centro das novidades do Novo Mundo”, que chegam 
especiarias trazidas pelos navios portugueses, que tinham, nesta cidade uma feitoria de onde distribuíam as 
mercadorias: “A feitoria portuguesa [em Antuérpia] data de 1499 e a ‘nação’ que a compõe tem reconhecimento desde 
1511, com casa na rua Kipdorp, posta à disposição do feitor pela cidade; tem um estatuto de favorecimento; o feitor é 
simultaneamente diplomata e agente econômico” (MORVS, 2006, p. 373, n. 31). 
2 Sobre esta missão, ver Surtz, “St. Thomas More and his utopian embassy of 1515” (1953) e Hexter, “More’s visit to 
Antwerp in 1515”, em CW4 – esta sigla designa doravante o volume 4 de The Complete Works of St. Thomas More (ver a 
referência completa em MORE, 1965). Sobre Gillis, ver o artigo de Nauwelaerts (1967). 
3 Gillis, em sua carta a Busleyden informa tê-las adicionado à edição da Utopia, juntamente com o tetrástico e o alfabeto 
utopiano, sem dizer explicitamente se as teria elaborado ele mesmo; o frontispício da segunda edição, publicada em 
Paris, em 1517, nas prensas de Gilles de Gourmond, informa que elas são de autoria de Erasmo. 
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paradoxo e visa “exercitar a mente, a imaginação e o senso moral do leitor”. De fato, a carta-prefácio introduz 

ao leitor à poética geral do livro, que mescla real e potencial, o que foi, o que é e o que poderia ter sido. O 

gênero utópico “escapa às categorias clássicas”, “segue uma lógica e possui uma coerência que lhe são 

próprias”, “mistura incessantemente detalhes plausíveis ao relato fictício e ao inverossímil” (PRÉVOST, 

2015, p. 439), artifícios semânticos e sintáticos, como a dupla negação, que despista o espírito do leitor e tem 

como resultado o embaçamento das fronteiras entre o objetivo e o subjetivo, a verdade e a quimera, o preciso 

e o ambíguo, a realidade e o sonho (PRÉVOST, 2015, p. 442).  

A lógica e a poética da Utopia aparecem no uso de “palavras-enigma e conceitos auto-destrutores” 

(PRÉVOST, 2015, p. 440) e “conceitos negativos que estouram como bolhas de sabão” (PRÉVOST, 2015, p. 

441), a começar por Utopia – palavra cunhada por More que indica o não-lugar que, mesmo sendo um não-

lugar, será descrito em detalhes no livro II. Antes de chamar sua ilha de Utopia, More pensou em Nusquama 

– topônimo certamente menos adequado ao elogio da cultura grega que percorre a obra. A capital da ilha é 

Amaurota, forma criada a partir do substantivo ἀμαυρός, “difícil de enxergar”, “obscuro”; na segunda carta a 

Gillis, More a define como “cidade evanescente” (urbem evanidam). Na primeira edição da Utopia, Amaurota 

se chamava Mentiranum. Outros vocábulos criados a partir do grego são: Anidro, “sem água”, nome do rio 

que atravessa Amaurota; acorianos, povos “sem território”; alaopolitas, “cidadãos sem nação”; nefelogetas, 

“cidadãos nascidos de uma nuvem”; poliléritas, “muitos absurdos”; anemolianos, que derivam seu nome de 

ἄνεμος, “vento”. Todos esses nomes de lugares e de povos, e outros, espalhados pelos livro I, II e também 

pelos paratextos, “reafirmam sem cessar o quinhão de inanidade que entra na Utopia” (PRÉVOST, 2015, p. 

440) e que já está anunciado na carta-prefácio.  

Vale lembrar que o relato da descrição da Utopia foi feito por Rafael Hitlodeu, marinheiro-filósofo português 

cujo nome é marcado pelo paradoxo. São Rafael pode aludir ao nome da embarcação de Vasco da Gama, que 

abriu a rota para as Índias em 1498; ao nome do anjo que dá a receita para Tobias curar seu pai da cegueira 

(Tobias 10); e, em hebreu, Rafael quer dizer “Deus curou”. A este nome, marcado pela referência bíblica e pela 

referência às navegações, junta-se um sobrenome cuja etimologia sugere um personagem hábil em contar 

lorotas ou bagatelas (hythlos, que resultará num verbo significando “falar bobagens”, e daios, “hábil”); “que faz 

brilhar invenções”, “celui qui fait briller des inventions”, na tradução de Delcourt (MORE, 1936, p. 22); 

“especialista em disparates” e “mercador de disparates”, tradução de nonsense peddler na edição da Martins 

Fontes por Camargo e Cipolla (MORE, 2009); ou ainda “mensageiro sem noção”, na tradução de Gouvêa 

Junior (MORE, 2017). Porém, daios também significa “destruidor, exterminador”, aquele que é hostil a algo, 

portanto, Hitlodeu seria também alguém hostil às tolices, ou seja, um sábio. 

É o relato desse personagem de nome paradoxal e de ethos paradoxal, como mostrou Sylvester (1968), que 

More-personagem, na carta a Pieter Gillis, diz ter transcrito. 
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A carta-prefácio não escapa do modelo retórico amplamente difundido à sua época: nela podemos encontrar 

salutatio, exordium, narratio, petitio e conclusão. A linguagem da carta é semelhante à dos livros I e II, 

apresentando, por exemplo, figuras de som variadas, repetições e paralelismos, lítotes, enargeia, metáforas, 

ironia, humor e tom satírico, em uma linguagem variada.4  

Ela começa com uma salutatio simples, sem epítetos (Thomas Morus Petro Aegidio salutem dicit: Thomas More 

saúda Pieter Gillis; TIN, 2005, p. 48-49). Segue-se o exordium, que mescla o tópos da modéstia com a captatio 

benevolentia:  

Sinto-me quase envergonhado, meu caríssimo Pieter Gillis, por enviar-te este livrinho sobre 
a república utopiana depois de praticamente um ano, sendo que (não duvido) tu o esperavas 
em um mês e meio porque sabias que para este trabalho, aliviado da preocupação com a 
invenção e não precisando pensar na disposição dos assuntos, era preciso apenas repetir o 
que, junto contigo, ouvi contar Rafael, e por isso nem havia porque me preocupar com o 
modo de dizer, já que o relato dele não podia ser elegante, tendo sido, em primeiro lugar, feito 
de improviso e sem preparação, e depois, por uma pessoa, como sabes, não tão douta em 
latim quanto em grego; assim, quanto mais perto minha escrita chegar da simplicidade 
negligente dele, mais perto estará da verdade, que é a única coisa à qual devo e devoto meu 
empenho.  

Neste trecho da carta de More a Gillis, “invenção [...] disposição [...] modo de dizer”, operações retóricas que 

o talento de Hitlodeu havia executado, traduzem inueniendi [...] dispositione [...] eloquendo, enumeradas no 

quinto livro da Instituição oratória de Quintiliano, no qual ele diz que “a retórica é a ciência de inventar, dispor 

e dizer adequadamente, com boa memória e atitude digna” – “Rhetorice est inueniendi recte et disponendi et 

eloquendi cum firma memoria et cum dignitate actionis scientia” (Inst. 5.10.54). Dizendo o que não elaborou e o 

que não fez, More-personagem chama a atenção do leitor para o que More-autor de fato elaborou e fez. 

Lítotes e ironia, que construirão todo o edifício ficcional da Utopia mediante formulações oblíquas, marcam 

a carta-prefácio desde seu início e retomam a negação ambígua já anunciada no nome da ilha do não-lugar e 

no nome de Rafael Hitlodeu. 

More-personagem atribui a simplicidade de sua tarefa de mero transcritor ao fato de Hitlodeu ter feito um 

relato que “não podia ser elegante”, pois foi feito “de improviso e sem preparação” e em uma língua que ele 

dominava menos que o grego, o que resultou em um estilo de “negligente simplicidade”. No início do livro I, 

Gillis apresenta Hitlodeu: “não é ignorante em língua latina, e é doutíssimo na grega” – “latinae linguae non 

indoctus, & graecae doctissimus” (48/32-335). A imprecisão expressa pela lítotes sobre o quanto Hitlodeu sabe 

latim mascara a complexidade do discurso latino do marinheiro português, cuja variedade estilística foi 

demonstrada por Edward Surtz e Elizabeth McCutcheon.6  

 
4 Para uma tradução completa da carta-prefácio, seguida do original latino, ver Ribeiro (2018). 
5 Estes números referem-se à página e linhas da já citada CW4.  
6 Ver, por exemplo, Surtz (1967) e McCutcheon (1971; 1983; 2015a; 2015b). 
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“Não ser ignorante em latim” parece apontar para a insuficiência no manejo da língua, mais do que para a 

excelência, imprecisão que sugere um efeito de ironia, porque se opõe à própria escrita do livro utópico e a 

observações como a de Quintiliano e Erasmo acerca da capacidade de improvisar: “certamente o maior fruto 

dos estudos” – “maximus uero studiorum fructus est [...] ex tempore dicendi facultas” (Inst. 10.7.1) –, ou, ainda, 

algo que se consegue com muito exercício e bons modelos, como afirma Erasmo (TIN, 2005, p. 114). Para 

Erasmo, “pureza e propriedade de estilo são alcançados pelo diligente exercício de escrita acompanhado pela 

cuidadosa revisão e o estudo em profundidade de diversos escritores” (TIN, 2005, p. 52). Ou seja, o discurso 

improvisado de Hitlodeu só pode ser fruto de muito estudo, informação que nuança o fato de ele não ser “tão 

douto em latim quanto em grego”. 

Por outro lado, é certo que o tom de conversa domina e emoldura a Utopia, que é um longo colóquio, e 

predomina também nas cartas que compõem os paratextos. Podemos aproximá-lo do que explica Erasmo em 

sua Brevíssima e muito resumida fórmula de elaboração epistolar: a carta, “um colóquio entre ausentes” (ele cita 

Libânio), “nada traz que a difira de uma conversação do cotidiano em linguagem comum” (TIN, 2005, p. 51). 

Vale notar que a mesma expressão que qualifica o discurso de Hitlodeu, feito “de improviso e sem 

preparação” (“subitarius, atque extemporalis”), aparece na Brevíssima fórmula, na qual Erasmo aconselha que 

“o estilo epistolar deve ser simples e mesmo bastante descuidado, no sentido de um descuido estudado”, para 

que pareça “não trabalhado e quase improvisado e sem preparação” (“paene subitus atque extemporarius”). 

Quintiliano, nas Instituições oratórias (9.4.37), cita uma passagem de Cícero que se refere a uma non ingratam 

neglegentiam, indicando um discurso que se atenta mais para o que quer dizer do que para a forma com que 

se diz (é um trecho que trata de ditongos e hiatos).  

Enfim, é importante perceber que o discurso utópico, como notaram McCutcheon e Surtz (1983, p. 37), não 

é homogêneo, sua forma varia, alternando trechos elaborados e formulações simples. Como percebeu 

Erasmo: 

o estilo oratório que [More] alcançou se inclina mais à estrutura isocrática e à sutileza 
dialética do que àquela fluente correnteza do estilo ciceroniano, ainda que não seja inferior 
a Marco Túlio em elegância. E uma vez que, quando jovem, dedicou-se por muito tempo a 
escrever poesia, reconhecerás o poeta em sua prosa (ERASMO DE ROTTERDAM, 2013, p. 
175, trad. de Elaine Sartorelli). 

Voltemos à carta. Thomas More continua:  

Confesso, meu caro Pieter, que por estarem prontas, essas coisas de fato subtraíram boa 
parte de minhas preocupações, porque quase nada ficou por fazer; em caso contrário, 
imaginá-las e organizá-las poderia demandar um engenho nem ínfimo, nem completamente 
indouto, além de não pouco tempo, e além de aplicação. Mas, se me fosse exigido que 
escrevesse não somente com verdade, mas também com eloquência, para fazer isso, na 
verdade, não poderia dispor nem de tempo, nem de aplicação. É verdade, porém, que, 
suprimidas estas tarefas, que me fariam tanto suar, restaria apenas isto: escrever o que ouvi 
de modo simples – um negócio de nada.  
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A tópica da modéstia se mescla à tópica do relato que se diz ser mera transposição, o que é recorrente nas 

descrições de países utópicos, seja por motivação lúdica, seja para escapar da censura. No âmbito da 

literatura inglesa, vale lembrar um trecho do prólogo dos Contos da Cantuária:  

Não julgueis minha falta de fineza, 
Pois hei de descrever falas e feitos 
De maneira veraz e sem rodeios. 
Conforme eu ouvi as frases, eu repito; 
Convém reproduzir, dito por dito, 
Numa história que envolve tanta gente, 
As coisas como foram, fielmente, 
A grossura das falas respeitando 
Nenhuma sordidez amenizando; 
Do contrário, a verdade morre, expira, 
E o conto é sem sabor, pura mentira.7 

Este trecho também relaciona, mutatis mutandis, a transposição do relato de outrem à fidelidade, à 

simplicidade do estilo e à veracidade. Voltemos à carta. Depois de explicar o quanto e por que é injustificável 

seu atraso no envio da Utopia, o personagem More se desculpa argumentando falta de tempo, que lhe é 

requerido pelas obrigações do trabalho, da casa e pelas necessidades do corpo. Ele diz o seguinte: 

[...] mesmo tratando-se de um negócio tão de nada, meus outros negócios me deixaram 
tempo para praticamente menos que nada. Tantas vezes há processos forenses: conduzo 
alguns, defendo alguns, arbitro alguns como advogado, sentencio alguns como juiz, tantas 
vezes visito este por uma obrigação, aquele por um negócio; tantas vezes, fora, dedico quase 
todo o meu dia a alguns e o que resta, aos meus, que para mim, isto é, para as letras, nada 
resta. Sim, pois, quando volto para casa, tenho que confabular com a minha esposa, brincar 
com as crianças, conversar com os criados – todas essas coisas eu coloco na categoria dos 
negócios, pois são necessárias (e têm que ser necessárias, a não ser que queiras ser um 
estranho em tua casa) e é preciso dar total atenção aos teus companheiros de vida, sejam os 
que a natureza proveio, sejam os que o acaso produziu, sejam os que escolheste, a quem 
tratas com a maior amabilidade, mas sem que teu companheirismo os corrompa e a 
indulgência não transforme os criados em senhores. Nessas ocupações que mencionei vão-
se dias, meses, anos. Logo, em que momento escreveríamos? E não disse o que quer que seja 
a respeito do sono, e nem tampouco da comida, que a muitos não consome menos tempo que 
o sono, que some com quase metade da nossa vida. Tempo para mim, porém, eu consigo 
somente quando de vez em quando o furto ao sono e à comida e, como ele é pouco e porque 
isso já é alguma coisa, lenta e finalmente terminei a Utopia e a ti, meu caro Pieter, a envio 
para que a leia e me avise caso algo nos tenha escapado. 

Minha tradução tem repetições que buscam reproduzir as figuras de som do texto latino, figuras que 

parecem sublinhar a longa enumeração das obrigações do narrador. Chamo a atenção para este trecho em 

particular. Em poucas linhas, soam as aliterações e assonâncias em s, em o, em m e n: sono, consome, sono, 

some, somente, sono (somno, absumit somnus, adsumit, solum, somno). Em outras ocasiões, já chamei a atenção 

para a presença de figuras de som na Utopia e o sentido dessa presença no contexto das relações entre 

 
7 Prólogo geral dos Contos da Cantuária na tradução de José Francisco Botelho em Chaucer (2013, p. 45). 
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humanistas e escolásticos no século XVI e para o fato de que elas marcam posição quanto ao uso da 

linguagem: sabedoria e eloquência, poesia e história, podem coexistir num mesmo discurso.8  

A carta-prefácio continua alternando narratio e petitio, com a confissão de um possível lapso de memória:  

[...] se não desconfio de mim (oxalá eu tivesse tanto de engenho e conhecimento quanto de 
memória, da qual seguramente não sou destituído), não confio, porém, com segurança para 
crer que nada tenha podido me escapar. 

More explica que seu pajem John Clement, “que começou a verdejar nas letras latinas e gregas”, discorda 

dele quanto ao tamanho da ponte “que se estende sobre o rio Anidro” e corta a capital, Amaurota (CW4 

40/20). Preocupado, pede a Gillis que verifique essa informação:  

Se com ele consentes, eu também assentirei e aceitarei meu lapso, mas se não te acordas, 
escreverei o que me pareça eu mesmo me recordar [...] 

O narrador diz estar cuidando “para que não haja falsidades no livro”. Ele continua: “se houver algo de 

ambíguo, prefiro dizer uma mentira sem querer que mentir de propósito, porque prefiro ser honesto a ser 

esperto”. A distinção entre mentir sem querer e mentir de propósito é uma citação de Aulo Gélio (NA, XI, 11, 

1-4), autor muito apreciado pelos humanistas. Nesta passagem, afirma-se o pacto de leitura da Utopia: a 

convenção irônica e humorística que permitirá ao leitor ler uma imensa mentira que, porém, tratará de uma 

imensa verdade, ou seja, da concretude cotidiana do viver associado.  

A carta também pede a Gillis que confira com Hitlodeu não apenas essa informação, mas também que lhe 

pergunte a localização precisa da ilha de Utopia, já que More não teve a ideia de perguntar e um “devoto e 

teólogo de profissão” (CW4 42/5-6) foi apontado para ser bispo dos utopianos. Por fim, uma última 

solicitação: que Gillis pergunte ao marinheiro português se ele não gostaria de revisar Utopia ou se não 

preferiria ele mesmo escrever seu relato “com seus próprios esforços” (CW4 42/21-22). 

Termino com a apresentação do final da carta-prefácio, que traz um verdadeiro catálogo caricato de maus 

leitores diametralmente opostos aos bons leitores da república das letras que se delineia no conjunto dos 

paratextos das quatro primeiras edições da Utopia. A carta se encerra com a promessa de que o trabalho de 

redação será revisado e com uma saudação final a Gillis, assim como uma evocação ao bom conselho dos 

amigos e à amizade que os unia. O catálogo começa depois que More diz que não sabe se conseguirá publicar 

seu livro: 

porquanto são tão variados os gostos dos mortais, tão difíceis de contentar o caráter de 
alguns, tão desagradáveis os espíritos, tão absurdos os juízos que aqueles que, alegres e 
contentes, são indulgentes com seu estro parecem ser não pouco mais felizes do que quem 
se atormenta com preocupações para publicar algo que possa ser útil e prazeroso para 
outros, desdenhosos e ingratos. Tantos ignoram o conhecimento, muitos o menosprezam. 

 
8 Ver Ribeiro (2015a; 2015b; 2016; 2018). 
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Os bárbaros rejeitam como sendo árduo o que quer que não seja completamente bárbaro, 
os sabichões desprezam como sendo trivial o que quer que não abunde em palavras 
obsoletas, há a quem só agrade o que é antigo, e à maioria, apenas o que é seu. Este é tão 
severo que não admite brincadeiras, aquele, tão insulso que não suporta o sal. [Chama de 
“narizes chatos” os homens sem nariz] Alguns são tão narizes-chatos que temem qualquer 
nariz, assim como teme a água toda pessoa mordida por um cão raivoso. Outros são volúveis 
a tal ponto que aprovam uma coisa sentados e outra coisa em pé. [Provérbio] Estes se sentam 
nas tavernas e, entre copos, julgam o engenho dos escritores e, com grande autoridade e a 
seu bel-prazer, como se os puxassem pelos cabelos, condenam cada um de seus escritos 

enquanto eles próprios ficam seguros, ἒξω βέλους (“fora da mira”), como se costuma dizer, 
porque são tão lisos e raspados por toda parte que não têm nenhum fio de homem honesto 
por onde possam ser apanhados. Há ainda quem seja tão ingrato que, mesmo deleitando-se 
ao extremo com a obra, não por isso ame mais o autor; [Admirável comparação] não são 
dessemelhantes aos convidados sem educação que recebidos generosamente com um 
suntuoso banquete, lá se fartando voltam ao lar sem terem agradecido àqueles que os 
convidaram. Vai, agora, prepara às tuas expensas um banquete para esses homens de tão 
delicado paladar, tão variados gostos e além do mais, de espírito tão inclinado a lembrar e a 
agradecer!  

De toda forma, meu caro Pieter, faça como disse em relação a Hitlodeu; depois disso, será 
conveniente deliberar novamente sobre essas coisas. Mas se o livro estiver de acordo com a 
vontade dele, como o trabalho da escrita está terminado e agora está tarde para ser sábio 
[esta expressão é um provérbio explicado por Erasmo em um dos Adágios]9, quanto ao que 
resta editar, seguirei o conselho dos amigos e em primeiro lugar, o teu. Adeus, dulcíssimo 
Pieter Gillis e tua excelente esposa. Ama-me como de costume, pois eu o amo ainda mais que 
costumo. 
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Nos reinos ibéricos, ao longo do século XVI, a arquitetura régia e 

religiosa era edificada seguindo o que seus contemporâneos 

chamavam de “arquitetura moderna” e, em menor quantidade, 

também era realizada uma arquitetura “à maneira antiga”. A origem 

dos artífices para se realizar as obras de uma ou outra forma 

variava, sendo que, no caso da antiga, muitos deles vinham da 

Península Itálica, através de italianos ou até mesmo portugueses ou 

castelhanos que passavam por uma estadia de aprendizagem em 

que a arquitetura antiga romana era redescoberta e formava novo 

referencial para as edificações a serem realizadas. Esse método não 

substituía completamente a arquitetura moderna, que indicava 

continuidade em relação às obras realizadas em fins da Idade 

Média.  

Segundo Fernando Marias, o século XVI era marcado por um 

bilinguismo dos mestres nos canteiros de obra, pois, ainda que o 

retorno à antiguidade fosse uma novidade reconhecida, a 

arquitetura moderna ainda respondia bem às necessidades e aos 

interesses dos comitentes. Em suas palavras: “[...] el gótico 

[arquitetura moderna] continuó dando satisfacción a unas 

demandas representativas concretas a las que daba solución; sus 

formas habían sido identificadas a unas funciones y unos 

significados específicos [...]” (MARIAS, 1992, p. 9).  
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A escolha entre a arquitetura à maneira moderna ou à maneira antiga, nesse momento, vinculava-se ao 

discurso que se pretendia transmitir em tais construções, à imagem de poder pretendida e à narrativa que 

legitimava a construção daqueles reinos, justificados pela defesa da fé.  Esse contexto é a base para a 

discussão que propomos nas páginas que se seguem. Devido às particularidades do processo de 

fortalecimento do poder real nos reinos ibéricos em princípios da Idade Moderna, a maneira como a 

antiguidade seria apresentada pelos autores aqui em questão, José de Siguenza (1544-1606) e Luis Cabrera 

de Córdoba (1559-1623), ao escreverem sobre a edificação do Monasterio de San Lorenzo El Real del 

Escorial, desenvolveria argumentos que dialogavam com os autores italianos que valorizavam a antiguidade 

em detrimento da arquitetura moderna que se realizava até então, mas com aspectos que reforçavam o 

discurso religioso. Nossa intenção não é comparar os dois autores aos autores italianos, mas traçar algumas 

características mais marcantes em seus argumentos sobre a valorização da antiguidade romana. Antes de 

tratar especificamente das palavras de Siguenza e Cabrera de Córdoba, apresentaremos brevemente 

algumas considerações sobre a importância da arquitetura moderna até o século XVI em Castela.  

A arquitetura moderna, também chamada de “gótica” na historiografia, foi introduzida a sul dos Pirineus, a 

partir de modelos do Norte da França, nos séculos XIII e XIV. Era a expressão arquitetônica da influência 

francesa em tempos de reconquista, como também tinha sido a românica, introduzida pelos monastérios e 

abadias cluniacenses, no século XII, em Leão e Castela. Ainda que, em fins da Idade Média, as lutas contra os 

muçulmanos tenham sido conduzidas predominantemente pelo clero e pela nobreza local e os edifícios 

religiosos tenham incorporado em seu processo construtivo mão de obra versada na arquitetura de 

influência muçulmana, chamada na historiografia muitas vezes como “mudejar”, os prelados e abades 

cistercienses próximos dos monarcas Alfonso VIII (1155-1214) e Fernando III (1199-1252) ainda preferiam 

edificar seus mosteiros sob a influência francesa (LAMBERT, 1990).  

Dessa forma, o gótico e o mudéjar, que lembravam a presença cristã e islâmica, conviviam, assim como 

cristianismo, judaísmo e islamismo tinham convivido na Península Ibérica durante boa parte da Idade Média. 

O convívio entre religiões e maneiras de se edificar não desapareceria após a subida ao poder dos Reis 

Católicos, ainda que suas expressões fossem abandonadas progressivamente em benefício de uma imagem 

de um reino cristão em construção. 

A mudança de postura em favor de uma arquitetura que apresentasse em sua escolha a imagem de uma 

monarquia cristã se deveu, entre outros motivos, à necessidade de se vincular à Cristandade, sem levantar 

suspeitas sobre a ortodoxia dos reis e dos reinos ibéricos construídos após as guerras contra os muçulmanos. 

Fazem parte desse processo a instalação da Inquisição para forçar os conquistados à conversão e para a 

fiscalização dessa conversão, bem como a expulsão dos judeus em 1492, decisão tomada pelos Reis Católicos 

em resposta à forte pressão das populações urbanas cristãs e dos pregadores franciscanos (MARTÍNEZ 

MILAN, 2007).  
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Isabel de Castela (1451-1504) e Fernando de Aragão (1452-1516) encomendavam seus edifícios em 

“arquitetura moderna”, com influência flamenca e germânica, o que continuaria a ser realizado até o século 

XVI. Nesse momento de consolidação do cristianismo na península, durante o reinado dos Reis Católicos, os 

artífices que trabalhavam em suas obras eram na maioria de origem flamenga (MARIAS, 1992). Ainda que 

existisse um pequeno número de artífices versados na arquitetura antiga, a monarquia se mantinha mais 

apegada à moderna. A aristocracia, ainda que reafirmasse valores tradicionais, sobretudo de pertencimento 

a uma família que justificava seus privilégios e seu papel político, formou a clientela preferencial na 

introdução de elementos italianos na arquitetura, imprimindo certa aparência de modernidade em suas 

iniciativas. Em 1488, segundo Victor Nieto Alcaide, pela primeira vez um edifício foi construído à maneira 

antiga na Espanha, sob a iniciativa do cardeal Don Pedro Gonzáles de Mendonza: o Colégio de Santa Cruz de 

Valladolid (NIETO ALCAIDE, MORALES, CHECA CREMADES, 1993). 

Porém, com a mudança de dinastia no século XVI, dos Trastamaras aos Habsburgos, e o reinado de Carlos I 

de Espanha (1500-1558), que também acumularia o imponente título imperial de Rei dos Romanos1, como 

Imperador Carlos V, a arquitetura à maneira antiga ganhou espaço no mecenato régio. É fundamental, nesse 

sentido, lembrar o palácio construído por Pedro Machuca para o rei anexo à Alhambra. O monarca visitou a 

Alhambra em suas núpcias com Maria de Portugal, em 1526, o que teria feito o casal real desejar edificar 

também em Granada, optando por construir um palácio anexo ao suntuoso edifício muçulmano, de 

arquitetura romana.  

Segundo Frommel (2018), apesar do imperador não ser muito versado em arquitetura e conhecer muito 

melhor a edificação à maneira moderna em detrimento da antiga, havia importantes homens em sua corte na 

Alhambra que influenciariam sua decisão sobre seu novo palácio. Estavam junto ao rei, em sua estadia na 

cidade, Luis Hurtado de Mendoza (1489-1566), governador da Alhambra, que conhecia a Itália e era homem 

de confiança do rei, e Francisco de los Cobos (1477-1547), que demonstrava interesse pela arquitetura 

antiga. Também acompanhava o imperador, Baldassare Castilione (1478-1529), embaixador do papa, cujo 

interesse pelas construções da Roma Antiga se expressava em sua provável participação na redação da Carta 

de Rafael ao papa Leão X sobre as ruínas romanas, texto que engrandecia os antigos construtores e colocava 

seus edifícios – que passavam a ser conhecidos a partir dos estudos e das escavações das ruínas no entorno 

da cidade papal – como novos modelos para engrandecer o território pontifício, reforçando a imagem do 

Papa como herdeiro dos antigos imperadores. Nesse texto, a arquitetura antiga é apresentada como 

referencial para além dos limites dos territórios papais. Outro nome importante era o embaixador veneziano 

Andrea Navageno (1483-1529), que fora pintado por Rafael Sanzio (1483-1520) e visitara com ele o Teatro 

Marítimo, em 1516.  

 
1 Carlos V se tornou rei da Espanha em 1516 e imperador do Sacro Império em 1519.  
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Esses homens devem ter desempenhado papel fundamental na escolha do arquiteto que deveria levar a cabo 

o desejo do rei de construir seu palácio anexo à Alhambra, Pedro Machuca (1490-1550), e, dessa forma, em 

edificar à maneira antiga. Frommel traça paralelos desse palácio com outros edifícios construídos na Itália 

naquele momento e que eram marcados pela presença do pátio circular em seu interior, como o Palazzo 

Gravina, em Nápolis, ou a Vila Madama, dos Médicis. 

Com a construção desse palácio, a arquitetura à antiga dialoga com o passado islâmico. Nesse momento, 

como já mencionado, Rafael Sanzio escrevia sua Carta a Leão X sobre as ruínas de Roma, a qual deveria 

acompanhar uma série de desenhos realizados a partir de suas observações das relíquias da antiga capital do 

império que sobreviveram. As palavras de Rafael são muito importantes para se compreender como se dava 

a valorização do passado romano em detrimento da arquitetura que se realizava até então: 

Há muitos, Santíssimo Padre, que, medindo com seu pequeno juízo as coisas grandíssimas 
que se escrevem dos romanos, sobre suas façanhas militares, e sobre a cidade de Roma o que 
diz respeito a admirável arte, riqueza, ornamentos e grandezas dos edifícios, acham que 
estas sejam mais fabulosas que verdadeiras. Mas comigo costuma acontecer o contrário; 
pois, considerando a divindade daquelas almas antigas a partir dos vestígios que ainda 
vemos das ruínas de Roma, opino não ser mais além da razão acreditar que muitas coisas que 
parecem impossíveis para nós, para elas eram facílimas (SANZIO, 2010, p. 45).2 

Em suas palavras, é expressa a defesa da Roma antiga como um ambiente áureo, de homens e conhecimentos 

louváveis, que se encontravam distantes daqueles tempos, mas que poderiam e deveriam ser resgatados 

como herança aos homens de princípios da Idade Moderna, marcando claramente a existência de um hiato 

que separa o passado imperial romano do momento em que se escreve esse elogio. Essa postura, que foi 

amplamente discutida na historiografia e que seria fundamental para compreender a Europa Moderna, é 

retomada por diversos autores da época. Rafael (2010, p. 45) continua sua valorização de Roma: 

No entanto, pareceu que o tempo, sendo invejoso da glória dos mortais, não confiando 
totalmente apenas em suas próprias forças, acordou-se com a fortuna e com os bárbaros 
profanos e celerados, os quais à lima voraz e à mordida venenosa daquele acrescentaram 
sua ímpia força, o ferro e o fogo e todas as maneiras aptas de arruiná-la. 

A apresentação da decadência do mundo romano devido aos povos bárbaros que se instalaram nos 

territórios do império que se desagregavam também é bastante recorrente nos autores. Queremos ressaltar 

isso para indicar as particularidades da escrita sobre a arquitetura à antiga que surgiria na Espanha conforme 

a arquitetura moderna sedia espaço às influências que vinham da Itália.  

A iniciativa de Carlos V é um marco importante nesse processo de abertura do mecenato régio para a 

arquitetura à antiga, pois seu palácio, construído por Machuca ao lado da Alhambra, indicava a possibilidade 

da arquitetura romana ser adequada e decorosa para comunicar a imagem do rei em seus edifícios. Tafuri 

 
2 Carta ao Papa Leão X, Manuscrito de Mantua. Tradução de Luciano Migliaccio e Maria Luiza Zanatta.  
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(1993), ao estudar esse palácio, reforça o discurso de Carlos V através desse palácio, que, voltado à 

valorização da arquitetura antiga, reforçava a imagem de seu poder universal, como Rei dos Romanos, 

aproximando-se do discurso papal de sua época. 

Se Carlos V tinha como importante mensagem expressar na arquitetura o seu poder imperial enquanto 

herdeiro de Roma, seu filho, Felipe II (1527-1598), teria outras mensagens a transmitir. Seu reinado foi 

marcado pelo reforço da imagem de pertencimento da Espanha à Cristandade e do papel de seus 

governantes como importantes defensores da fé católica, seja contra seus inimigos internos (reformas 

religiosas e heresias), bem como seus inimigos externos (avanço turco), além do papel missionário 

evangelizador nas colônias americanas, que colocavam os reinos ibéricos como os continuadores da obra dos 

apóstolos de Cristo, de levar a palavra a todos os cantos da Terra. Diferentemente de seu pai, Felipe II era 

conhecedor da arquitetura antiga e tinha em sua biblioteca os principais tratados daquele momento 

(PARKER, 2004). 

Além disso, Felipe II passou a governar todos os reinos peninsulares com a incorporação de Portugal em 

1580, devido à morte do rei cardeal Dom Henrique (1512-1580), que sucedera Dom Sebastião (1554-1578) 

após seu desaparecimento no norte da África, e conduzira a questão sucessória, que acabaria por coroar o 

monarca castelhano também como rei lusitano. Na arquitetura, a principal obra realizada para sintetizar a 

mensagem de poder religioso desse monarca é o Monasterio de San Lorenzo El Real del Escorial, também 

chamado apenas de Escorial, e o responsável pela traça geral do edifício e da execução da fábrica, também 

chamado para se ocupar das construções reais em termos gerais como arquiteto do rei, foi Juan Bautista de 

Toledo (c. 1515-1567), espanhol que tinha atuado em Roma junto a Michelangelo, homem versado na 

arquitetura antiga, especialmente nas obras edificadas sob patrocínio papal.  

Nossa intenção em fazer essas primeiras considerações é explicitar o contexto em que a arquitetura antiga 

ganha relevância junto aos monarcas espanhóis, chegando inclusive ao principal espaço de expressão da 

monarquia na Idade Moderna, o Escorial, que ainda hoje é o local de enterramento dos membros da família 

real. Pretendemos reforçar a importância da escolha de Felipe II em construir um palácio para si junto a um 

monastério, onde também seria o panteão dinástico, trazendo artífices da Itália ou versados na arquitetura 

antiga, quando ainda se edificava consideravelmente em arquitetura à maneira moderna, a qual tinha 

importante apelo às questões religiosas e à lembrança da Reconquista, além de relacionar-se à imagem de 

pertencimento à Cristandade. Nesse momento, o discurso de legitimação do poder real ainda reforçava a 

lembrança das guerras contra os muçulmanos. Devemos lembrar que Felipe II incentivava a escrita da 

História valorizando esses eventos, colocando-se como continuador de seus antepassados na defesa da fé 

católica contra o Islã, quando aconteciam as lutas contra os turcos em Lepanto (GARCIA CARCEL, 2003).  
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O monarca também empreendia avanços contra as populações remanescentes dos muçulmanos. Segundo 

Martínez Peñas e Herreros Cepeda (2011), a situação dessas populações mudou drasticamente entre o 

reinado de Carlos V e Felipe II, de forma que a relativa tolerância aos seus costumes fosse substituída por 

uma incorporação dessas pessoas ao modo de viver dos cristãos, sobretudo após o Concílio de Trento. Em 

1566, o monarca elaborou uma pragmática em que os mouriscos deveriam aprender castelhano, abandonar 

sua língua, vestes, instrumentos e cânticos em até três anos, além de criar uma comissão que averiguaria os 

títulos das terras em que viviam, as quais poderiam ser confiscadas caso a documentação não estivesse 

adequada, o que acabou por gerar uma onda de revoltas iniciadas em Granada, na noite de Natal de 1568, 

que avançou para o norte de Málaca e se prolongou até o verão de 1571, quando foram sufocadas pelas 

tropas lideradas por Don Juan, irmão bastardo do rei.  

Devido a essas particularidades do território espanhol, a maneira como a relação entre arquitetura antiga e 

moderna foi apresentada no discurso de valorização do Escorial se construiu de maneira particular, sem 

perder de vista a questão religiosa e o paganismo dos antigos.  Dois homens que serviram ao monarca e 

acompanharam a fábrica do Escorial tiveram papel fundamental na construção dessa imagem escrita.  

O primeiro deles foi José de Siguenza, monge jerônimo e importante nome dessa ordem religiosa, que 

habitou o Escorial desde sua fundação, além de ter sido cronista da ordem e ter desempenhado importantes 

cargos nessa que se tornaria a principal casa jerônima (ASENJO PELEGRINA, 1979). Tomaremos como base 

para nossas considerações apenas algumas de suas obras sobre a construção do Escorial e sua Historia de la 

Orden de San Jerónimo. 

O segundo autor de que trataremos é Luis Cabrera de Córdoba, proveniente de uma família nobre dedicada 

às armas. Seu pai tinha sido o responsável pelos pagamentos daqueles que trabalharam na fábrica do 

Escorial, o que permitiu a ele proximidade com o rei, a quem serviu desde cedo como enviado a outros reinos. 

Após a morte de Felipe II, Cabrera passou a servir à rainha Dona Margarida de Áustria, quando começou a 

escrever obras de caráter histórico como a Historia de Felipe II, Historia para entenderla y escribirla, Advertencia 

sobre la educación del Príncipe, Elogium Rui Gomenzeii, Relactio vitae mortisque Caroli infantis Philippi II, 

Relaciones de las cosas sucedidas en las cortes de España desde 1599 hasta 1614 e o poema Laurentina (PEREZ 

BLANCO, 1975). Tomamos como referência sua Historia de Felipe II e o poema Laurentina. 

Os dois autores tratam do peso da imagem religiosa desse edifício, porém, no discurso de Siguenza, esse 

aspecto é ainda mais presente, pois a história da construção do Escorial é apresentada pelo autor como parte 

importante da história da própria ordem. Como Siguenza foi cronista da Ordem de São Jerônimo, a 

construção do Escorial é narrada como parte de uma História maior, que começaria nas obras do monge 

sobre a vida de São Jerônimo, passando pelo surgimento da ordem e chegando ao seu ápice de 

desenvolvimento com a fundação de San Lorenzo el Real del Escorial. Por isso, suas palavras dão ênfase 
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sobretudo à edificação espiritual, com a vinda dos monges diante da possibilidade de se alojarem onde seria 

aquela grande casa; aos rituais de consagração dos espaços da igreja; à participação dos monges em todo o 

processo; e à presença do monarca no local, sobretudo destacando a narração dos últimos dias de vida do rei 

e seu exemplo de homem de fé perante a morte.  

Esses dois autores indicaram que o Escorial foi construído para responder a diversos desejos do governante. 

Em primeiro lugar, era a memória da primeira vitória do monarca, em 10 de agosto de 1557, na Batalha de 

San Quintin, contra o rei francês:  

Fue ésta la primera de la victorias que tuvo Felipe II, y acerto por celestial acuerdo á ser en 
10 días de Agosto, fiesta del glorioso mártir San Lorenzo, español, á quien su niñez tuvo este 
piadoso Príncipe singular devoción: entendió que un principio tan ilustre de sus cosas le 
venía por su favor e intercesiones en el cielo, y así, desde aquel punto, concibió en su pecho 
un alto propósito de hacerle algún señalado servicio (SIGUENZA, 2003, p. 13). 

Era também o local de sepultura do imperador Carlos V, que acabaria por se converter em panteão dinástico. 

Como apresentou Cabrera, no testamento de Carlos V, outorgado em Flandres em 6 de junho de 1554, o 

imperador tratava de seu funeral e de sua esposa, a imperatriz, que estava sepultada na Capilla Real de 

Granada, sem deixar um edifício definido para seu sepultamento: “Confiaba de su obediência [de Felipe II]  y 

piedad se le daria con tal pompa y suntuoso edifício, que ningun griego, itálico ó aleman emperador le haya 

tenido semejante [...]” (CABRERA, 2009-2010, p. 370). A função de ser sepulcro digno de um imperador 

aparece com destaque nos dois autores, reforçando a imagem de Felipe II como herdeiro de Carlos V, 

sobretudo na defesa da fé.  

Além disso, o Escorial deveria servir como monastério e como palácio próximo de Madrid, para que o rei 

pudesse se retirar, inclusive quando estivesse preparando-se para a vida eterna, no local em que seu corpo 

repousaria na Terra. O edifício – cuja primeira plana foi traçada por Juan Bautista de Toledo (c. 1515-1567), 

espanhol que retornava da Itália, sendo depois finalizado por Juan de Herrera (1530-1597) – era marcado 

pela sobriedade e austeridade, grandioso em suas dimensões e na implantação em solo seco e plano, rodeado 

de montanhas que davam destaque ao monastério na paisagem, porém sem ornamentos, apresentando-se 

como uma fortaleza da fé, onde se fundiam a imagem de um rei austero e piedoso ao reino que havia se 

colocado no centro do palco das lutas religiosas em defesa do papa.  

Nas palavras de Cabrera, o papel do edifício de guardar a memória das glórias militares é reforçado em 

retomada à tradição antiga. Nesse sentido, o Escorial deveria ser a imagem das vitórias do monarca ao longo 

de seu reinado. No interior do edifício, nas dependências do palácio real, havia pinturas de duas importantes 

batalhas vencidas por Felipe II: contra os turcos em Lepanto (1571); e nos Açores (1583), durante as guerras 

contra D. António, prior do Crato, que questionava seu direito de sucessão ao trono lusitano.  
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Ao apresentar a relação entre a tradição antiga e a necessidade de se guardar a memória das batalhas, 

Cabrera demonstra que sua postura em relação ao passado romano não era de pura admiração e reverência, 

pois a Antiguidade é vista com ressalvas, devido ao aspecto religioso daquele tempo. Cabrera de Córdoba 

reforça o costume antigo de se celebrar vitórias militares, que deveriam ser eternizadas e relembradas ano 

a ano, argumento que é apresentado tanto em sua Historia de Felipe II, como em seu poema Laurentina, em 

homenagem a São Lourenço, mártir espanhol em cujo dia de celebração se realizou a primeira vitória de 

Felipe II, que seria eternizada no Escorial. Apesar de se rememorar à Antiguidade, o costume antigo é 

rebaixado, por ser guiado por uma religião que é qualificada pelo autor como “cega e profana”: 

Y para dar las gracias inmortales, / según su religión ciega y profana, / a quien tenian por 
dioses principales, / venerados con pompa soberana, /  y para que adelante los mortales, / no 
confiasen en su gloria vana, / viendo que sus mayores fenecieron, / los que la fiesta y causa 
instituyeron (CABRERA DE CÓRDOBA, 1975, p. 102). 

Na Laurentina, reforça-se a necessidade de memória, através da lembrança de momentos que foram objeto 

de festas e de comemorações, como o início da República de Roma: “El refugio cuando desterrados / los 

Tarquinos por Bruto, el sabio, fueron, / y los primeros cónsules criados” (CABRERA DE CÓRDOBA, 1975, p. 

102-103). Também se relembra a fuga dos hebreus do Egito: “los de Israel de Egipto libertados, una fiesta a 

su Dios siempre hicieron, / ofreciéndole en ella sacrificio / por tan inmenso y raro beneficio” (CABRERA DE 

CÓRDOBA, 1975, p. 103). A escolha de eventos que retomavam as glórias dos romanos e dos antigos 

hebreus, buscando referências nos autores latinos e no Antigo Testamento, apontava que esses dois modelos 

de Antiguidade deveriam ser fonte de inspiração para seus contemporâneos.  

Na sequência, Cabrera de Córdoba (1975, p. 103) reafirma a superioridade de seu tempo pela religião: 

De allí recibió en uso nuestra gente, / que está con el bautismo aventajada, / el celebrar las 
fiestas comúnmente / por alguna victoria señalada, / templos instituyendo santamente, / do 
queda la memoria eternizada / para gloria de Dios y honra del mundo, / y confusión y pena 
del profundo. 

Para lembrar as vitórias eternizadas por edifícios religiosos, são apresentados o Mosteiro de Alcobaça, 

construído por D. Afonso I de Portugal para celebrar a vitória que levou à fundação do reino; a construção de 

Santa Maria de Tudia, por Don Diego López de Haro, em homenagem à vitória contra os mouros; e a igreja 

de Toledo, em que são celebradas diversas vitórias contra o islã (Navas de Tolosa, Muradal, Salado, expugnación 

de Orán). Por tudo isso, a primeira vitória de Felipe II não poderia deixar de ser lembrada com um edifício 

digno desse rei.  

Além de suas próprias conquistas, o Escorial também deveria fazer justiça ao passado glorioso que Felipe II 

herdava dos antigos reis dos territórios que naquele momento estavam sob seu governo. Assim como seus 

antecessores tinham lutado contra os infiéis, o novo rei continuava esse legado lutando contra os 

muçulmanos e contra os protestantes na Europa. Por isso, é dada tanta importância à memória desses 
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antigos reis no prólogo do poema, reforçando o vínculo de Portugal a essa herança, mediante a fundação de 

Lisboa e das ordens militares em Portugal, bem como a morte prematura de Dom Sebastião, sobrinho de 

Felipe II. Não apenas a unidade geográfica peninsular tinha sido restaurada, mas a unidade religiosa, pois 

eram herdeiros dos antigos visigodos. Todos os reinos cristãos estavam unidos sob o comando daquele que 

se colocava como maior defensor da Cristandade, em momento de quebra da unidade religiosa na Europa, 

após as Reformas Religiosas. Por isso, a ilustração do frontispício da Historia de Felipe II, de Cabrera, 

apresentava o Escorial ao fundo, com Felipe II armado protegendo a Igreja, apresentando-se alegoricamente 

contra as heresias. O autor usa os termos “heresia” e “hereges” para qualificar aqueles que seguiam Lutero, 

Calvino e a igreja reformada por Henrique VIII da Inglaterra.  

Siguenza, em sua História sobre a fundação do Escorial, também apresenta o argumento de que os edifícios 

deveriam guardar feitos gloriosos, porém os únicos feitos dignos de memórias seriam aquelas em que a 

providência divina se manifesta na ação dos reis. Não apenas as batalhas deveriam ser lembradas – 

argumento muitas vezes apresentado por Cabrera, para tratar dos grandes feitos de Felipe II – mas, ainda 

mais, deveria ser valorizada a fé do governante vitorioso. Dessa forma, o edifício deveria se apresentar como 

um sinal da fidelidade do monarca à religião católica:  

Reconociendo los muchos y grandes benefícios que de Dios Nuestro Señor hemos recebido 
y cada día recibimos, y cuando Él ha sido servido de encaminhar y guiar los nuestros hechos 
y los nuestros negócios a su santo servicio y de sostener o mantener estos nuestros reinos 
en su santa fe y religion y en paz y justicia: entendendo con esto cuánto sea delante de Dios 
pia y agradable obra y grato testimonio y reconocimiento de los dichos benefícios el edificar 
y fundar iglesias y monastérios, donde su santo nombre se bendisse y alaba, y su santa fe con 
la doctrina y ejemplo de los religiosos siervos de Dios se conserva y aumenta, y para que así 
mismo se ruegue e interceda a Dios por nos y por los Reyes nuestros antecessores y 
sucessores y por el bien de nuestras animas, y la conservación de nuestro Estado real [...] 
(SIGUENZA, 2003, p. 12-13). 

Outro aspecto importante na maneira com que Siguenza e Cabrera tratam do passado romano é a escolha 

que fazem sobre quem deveria ser considerado culpado pela decadência do Império Romano. Na Península 

Ibérica – que foi marcada pelo longo período de domínio muçulmano e pelas guerras entre cristãos e 

islâmicos na origem da formação de seus reinos, em fins da Idade Média – os godos representavam a 

lembrança de uma presença cristã anterior à conquista dos mouros. Essa memória justificava as guerras de 

reconquista de um território que antes fora cristão e que deveria voltar a ser governado por monarcas que 

professassem essa religião. Dessa forma, os autores são cuidadosos em apresentar os godos como bárbaros, 

atrasados e causadores do declínio da Antiguidade. Por isso, Siguenza e Cabrera costumavam representar 

os muçulmanos como responsáveis pela decadência em que o território ibérico se encontrava, a qual deveria 

ser superada com o estudo e o conhecimento sobre os antigos romanos.  

Siguenza, em sua História da Orden de San Jerónimo (1907), explica o surgimento da Ordem de São Jerônimo 

como um renascer, nesse caso, da religião de São Jerônimo. Nessa obra, o autor indica que a origem da ordem 
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deveria ser buscada através dos primeiros seguidores de São Jerônimo, entre os séculos IV e V. Após a morte 

do santo, segundo Siguenza, seus seguidores aos poucos teriam descuidado dos costumes, permitindo que, 

assim, dois séculos após sua morte, o islamismo conseguisse destruir o legado do santo. A maneira como se 

refere ao islamismo é bastante pejorativa: “[...] salio del infierno al mundo, el maldito Mahoma con su secta, 

prevalecio increyblemente en estos siglos miserables, tan llenos de carne y sangre [...]” (SIGUENZA, 1907, p. 

5).  Siguenza, então, apresenta a história dos jerônimos, por meio da imagem de um rio “caudaloso, que se 

esconde, por lo secreto de sus entrañas largo espacio, y torna despues con nueva claridad y frescura a 

aparecer a nuestros ojos: ansi torno al mundo cerca de los años de 1350 esta sagrada religion” (SIGUENZA, 

1907, p. 5). 

Por isso, o retorno da ordem era esperado e tinha sido prenunciado por inúmeros profetas de fins da Idade 

Média, dentre os quais se destacam uma princesa, Santa Brígida, que vivia próximo ao papa Gregório XI; e 

Tomassucio, que motivara a vinda de homens da Itália para a Península Ibérica para viverem como eremitas, 

experiência que depois desembocaria no surgimento da nova ordem religiosa. 

Apesar de não tratar especificamente da queda do Império Romano, a imagem de um passado a ser 

retomado, associado à ideia de declínio e renascimento, presente nos discursos de valorização da 

Antiguidade romana aparece de forma semelhante na maneira com que Siguenza constrói sua história da 

ordem de São Jerônimo.  

Quanto aos edifícios, Siguenza tende a valorizar a localização e a salubridade do espaço escolhido pelos 

religiosos jerônimos para edificarem seus monastérios; a possibilidade de recolhimento e afastamento do 

mundo que esse espaço escolhido poderia propiciar; e a maneira como eram edificados, propiciando 

segurança aos monges se fossem duráveis e pouco sujeitos às intempéries climáticas. Mesmo os edifícios 

mais simples eram valorizados como obra dos monges – sobretudo quando determinavam o estabelecimento 

em um certo local –, devendo eles serem, acima de tudo, adequados à vida monástica. Em Guadalupe, em um 

dos mais célebres mosteiros de São Jerônimo  – junto ao santuário mariano que recebia inúmeros peregrinos 

de toda a península –, a obra do edifício – construído antes dos jerônimos se estabelecerem no local – mais 

elogiada foi um aqueduto construído durante o priorado de Toribio Fernandez, apresentado como “digna de 

que se ponga a par con cualquier outra de las famosas antiguas” (SIGUENZA, 1975, p. 235). Dessa forma, uma 

boa obra, estável, bem edificada, poderia ser comparada a uma obra da Antiguidade para que fossem 

explicitadas suas qualidades.  

Ainda assim, quando se trata especificamente do Escorial, Siguenza (2003, p. 264) destaca a relação do 

edifício com o passado romano e o coloca como um representante da superação da arquitetura produzida 

durante a Idade Média: 
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Luego, en poniendo los pies en los umbrales de la puerta principal [do Escorial], se comienza 
a discubrir una majestade grande y desusada en los edifícios de España, que habia tantos 
siglos que estaba sepultada en la barbárie ó grosería de los godos y árabes, que 
señoreándose de ella por nuestro pecado apenas nos dejaron luz de cosa buena, ni de primor, 
ni en letras ni en las artes. 

Nesse trecho, o autor coloca lado a lado os godos, mas o motivo principal da decadência, que poderia ser vista 

nas artes e na escrita desse período, eram os pecados daqueles homens. 

Siguenza provavelmente tinha conhecimentos de arquitetura e toma como referência do bem edificar as 

obras e conhecimentos dos antigos. Ainda assim, quando, em sua Historia de la Orden de San Jerónimo, 

apresenta edifícios, frequentemente realizados em arquitetura moderna, anteriores à construção de San 

Lorenzo el Real del Escorial, faz críticas, mesmo que ainda valorize o que foi construído, por considerar que são 

resultado do limite de conhecimento dos homens daquele tempo,. Dessa maneira, tenta valorizar o que 

poderia ser melhor realizado na arquitetura moderna, considerada inferior em relação às obras antigas. Por 

exemplo, quando a Ordem de São Jerônimo passou a habitar junto ao santuário de Guadalupe, em 1389, 

durante o reinado de D. Juan I, e os monges edificaram ali um mosteiro, Siguenza (1975, p. 237) fez a seguinte 

avaliação da arquitetura:  

Lo primero que edifico [o frei Fernado de Yáñez] fue um claustro grande no muy vistoso, ni 
de buena proporcion, en los anchos y largos; porque sabian poco los maestros de aquel 
tempo de las buenas architeturas de que usaron los antigos, y se han tornado a resucitar 
agora, con todo esso el claustro es devoto y religioso [...].  

A arquitetura dos antigos é a boa arquitetura para Siguenza. As considerações sobre a arquitetura moderna 

sempre a colocam como limitada e de menor qualidade, o que pode ser percebido em seus comentários sobre 

diferentes mosteiros jerônimos. Também é significativo ressaltar as palavras que utilizou para fazer seu 

elogio ao arquiteto Juan Bautista de Toledo, que tinha sido trazido da Itália para ser o arquiteto do rei, ou 

seja, para atuar nas diferentes intervenções que o monarca realizaria nos seus edifícios já existentes, bem 

como nas fábricas que seriam construídas a partir de novas iniciativas. Assim, escreve Siguenza (2003, p. 38): 

Juan Bautista de Toledo, arquitecto mayor que ya á este tempo iba haciendo la idea y el 
diseño de esta fábrica, hombre de muchas partes, escultor y que entendia bien el dibujo, 
sabía lengua latina y griega, tenia mucha noticia de filosofia y matemáticas; hallandose, al fin, 
en el nuchas de las partes que Vitrúvio, príncipe de los arquitectos, quiere que tengan los 
que han de ejercitar la arquitectura y llamarse maestro en ella. 

Saber sobre desenho, escultura, matemática, filosofia, língua grega e latina e conhecer os ensinamentos de 

Vitrúvio eram as qualidades que faziam de Juan Bautista de Toledo arquiteto digno de edificar o Escorial. 

Ainda assim, quando Cabrera e Siguenza explicam a escolha da planta desse edifício, não é um templo ou 

outro edifício admirável da Antiguidade imperial romana que é exaltada como inspiração para o arquiteto, 

nem a planta é justificada em termos tratadísticos. Cabrera indica, na Laurentina, que a organização dos 

claustros do edifício forma uma grelha, o que teria como intenção relembrar o martírio de São Lourenço, 
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assado por não ter revelado ao imperador romano onde se encontrava a riqueza dos cristãos, segundo a 

Legenda Áurea (VARAZZE, 2003): “[...] que todo una parilla ha parecido, / en que el patrón Laurencio fuera 

usado, […]” (CABRERA, 1975,  p. 150). 

Para Siguenza, Felipe II se apresentava como um novo Salomão, ao edificar o Escorial pelo empenho em fazer 

uma obra digna para ser ofertada a Deus:  

[...] la maneira de fabricar esta iglesia y labor de ella imito mucho á la del mismo Salomon, la 
traza e ingenio fué, que la piedra toda se labrase en las canteras, de surte que, al pie de la 
obra, ni en el templo, apenas se oyese el golpe del pico ni martillo [...] (SIGUENZA, 2003, p. 
105). 

O Escorial seria, muitas vezes, associado à arquitetura do Templo de Salomão, porém, este não é apresentado 

como modelo para o monastério de Felipe II, mas retomado em função do estabelecimento de uma imagem, 

bastante valorizada em princípios da Idade Moderna, por meio da qual se elogiam monarcas que edificam 

casas admiráveis, como retrato de sua devoção religiosa à memória do rei Salomão, o rei construtor do Antigo 

Testamento. Os Trastâmaras, membros da dinastia que antecedeu à dos Habsburgos na Espanha, já 

utilizavam a iconografia salomônica para representar seus monarcas, dentre os quais estão Afonso X (1221-

1284), Enrique II (c. 1333-1379), Juan I (1358-1390) e Enrique IV (1425-1474) (MÍNGUEZ, 2007). Essa 

imagem continuaria a ser utilizada pela monarquia. 

Não apenas a escrita sobre o Escorial evoca a lembrança do rei Salomão, mas o próprio edifício apresenta a 

imagem desse antigo rei em destaque. Na entrada principal do mosteiro, há uma estátua de São Jerônimo e 

das armas reais. Ao adentrar por esse portão principal, avista-se um pequeno pátio que marca uma transição 

entre o exterior do edifício e a entrada para a basílica, espaço sagrado do conjunto. Esse pátio, chamado de 

Patio de los Reyes, é marcado pela presença de estátuas de antigos reis judeus na fachada da igreja, a saber: 

Davi, Salomão, Ezequías, Josafat, Manasés e Josías.  

Segundo Martín González (1994), cada um dos reis foi pensado por conta de sua relação com o Templo de 

Salomão, buscando, dessa forma, fortalecer a imagem do Escorial como novo Templo de Salomão. Essa 

interpretação é reforçada pelas palavras de Cabrera, ao descrever a fachada da igreja do Escorial em seu 

poema Laurentina. Davi recebeu a incumbência de construir um templo para ser morada divina e, segundo 

Cabrera (1975, p. 157), também tinha reunido os materiais para a construção do edifício: 

Fijardo está David al diestro lado, / porque los materiales ha traído / para el templo que el 
hijo ha edificado, / porque Dios que él le hiciese no ha querido, / que la inocente sangre ha 
derramado; / tiene su arpa y cetro esclarecido, el denuedo mostrando en el semblante / con 
que la horrenda muerto dio al gigante. 

A segunda estátua é a de Josafat, lembrado como rei “que del sagrado templo fue devoto” (CABRERA, 1975, 

p. 157) e pelos sacrifícios que ofereceu. Segundo Martín González (1994), Josafat seria lembrado por 
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destruir os bosques dos povos idólatras e por restaurar as funções do templo e, por isso, leva na mão a naveta, 

instrumento para se guardar os incensos de uso litúrgico.  

A terceira estátua, mencionada por Cabrera na Laurentina, é de Ezequias: “que los ídolos falsos derribara” 

(CABRERA, 1975, p. 157). Ezequias é lembrado também por ter enriquecido o templo “con muy preciadas 

joyas que le diera.” (CABRERA, 1975, p. 158). Na sequência, é apresentada a figura central: Salomão, indicado 

como instrumento para que Deus, através de sua ação, realizasse um templo segundo seus desejos e 

sabedoria; 

Está el primero, en la siniestra mano, / el sábio Salomón, hijo querido / del divino profeta 
soberano, / que el templo celebrado ha construido. / En potencia y saber no hombre humano, 
/ sino del cielo al suelo conducido, / para mostrarnos Dios de su potencia / alguna partecilla 
en su sapiência. 

Ao lado de Salomão, é apresentado Manasés, que, após o período de cativeiro na Babilônia, ao se encontrar 

livre e de volta a sua terra, “un fuerte muro en la cuidad fundara, / que de David el nombre conservara.” 

(CABRERA, 1975, p. 158). Cabrera explica que, por fortalecer o templo e protegê-lo, sua estátua é 

apresentada com um compasso. Por fim, é apresentado Josias, que traz um pergaminho na mão direita, 

representando o texto do Deuteronômio, “por quien la ley al Pueblo publicara” (CABRERA, 1975, p. 158) e 

que também teria realizados obras no templo.  

A imagem do Templo de Salomão é fundamental, pois funde os argumentos de Siguenza e Cabrera sobre a 

principal mensagem deixada no Escorial. Se o edifício deveria guardar as vitórias militares, que só tinham 

valor porque se relacionavam a um rei que agia em favor da providência divina, colocando-se como defensor 

da Igreja Católica, o principal edifício a ser lembrado na Antiguidade deveria ser o Templo de Salomão, por 

representar a maior honra a Deus, a quem Felipe II queria servir de forma destacada entre todos os demais 

governantes da Europa de seu tempo.  

A relação do monastério de Felipe II com o Templo de Salomão era parte de uma série de referências, 

apresentadas por Cabrera, em que momentos e aspectos da Antiguidade romana são relembrados 

juntamente com o passado cristão e judaico. Ou seja, para além do Império Romano, a Antiguidade a ser 

emulada e valorizada era aquela dos tempos de Israel, de onde nasceria o cristianismo. As duas tradições se 

fundem para formar o passado remoto que deveria ser relembrado como o embrião dos reinos cristãos.   

Em sua Historia de Felipe II, Cabrera apresenta as qualidades do monarca, comparando-o aos reis do Antigo 

Testamento, a outros monarcas da cristandade e a imperadores romanos. Dessa forma, Felipe II deveria ser 

lembrado como um governante justo como Josias, honrado como Davi, penitente e defensor da religião como 

seu pai, Carlos V. Também, como já apontado, deveria ser associado a Salomão, por ter edificado o maior 

templo a Deus. Era semelhante a Constantino, por favorecer a igreja, grave como o imperador Nerva, 

prudente como Felipe da Macedônia, piedoso como Antonino, sendo, ainda, comparado a Afonso, o Sábio, a 
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Luis XI, da França, a Júlio César, a Dom João II, de Portugal, a Fernando e Isabel de Castela, a Teodósio, a 

Moisés etc. 

Em resumo, ainda que o Escorial tenha sido edificado segundo os preceitos apresentados pelos tratadistas 

italianos que valorizavam a Antiguidade Romana, o discurso sobre o valor e a memória desse edifício não 

poderiam apenas relembrar os tempos dos imperadores de Roma, pois as necessidades de seu tempo, 

sobretudo no que diz respeito à forma como se legitimava o poder como defensor da cristandade, precisava 

valorizar um discurso cristão. Por isso, os autores que tiveram destaque na escrita sobre esse edifício, 

Siguenza e Cabrera, apresentam os costumes romanos a serem retomados pelos homens de seu tempo, 

sempre lembrando que seu tempo poderia ter perdido os conhecimentos do passado, buscados na leitura dos 

antigos e nas escavações de ruínas, mas que a religião cristã os fazia melhores que os sábios romanos. Assim, 

não apenas os godos seriam motivo da decadência desse tempo áureo, mas os muçulmanos, grandes inimigos 

dos reinos ibéricos desde suas formações, precisavam também figurar como culpados, ainda que fossem 

muito posteriores aos tempos do Império Romano. 

Dessa forma, ainda que a arquitetura moderna fosse considerada, pelos autores, inferior à dos antigos, ainda 

deveria ser valorizada quando era sinal da devoção dos homens de seu tempo. Por fim, a valorização da 

Antiguidade romana sempre era relembrada dando espaço para a valorização do passado cristão, do tempo 

dos Hebreus e do Antigo Testamento. Portanto, o discurso sobre o ressurgir do conhecimento sobre os 

antigos foi adequado, pelos autores aqui apresentados, às necessidades discursivas de Felipe II de 

apresentar-se, no Monasterio de San Lorenzo El Real del Escorial, como promotor da defesa da Igreja Católica, 

no contexto das Reformas, das lutas contra os muçulmanos e da missionação que marcaram o seu reinado. 
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As Siluae de Estácio são um conjunto de trinta e dois poemas de 

caráter elogioso-circunstancial divididos em cinco livros, sendo os 

quatro primeiros organizados pelo próprio autor e o último, 

póstumo. Nos quatro livros organizados pelo próprio o autor, a 

seleção de vinte e sete poemas é acompanhada de prefácios em 

prosa, em que Estácio dedica os textos a nobres patronos ou amigos 

e explica também as suas escolhas poéticas. O último livro, porém, 

é composto por apenas cinco poemas completos e um fragmentado. 

Dessa forma, as Siluae possuem sempre um destinatário, podendo 

ser tanto o imperador Domiciano, quanto qualquer outro membro-

patrono das elites das sociedades de Roma e de Nápoles, região na 

qual Estácio nasceu e para a qual também se mudou no final de sua 

vida. Os poemas são relacionados com a vida pública e política, mas 

também expressam aspectos ligados ao cotidiano da vida privada 

(NAGLE, 2004, p. 14).  

A coleção de poemas, no entanto, possui algumas questões 

controversas que são levantadas pelos estudiosos das silvas, como, 

por exemplo, a definição do seu título. Wray (2007, p. 127) explica 

que, enquanto alguns críticos enxergam o título dos poemas 

estacianos como um problema interpretativo, outros o incorporam 
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na discussão. O termo, que significa “floresta”,1 pode se referir às temáticas variadas que a obra comporta2 

ou, assumindo uma complexidade metafórica, pode remeter à madeira não polida, crua, ou seja, à matéria-

prima da obra literária (WRAY, 2007, p. 128-129).3 Assumimos, na análise que fizemos no mestrado e, 

portanto, neste capítulo, que é um recorte do trabalho inicial, a primeira concepção do que pode significar o 

termo silva, pois acreditamos na incorporação dessa produção na tradição lírica devido, principalmente, na 

heterogeneidade das temáticas.4  

Não apenas a heterogeneidade dos assuntos tratados, as silvas de Estácio também possuem outra 

característica específica quanto à temática: elas são sempre elogiosas, e, por isso, são desenvolvidas a partir 

do gênero retórico epidítico.5 Outro ponto relevante acerca da adequação dos poemas de Estácio à retórica 

epidítica se encontra nas ocasiões explicitadas por Menandro Retor no século IV para compor um elogio e/ou 

vitupério. Na obra Sobre o epidítico, o retor grego divide os discursos de acordo com determinados eventos, 

explica como louvar e em quais pontos o orador deve tocar a fim de tecer seu elogio. A sistematização 

menandrina, no entanto, é entendida como uma compilação da prática oratória e poética elogiosa da qual 

Estácio participa. Desse modo, observamos, na heterogeneidade temática estaciana, situações que foram, 

mais tarde, compiladas por Menandro, como o elogio ao imperador (Men. Rhet. 2.2.368) nas Siluae 2.1 e 2.2, 

o epitalâmio (Men. Rhet. 2.6.399) no poema 1.2, o louvor de aniversário (Men. Rhet. 2.8, 412; Silu. 2.7), louvor 

a viagens (Men. Rhet. 2.5.395; Silu. 3.2), assim como também lamentações e consolações (Men. Rhet. 2.9.413-

414, 2.11.418-422, 2.16.434-437; Silu. 2.1, 2.6, 3.3, 3.4, 5.5).  

 
1 Além da acepção de “floresta” e elementos relacionados aos bosques, o termo silva aparece no Dicionário Etimológico 
Latino-Português de Francisco Saraiva como “multidão”, “grande número”, “abundância” e, remetendo especificamente à 
produção de Estácio, aparecem as acepções “coleção”, “miscelânea” e “variedade”.  
2 Para Charles McNelis (2007, p. 279), “nada é como as Siluae na literatura romana restante em termos de diversidade e 
variação. Os trinta e dois poemas de Estácio contêm, por exemplo, envios emocionados – tanto tristes como 
celebratórios – para a família e amigos; elogio de objetos físicos (estátuas, banhos, vilas e uma estrada) e pessoas, 
incluindo o imperador Domiciano; e discussões de animais (e até mesmo uma árvore). Essa ampla variedade de temas 
implica em tópicos como o jantar, a natureza, o poder imperial, a vida familiar, a sexualidade, o patronato, o casamento, 
a morte, a retórica, a educação e as artes, apenas para citar alguns. Os poemas, então, contêm pontos de interesse para 
quase todos os interessados na Roma imperial e, consequentemente merece a atenção e o interesse de muitos críticos” 
/ “There is nothing else like the Silvae in extant Roman literature in terms of diversity and range. Statius’s thirty-two 
poems contain, for example, emotional addresses — both sad and celebratory — to family and friends; praise of physical 
objects (statues, baths, villas, and a road) and people, including the emperor Domitian; and discussions of animals (and 
even a tree). Such a wide variety of themes implicates topics such as dining, nature, imperial power, family life, sexuality, 
patronage, marriage, death, rhetoric, education, and the arts, just to name a few. The poems, then, contain points of 
interest for almost anyone interested in imperial Rome, and consequently deserve the attention and interest of many 
critics”. 
3 Wray (2007, p. 139-142) interpreta a acepção de silva como matéria-prima e como relativa ao engenho, ao talento 
natural, em oposição àquilo que necessita de ser trabalhado pela arte. Para o crítico, Estácio escreve as Siluae para 
mostrar o seu dom natural, assim como também escreveu a Tebaida para mostrar sua arte.  
4 Para saber mais sobre o desenvolvimento genérico da silva, cf. Carvalho (2018). 
5 Não trataremos aqui sobre as especificidades da retórica e seus gêneros discursivos, mas, para saber mais, cf. 
Aristóteles (Rh. 1358b). 
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Essa heterogeneidade dos temas nos poemas estacianos se tornou uma marca na permanência das silvas no 

Renascimento e na Modernidade inicial, além do seguimento desses poemas com a retórica epidítica – seja 

na vertente elogiosa ou vituperante. Neste trabalho, analisamos duas silvas, uma de Estácio, autor romano 

do século I, e a outra de Francisco de Quevedo, localizado na Espanha do século XVII, considerando alguns 

dos oitos pontos de intertextualidade explicados por Barchiesi (2001, p. 142-145) para o entendimento do 

texto literário. Esses pontos são especialmente: a) a noção de que a intertextualidade é um evento, não um 

objeto, logo não é algo fixo, mas dinâmico e, por isso, passível de mutações; b) a compreensão de que 

primeiramente é produzido o modelo e depois o texto por ele imitado e a interpretação requer do leitor uma 

análise de ambos os textos; e c) a dupla via de perspectiva que o intertexto abrange, ou seja, o texto mais 

novo pode afetar a interpretação do modelo e não apenas o contrário; em outras palavras, a 

intertextualidade pressupõe uma “possibilidade de reverter a direcionalidade de uma referência 

intertextual” (FOWLER, 1997, p. 20).6  

Sabendo dessas considerações, observamos que a emulação das silvas estacianas por Francisco de Quevedo 

se dá de maneira complexa, não sendo, dessa forma, uma cópia simples e descuidada dos poemas do primeiro 

autor. Por exemplo, se Estácio utiliza a temática da viagem (os propemptikà) para louvar o destinatário na 

Silua 3.2, já Quevedo, na Silva Quinta, também faz uso do mesmo tema, porém a finalidade se difere daquela 

antiga, pois o autor censura, nesse poema, a ganância daqueles que partem para as Grandes Navegações; 

seguindo, então, a vertente do vitupério da retórica epidítica. Outra temática usada por Estácio que também 

é emulada pelo autor moderno espanhol é a descrição de lugares, como as vilas, por exemplo, representando 

respectivamente as silvas de números 2.2 e Silva XXI, ambas composições de caráter elogioso cujos 

personagens louvados são membros das elites romana e espanhola, Pólio e Gonzalo Chácon.7 Neste trabalho, 

escolhemos tratar das silvas que possuem uma temática relativamente abstrata, que é o sonho, mas que 

também são, claramente, emulações que Quevedo faz do autor romano. 

 

Sono e insônia na Silua 5.4 de Estácio e Silva Segunda de Quevedo 

Os poemas de Quevedo sobre a temática do sono8 – ou melhor, de seu contrário, a insônia –são chamados 

por Candelas Colodrón (1997, p 197) de “silvas da noite” ou de poemas noturnos9. A Silva Segunda, que conta 

com a epígrafe El Sueño, é uma imitação da Silva 5.410 de Estácio, que tem como o título posterior Somnus. 

Inicialmente, destacamos que o poema de Estácio conta com um número significativamente menor de versos 

 
6 “The possibility of reversing the directionality of intertextual reference”. 
7 Para saber mais sobre a emulação quevediana das silvas descritivas, cf. Carvalho & Leite (2020). 
8 Sobre poemas que têm como tema o sono, cf. Terán Elizondo (2009) e Cacho Casal (2003). 
9 A temática da insônia na composição de Quevedo é trabalhada por Gonzalo Sobejano (1982), que tece comparações 
acerca da circunstância em duas silvas: “A vós, estrelas” e “Com que culpa tão grave?”. 
10 Utilizamos a tradução inédita da Silva 5.4, feita por Leni Ribeiro Leite, em versão cedida pela autora.  



 
 

[159] 
 

– apenas dezenove – em relação ao de Quevedo, que possui oitenta e dois versos. Diferente de todo o resto 

das Siluae de Estácio, esse poema se destaca pela especificidade da extensão. Cabe lembrar que essa 

produção, por pertencer ao quinto livro, lançado após a morte do poeta latino, não foi selecionada pelo 

próprio autor para publicação, podendo ter sido ou não da vontade dele o seu conhecimento público (NAGLE, 

2004, p. 4).11  

Observamos, na exposição dos aspectos intertextuais da recepção da silva e as características conceptistas 

quevedianas, que a dispositio é a propriedade que mais se assemelha entre os poemas. Dessa forma, 

especificamente esse poema do escritor espanhol sobre o sonho pode ser considerado como uma amplificatio 

daquele estaciano (CANDELAS COLODRÓN, 1997, p. 199). Ambas as composições, como afirma Leite 

(2017, p. 535), possuem como proêmios a aproximação da imagem do poeta, que não consegue dormir, com 

algum culpado ou criminoso: “Por que crime mereci, jovem Sono, mais gentil dos deuses, / ou por que erro, 

que só eu, pobre de mim, carecesse de teus dons?” (Silu., 5.4, 1-2)12  e “Com que culpa tão grave, / Sono brando 

e suave, / Pude em largo desterro merecer / Que se afaste de mim o teu esquecimento manso?”.13 Nos dois 

poemas, o questionamento pelo motivo da insônia funciona como abertura das composições, sendo 

acrescentada, ainda, por Quevedo, a razão de buscar o sono, que não é para descansar, mas para alcançar 

uma imagem da morte: “Pois eu não te busco por ser descanso, / Mas por ser muda imagem da morte”.14 

Imediatamente após o questionamento introdutório do poema de Estácio, o eu-lírico dá início à tópica do 

locus amoenus, apropriando-se de elementos da natureza para indicar que eles também adormecem ou ficam 

menos agitados com o cair da noite. Alude, desse modo, à tranquilidade noturna do local:  

Todo o rebanho está em silêncio, e os pássaros e as feras, 
e as copas curvadas simulam sonos cansados,  
e os rios selvagens diminuem seu som; morre o tremor  
das águas, e aquietam-se os mares, reclinados sobre os litorais (Stat. Silu. 5.4.3-6). 15 

O eu-lírico da silva quevediana utiliza o mesmo lugar-comum do poeta latino, com propósito semelhante. O 

intertexto presente está relacionado à tranquilidade do local, pois, em ambos os textos, é construída a mesma 

 
11 Não nos interessa, todavia, buscar o intuito editorial de Estácio – até porque acreditamos na impossibilidade deste 
percurso – mas elencar questões singulares da Silua 5.4 a fim de identificarmos os elementos intertextuais entre esse 
poema com a Silva Segunda do poeta moderno. Esse fato é aqui destacado apenas como uma das possibilidades de 
compreender a especificidade dessa silva e de certo descolamento formal que ela possui em relação ao restante da obra.  
12 Crimine quo merui, iuvenis placidissime divum, / quove errore miser, donis ut solus egerem, / Somne, tuis?  
13 ¿Con qué culpa tan grave, / Sueño blando y suave, / Puede en largo destierro merecerte / Que se aparte de mí tu olvido manso? 
14 Pues no te busco yo por ser descanso, / Sino por muda imagen de la muerte.  
15 tacet omne pecus volucresque feraeque / et simulant fessos curvata cacumina somnos, / nec trucibus fluviis idem sonus; occidit 
horror / aequoris, et terris maria adclinata quiescunt. 
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imagem, na qual os elementos naturais descansam junto com o sol poente, os riachos e rios adormecem 

juntamente com os prantos do poeta, que, por sua vez, também caem em simultaneidade com a noite: 

De sossego os tens desconhecidos, 
De tal maneira, que ao morrer o dia 
Com luz enferma, vi que permitia  
O Sol que se dirige ao Poente. 
Com os pés torpes, ao ponto, cega e fria 
Caiu das estrelas brandamente 
Os riachos puros 
Se adormecem ao som do meu pranto, 
E ao seu modo também dorme o rio (Quevedo, Silva Segunda, 18-26). 16 

Após essa ambientação introdutória sobre a condição do insone, ambos os poetas lançam mão de 

personificações mitológicas para efetuar uma contraposição entre noite e dia, em cujo intervalo o episódio 

de insônia ocorre. O sujeito-lírico do poema de Estácio utiliza metonimicamente a figura da deusa Febe 

(Phoebe), que representa as noites de lua cheia; de Eetes (Oetaeae), como personificação do dia, já que é filho 

de Hélio, personificação do Sol; de Pafos (Paphiae), que é filho de Aurora com Céfalo e utilizado para 

representar o amanhecer; bem como de Titônia (Tithonia):  

Já retornando pela sétima vez, Febe observa meus olhos cansados a fitar; 
Tantas vezes as luzes do Eeta e de Pafos me veem novamente 
E tantas vezes Titônia passa diante de nossos queixumes  
E, comiserada, nos esparge com seu chicote gélido (Stat. Silu. 5.4. 7-10). 17 

Na Silva Segunda de Quevedo, o poeta mantém a personificação de Aurora para referir-se ao amanhecer, 

como nos versos 12-14: “Madrugam mais em mim do que nas Auroras / Lágrimas, nesta planície, / Que 

amanhece para o mal sempre cedo”.18 Também nos versos seguintes, a personificação do Sono, com letra 

maiúscula, aproxima a composição quevediana da estaciana. Gibson (1996, p. 462) analisa a Silua 5.4 de 

Estácio como um hino19, pois identifica os elementos desta composição a partir da deificação do Sono, 

“objetivando persuadir um deus para exercer o seu poder de modo favorável”.20 A silva El Sueño de Quevedo 

pode ser interpretada de modo semelhante a de Estácio, ou seja, como uma súplica do vigilante/vígil ao Sono 

 
16 De sosiego los tienes ignorantes, / De tal manera, que al morir el dia / Con luz enferma, ví que permitia / El Sol que le mirasen 
em Poniente. / Con pies torpes al punto ciega y fría / Cayó de las estrellas blandamente / Los arroyuelos puros / Se adormecen al 
són del llanto mio, / Y á su modo tambien se duerme el rio.  
17 Septima iam ridens Phoebe, mihi respicit aegras / stare genas; totidem Oetaeae Paphiaeque revisunt / lampades et totiens 
nostros Tithonia questus / praeterit et gelido spargit miserata flagello.   
18 Madrugan mas en mí que em las Auroras / Lágrimas á este llano, / Que amanece á mi mal siempre temprano. 
19 Menandro (1.1.331) explica que as composições nomeadas como hinos são aquelas que se dirigem aos deuses, 
podendo ser chamadas ainda de maneira específica, dependendo do deus para o qual se referem, como melhor explicado 
no capítulo primeiro. No caso da Silu. 5.4, os elementos encomiásticos possuem a função de mostrar a bondade do 
destinatário para que a prece do autor seja atendida.    
20 “aims to persuade a god to exercise his power favourably”. 
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para que o visite durante a noite, pois seus olhos já estão muito cansados (“E tanto que persuade a tristeza / 

A meus dois olhos, que nasceram antes / Para chorar do que para ver-te, ó Sono”).21 

O entendimento de ambos os poemas como uma súplica ao Sono se confirma no final das duas composições. 

O sujeito-lírico do poema de Estácio, de modo mais sucinto (v. 14-19), pede ao Sono que se aproxime dele, 

tocando-o com a sua varinha, a fim de que o auxilie a dormir. Já o de Quevedo utiliza alguns versos a mais 

para a sua súplica final. Apesar da ampliação dos versos do poeta moderno, os elementos intertextuais com 

o poema estaciano, que caracterizam a solicitação, são claros: o eu-poético também pede que o Sono o toque 

com o mesmo objeto, ou seja, a sua vara e que ele se aproxime daquele que sofre com a insônia, ainda que de 

maneira branda e suave:  

Mas agora, ai! se alguém, durante longa noite, 
contido nos braços entrelaçados da amada, te expulsa, sono, para longe,  
vem de lá para mim; nem exijo que tu lances sobre os meus olhos 
todas as tuas asas (que peçam isso os mais afortunados):  
toca-me com a ponta de tua varinha, 
é suficiente; ou passa por mim levemente, com os joelhos no ar (Stat. Silu. 5.4. 14-19).22 
 
Toca-me com a ponta da sua vara, 
Ouvirão ao menos o ruído de tuas plumas 
Minhas desventuras sumas; 
Que eu não quero ver-te cara a cara, 
Nem que faças mais caso  
De mim, que até passar por mim brandamente; [...] 
Me tire, brando sonho, desta insônia,  
Ou de alguma parte,  
E te prometo, enquanto vejo o Céu, 
Acordarei apenas para louvá-lo (Quevedo, Silva Segunda, 80-86; 91-94).23 

Apesar dos elementos semelhantes, que aproximam os dois poemas sobre o Sono, há visões que afastam os 

motivos implícitos nas composições. Candelas Colodrón (1997, p. 199) discute alguns desses aspectos e 

constrói uma aproximação do eu-poético do poema de Quevedo com um amante. Nesse caso, o sofrimento 

do sujeito-lírico seria atribuído a razões amorosas, que estariam indicadas em trechos como “cuidados 

vigilantes”, “minhas dores”, “meu gemido”.  Não acreditamos, no entanto, que os termos identificados sejam 

suficientes para responsabilizar o amor pelo sofrimento do sujeito-poético.  

 
21 Y tanto que persuade la tristeza / A mis ojos, que nacieron antes / Para llorar que para verte, Sueño. 
22 at nunc heu! si aliquis longa sub nocte puellae / brachia nexa tenens ultro te, Somne, repellit, / inde veni; nec te totas infundere 
penas / luminibus compello meis++hoc turba precatur / laetior: extremo me tange cacumine virgae, / sufficit, aut leviter suspenso 
poplite transi.   
23 Tócame con el cuento de tu vara, / Oirán siquiera el ruido de tus plumas / Mis desventuras sumas; / Que yo no quiero verte cara 
á cara / Ni que hagas mas caso / De mí, que hasta pasar por mi de passo; [...]  / Quítame, blando sueño, este desvelo, / O de él 
alguna parte / Y te prometo, mientras viere el Cielo, / De desvelarme sólo en celebrarte. 
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Candelas Colodrón (1997, p. 199) ao continuar comparando as composições antiga e moderna, afirma 

inclusive que aquela não parece ter motivo para ter sido escrita, pois não existe a circunstância amorosa. O 

livro cinco de Estácio, no entanto, é uma obra carregada de lamentações. Dos cinco poemas existentes, três 

são lamentos: o 5.1 é um epicédio à Priscila, o 5.3 é um epicédio ao pai de Estácio e o 5.5 ao seu filho; as outras 

duas silvas são a 5.2, um elogio a Crispino, e a 5.4, sobre o Sono. Com exceção da silva 5.2, portanto, que é um 

encômio, os outros poemas são queixas pela memória de eventos tristes, como a morte dos familiares do 

poeta e da esposa de seu amigo. O enredo da silva 5.4, que é a insônia do eu-lírico, está, portanto em 

consonância com a temática do livro como um todo, pois as causas dos lamentos dos poemas do livro cinco 

também podem ser lidas como motivos pelos quais o sujeito-poético permanece inquietamente vigilante. 

 

Considerações finais 

Tentamos mostrar nesse curto capítulo que as composições analisadas possuem elementos intertextuais que 

as aproximam, assim como que as afastam. No exemplo das silvas sobre o sono (Silu. 5.4 e Silva Segunda), a 

extensão dos poemas é um dos pontos que os afastam, já que o poema estaciano é menor e, portanto, menos 

detalhado sobre o tema, sendo a silva de Quevedo considerada uma amplificação da de Estácio. Já os pontos 

de aproximação também giram em torno dos lugares-comuns utilizados por ambos os poetas, sendo o 

primeiro deles a indagação de qual falta e/ou crime os poetas estão pagando por não conseguir adormecer. 

No decorrer do poema, ambos os autores fazem uso da tópica do locus amoenus, a fim de demonstrar a 

tranquilidade dos elementos da natureza que também repousam, das personificações mitológicas, buscando 

ornamentar antiteticamente os versos contrapondo dia e noite e, por fim, a motivação dos dois autores 

parece ser semelhante: ambos suplicam ao deus Sono para fazê-los uma visita.   

Além dessas características intertextuais observadas no par de poemas acima, consideramos que a 

instituição genérica da silva se deu na Antiguidade com Estácio. Alguns aspectos de imitação e emulação da 

produção de silvas de Quevedo ilustram essa permanência do gênero, como é o caso da heterogeneidade 

temática das composições – não explicitada nesse trabalho, já que é apenas um recorte analítico de um dos 

poemas de ambos os autores –, da utilização de elementos mitológicos que coloca cada autor como 

participante de uma tradição erudita e da retórica epidítica como vetor temático. A permanência da silva 

como produção iniciada na Antiguidade se dá também devido à importância da nomenclatura utilizada pelos 

autores, que pode enfatizar, ainda, a mescla de temas presentes na obra. A partir da conceituação teórica 

acerca da intertextualidade e da Recepção dos clássicos e a via de mão dupla interpretativa a qual estão 

abertos os textos de maneira geral e as composições em silva de maneira específica, entendemos a 

importância das silvas renascentistas e modernas para a constituição e solidificação do gênero estaciano. 
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A partir de uma pesquisa sobre a recepção da êcfrase nas práticas 

letradas modernas, pretendemos, neste artigo, compreender os 

diversos sentidos atribuídos a essa figura retórica, além de analisar 

seu uso, como recurso linguístico, em alguns sermões do jesuíta 

Antonio Vieira, cujo discurso, delineado pela Retórica Clássica, 

serve-se da êcfrase para legitimar ou construir uma argumentação. 

Diante disso, primeiramente, são apresentadas algumas noções 

vinculadas à Recepção dos Clássicos, assim como à Retórica Antiga, 

para que, então, sejam discutidas definições vinculadas à êcfrase. A 

análise consistirá em delimitação e discussão de trechos ecfrásticos 

presentes no Sermão de Santo Inácio (1669) e no Sermão de Santo 

Antônio (aos Peixes) (1654) a fim de que, nesses, a êcfrase seja 

associada ao caráter retórico presente nos escritos do autor. 

A Recepção dos Clássicos se configura de forma a confrontar o 

caráter fixo e tradicional vinculado aos estudos clássicos, a fim de 

que estes sejam mantidos para além do autotelismo 

(MARTINDALE, 2006, p. 2). Compreendida desta maneira, a 

recepção seria uma forma de diálogo com o passado clássico, em 

que não se prioriza nenhum dos lados, de modo que não se faça 

“uma leitura canônica do modelo clássico em detrimento de sua 

recepção” (BAKOGIANNI, 2016, p. 116). Sobre a teoria da 

recepção, compreende-se, ainda, que essa: 



 
 

[165] 
 

rejeita a existência de um texto único, original, objetivo e fixo que tem de ser examinado 
como uma forma de arte pura, como argumentariam o neocriticismo e muitos teóricos pós-
modernos. Em vez disso, na recepção, nós falamos em “textos”, no plural, porque, a cada vez 
que um texto é lido, ele está sendo recebido e interpretado de uma nova maneira. Isso tem 
se mostrado ser de especial valor para o estudo dos clássicos, em que os textos e a cultura 
material do mundo antigo sobrevivem apenas de forma fragmentária. Textos clássicos são 
em geral incompletos, controversos, recuperados de uma variedade de fontes e 
reinterpretados por cada geração de estudiosos de Clássicas. A recepção dos clássicos 
concentra-se na forma como o mundo clássico é recebido nos séculos subsequentes e, em 
particular, nos aspectos das fontes clássicas que são alterados, marginalizados ou 
negligenciados (BAKOGIANNI, 2016, p. 115). 

O padre Antonio Vieira, leitor dos preceptistas antigos, recupera princípios clássicos em seus escritos a fim 

de comover seus ouvintes em favor da Corte portuguesa e da Igreja Católica. Propomos, à vista disso, a 

leitura de sermões vieirianos, de forma que os entendamos como textos constituídos por aspectos retóricos 

da Antiguidade Clássica recepcionados e interpretados em sua posteridade. 

De acordo com Martindale (2006, p. 11-2), a recepção se associa à pluralidade, estando o presente e o 

passado sempre imbricados um no outro. Assim, ao escrever, no Brasil do século XVII, o padre Antonio Vieira 

transforma elementos da Antiguidade Clássica, muito presentes em sua obra, em elementos vivos do seu 

presente, estabelecendo uma instância de recepção do mundo clássico – no que nos interessa aqui, da Arte 

Retórica Antiga – em seu presente. O imbricamento passado-presente de Antonio Vieira pode ser lido 

através dos usos de elementos teóricos e práticos da Retórica Clássica em seus sermões. Neste artigo, 

observaremos a recuperação de um elemento específico, a êcfrase, isto é, uma descrição detalhada e vívida 

que expõe aos olhos o que é descrito (Theón, Prog. 118-20), como expediente retórico na produção 

sermonística do padre Antonio Vieira, como exemplo de sua constante e criativa recepção da Retórica 

Clássica, a partir da noção de que a construção da história seiscentista se dá em retomada à Antiguidade 

greco-romana (SINKEVISQUE, 2013, p. 47). Vieira faz uso da elocução em seus sermões para persuadir e, 

mesmo porque jesuíta, se aproxima dos ditames da Retórica (DE MARTINI, 2011, p. 94), a partir da 

manipulação de artifícios linguísticos diversos, como a êcfrase, sendo esta utilizada não somente enquanto 

procedimento ornamental, conforme compreendido modernamente, mas como importante instrumento 

argumentativo de apoio a pretensões político-religiosas.  

Para alcançar o objetivo proposto, serão, primeiramente, tecidas considerações em torno da Retórica Antiga 

e da êcfrase, assim como de funções e elementos a ela vinculados, a fim de que, posteriormente, possamos 

delimitar passagens que contenham descrições ecfrásticas em sermões vieirianos, analisando-as, de forma a 

compreender como esse artifício retórico foi posto em uso pelo autor. 1 Os sermões examinados são o Sermão 

 
1 Em relação a obras dos séculos XVII e XVIII, não se tem acesso aos escritos originais, mas a textos retocados para 
publicação, o que leva à existência de diferentes versões para um mesmo texto (MAINGUENEAU, 2010, p. 103). 
Portanto, os textos do padre Vieira podem apresentar distintas versões, o que nos leva à necessidade de escolha de 
corpus por edição. 
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de Santo Inácio (1669) e Sermão de Santo Antônio (aos Peixes) (1654), consultados na compilação organizada 

por Alcir Pécora (2001) de sermões do padre Antonio Vieira. 

A Retórica, entendida, na Antiguidade Clássica como “a arte de falar bem”, não se define a partir da 

gramática, da ética ou da dialética, mas pela perspectiva de utilizar o que for necessário para persuadir o 

receptor em função de uma causa própria (HANSEN,  2012,  p. 164), de forma a questionar ou defender um 

argumento. Essas são as próprias proposições da natureza retórica, como afirma Aristóteles (Rh. 1.1354a). 

Ainda segundo Aristóteles (Rh. 1.1355b), a Retórica estaria vinculada à capacidade de se alcançar o que seja 

adequado a determinado caso, com o intento de persuadir. Quintiliano, no prefácio do Livro I da Instituição 

Oratória, incorpora à qualidade elocutiva o éthos2 do enunciador, ao declarar que, a fim de que se suceda o 

convencimento, preza-se pela formulação do discurso assim como pelo caráter daquele que o enuncia, ou 

seja, pelo éthos. Nesse sentido, a confluência entre artifícios linguístico-argumentativos e a demonstração 

virtuosa do orador se acentua enquanto recurso persuasivo, não podendo, portanto, ser o enunciador 

desvinculado de sua enunciação, ou sua causa desprendida de seus atributos. Buscamos, assim, conduzir o 

olhar aos sermões do padre Antonio Vieira para além de seu aspecto linguístico, já que o autor demonstra 

estar imerso nos acontecimentos, temas e questões de seu tempo (PÉCORA, 1994, p. 39). Nossa 

argumentação, portanto, vai ao encontro do que acrescenta Pécora: 

Nessa perspectiva, não apenas seria inócuo considerar a qualidade de seus [de Vieira] textos 
fora de sua propriedade retórico-política, como, ainda mais, não seria possível caracterizar 
corretamente uma e outra isentando-as de seu peso teológico e, com ele, de seu vetor 
teológico. Retórica e estética (e já o termo “estética” é aí anacrônico), para ele, não valeriam 
mais que como efeito e multiplicação desse efeito cujo sentido e causa não é o código 
lingüístico ou o gosto literário, mas a manifestação da vontade divina entre os homens 
(PÉCORA, 1994, p. 41). 

A proposta de examinar escritos do padre Antonio Vieira, a partir do uso da êcfrase, não suprime o 

reconhecimento dos componentes políticos e religiosos amalgamados à sua produção sermonística. 

Relevante seria, então, assumir tal entroncamento, a fim de que a dedicação disposta à retomada de 

preceitos retóricos nos sermões vieirianos não permita anacronismos “estetizantes” e “laicizantes” 

(PÉCORA, 1994, p. 44) ou, ainda, a dispersão do motivo pelo qual Vieira se utiliza desses recursos para 

persuadir. Destarte, os ditames da instituição retórica, cuja durabilidade se deu desde o “tempo de Platão e 

Aristóteles até a revolução romântica na segunda metade do século XVIII” (HANSEN, 2012, p. 159), são 

recuperados nos sermões de Vieira, de forma a fundamentar sua argumentação em favor das causas do 

Estado português e da Igreja Católica.  

 
2 Para Quintiliano (Inst. 6.2.8), o termo éthos, que não tem correspondente em latim, se vincula ao caráter e à moral, 
exigindo que o orador, nesse sentido, apresente boa índole para que seu discurso seja legitimado.  



 
 

[167] 
 

Segundo consta na Retórica (3.1404b), de Aristóteles, convém ao discurso produzir uma linguagem não 

familiar, porém clara, elaborando-se de uma maneira solene, que promova admiração e convença mediante 

as provas de persuasão, que residem no “carácter moral do orador”, no próprio discurso e no “modo como se 

dispõe” o ouvinte, sendo este levado a sentir emoção diante do enunciado (Rh. 1.1356a). Observa-se, na 

Retórica a Herênio (1.2), convir ao orador discorrer sobre os elementos instituídos pelo costume e pelas leis, 

conservando o “assentimento dos ouvintes” e atingindo sua atenção, ao estimular o páthos3, de modo a 

agradá-los e persuadi-los a favor de sua causa. No caso de Vieira, como este mesmo sugere no Sermão da 

Sexagésima, para se converter uma alma por meio de um sermão, 

há de haver três concursos: há de concorrer o pregador com a doutrina, persuadindo; há de 
concorrer o ouvinte com o entendimento, percebendo; há de concorrer Deus com a graça, 
alumiando (VIEIRA, Sermão da Sexagésima, 3.1). 

Dessa maneira, para aproximar o ouvinte do discurso, levando-o ao entendimento e à emoção e, assim, 

persuadindo-o, com o amparo da graça divina, os recursos retóricos são admitidos, não enquanto meros 

elementos ornamentais, mas como constituintes da elegantia sermonis, a partir da qual os artifícios clássicos 

serviam a uma “tradição discursiva professada pela eloquência contrarreformista” (SILVA; OLIVEIRA, 2014, 

p. 58), assim como ao convencimento.  

No Sermão da Sexagésima (4.3), Vieira nos adverte sobre a relevância da imagem para o aspecto persuasivo 

do sermão, já que a “alma rende-se muito mais pelos olhos que pelos ouvidos”. Imagem, nesse sentido, seria 

“a evocação pelas palavras de uma percepção sensorial” e um recurso capaz de estimular a imaginação 

(SARAIVA, 1980, p. 31-2). No discurso de Vieira, é a imagem amalgamada ao conteúdo daquilo que se diz, 

valendo-se por seu contexto (SARAIVA, 1980, p. 42). Esta preceptiva é própria da Retórica Antiga: na 

Retórica a Herênio (3.37), o autor afirma ser importante construir imagens capazes de aderir à memória e, no 

De Oratore (2.86), Cícero diz ser preciso fazer imagens daquilo que se queira guardar. Dessa maneira, a 

composição de imagens por meio do enunciado contribui como procedimento persuasivo ao deslocar 

componentes textuais de seu aspecto verbal para o não-verbal, a partir da visualização dos objetos do 

discurso. 

Ainda o auctor ad Herennium (3.357) destaca a visão como o sentido mais agudo, já que se retém mais 

facilmente o que é trazido ao espírito a partir do olhar, mesmo que o objeto retido não possa ser visto, mas 

memorizado por meio de imagens, o que se vincula à fantasia como termo técnico da Retórica, ao demandar 

“a visualização de imagens ausentes” (RODOLPHO, 2012, p. 127). Segundo Quintiliano (Inst. 6.2.29), fantasia 

é o meio pelo qual as coisas ausentes são representadas na imaginação com tanta vividez como se as 

 
3 De acordo com Quintiliano (Inst. 6.2.8-10), páthos está associado ao termo latino adfectus (emoção), sendo acionado ao 
estimular uma reação emocional no ouvinte, comovendo-o. 
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tivéssemos diante do olhar. Logo, a fantasia parece se relacionar aos mecanismos ecfrásticos (RODOLPHO, 

2012, p. 141) como um elemento de assimilação visual do que está sendo lido, o que contribui para o 

convencimento do que se enuncia no discurso. Quanto à enargia, Quintiliano (Inst. 8.3.61) a identifica como 

o procedimento que expõe diante dos olhos, ao tornar claro não só enquanto ornato, mas em função da 

argumentação de uma causa, pois contribui para que ela pareça mais verdadeira (RODOLPHO, 2012, p. 154). 

A êcfrase, como elemento textual, se situa como desencadeador da enargia, que seria a figura retórica que 

estimula o visual por meio de uma descrição detalhada e vívida. Rodolpho (2012, p. 176) classifica fantasia, 

como a “visualização de uma imagem ausente”; enargia, como a “figura que dispõe diante dos olhos”; e 

êcfrase, como um “processo utilizado para produzir tal resultado”, o que aponta para a indissociabilidade de 

tais elementos. 

Entendemos, assim, a êcfrase, em seu sentido amplo, como um fenômeno retórico-poético que realça o 

escrito por meio de uma descrição verbal detalhada e vívida, em que se compõe um quadro do objeto descrito 

e a partir da qual se gera a enargia ou evidência, figuras de pensamento que conferem vivacidade à imagem 

verbal (RODOLPHO, 2011, p. 188); ou, ainda, como um procedimento elocutivo utilizado na descrição e 

evidenciação de tópicos narrativos como os de lugar, pessoa, espaço físico, ações ou caráter, de modo a 

amplificar o discurso, sendo ela disposta como ornato instrutivo vinculado à narração (SINKEVISQUE, 2013, 

p. 47). É um elemento constituinte da Retórica Antiga, que chega, com algumas modificações, à 

modernidade4. Na êcfrase, expõe-se algo a partir da opinião comum que se tem sobre aquilo com 

“autoridade, clareza e nitidez”, efetuando-se um discurso engenhoso e digno de encômio (HANSEN, 2006, p. 

87). Por meio desse recurso, o autor se situa como intérprete de uma cena, atribuindo “qualidades elocutivas 

à imagem descrita” (HANSEN, 2006, p. 86), além de causar a impressão de que essa imagem esteja próxima 

do receptor, gerando, assim, uma vividez responsável por articular, no destinatário, a assimilação do que é 

enunciado no discurso (HANSEN, 2012, p. 171).  

Enquanto estrutura mimética, a êcfrase se relaciona aos modelos retóricos da imitação de tópoi oratórios e 

poéticos (HANSEN, 2006, p. 88). Mimetizando o tópos de acordo com a opinião tida como verdadeira em 

relação àquilo que se diz, o autor faz recorrer à memória do leitor, que, possivelmente, apresenta a mesma 

opinião e se maravilha com o conhecido sendo exposto por meio de um enunciado ecfrástico (HANSEN, 

2006, p. 88). Nos sermões de Vieira, isso acontece não só como uma consonância de perspectivas, mas, 

também, para reforçar a opinião desejada no ouvinte. 

A educação clássica a que se submeteu o padre Vieira é clara em sua obra, pois este, além de citar inúmeros 

autores antigos – como Ovídio e Lucílio (Sermão de Santo Antônio, 5.1) – e princípios retóricos – como já 

 
4 A êcfrase, em seu sentido moderno, é compreendida como descrição de uma obra de arte (pintura ou escultura), 
associando-se, assim, à representação verbal de uma imagem visual (WEBB, 2009, p. 1). 
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demonstrado –, os incorpora à sua própria maneira de escrever. Durante a leitura dos sermões, encontramos, 

em diversos momentos, pequenas êcfrases isoladas, utilizadas em função da legitimação de algum 

comentário do autor; em outros, êcfrases mais extensas, que se vinculam à temática do sermão como um 

todo. A êcfrase, enquanto figura retórica, se situa, nesses sermões, como elemento persuasivo, ao deleitar e 

orientar a compreensão do leitor/ouvinte, tornando-o favorável à causa defendida pelo autor. É, portanto, 

com base nas noções retóricas da Antiguidade Clássica que se verificarão trechos ecfrástiscos em sermões 

do padre Antonio Vieira, não os isentando, contudo, de sua configuração política e religiosa, já que a 

utilização desse procedimento retórico, por Vieira, se dá em função dessas duas instâncias.  

Pesquisas literárias atuais sobre o discurso religioso costumam ser escassas, segundo Maingueneau (2010, 

p. 100), devido ao enfraquecimento da cultura religiosa, o qual faz com que se estudem textos religiosos 

apenas para verificar seu entorno e suas interferências, sendo descartados seus possíveis aspectos literários. 

De acordo com o autor, o sermão se encaixa na categoria de “enunciação monologal oral” (MAINGUENEAU, 

2010, p. 104-105), tendo como objetivo aperfeiçoar a compreensão da doutrina e provocar uma conduta 

adequada por parte dos fiéis. Em relação ao pregador, este deve dar a impressão de falar naturalmente, como 

se fosse direcionado pelo Espírito Santo, assumindo um éthos inspirado (MAINGUENEAU, 2010, p. 108). Em 

qualquer época, o “dispositivo do sermão católico articula três lugares”, sendo esses o dos ouvintes, o do 

pregador e, acima de todos, a nível celestial, o da divindade (MAINGUENEAU, 2010, p. 110).  

O Sermão de Santo Inácio (1669), proferido em Lisboa, no Real Colégio de Santo Antão, se inicia com a 

passagem bíblica de Lucas 12.36 “Et vos similes hominibus expectantibus Dominum suum”5. O sermão expõe a 

multiplicidade de figuras representadas por Santo Inácio, fundador da Companhia de Jesus, sendo ele 

associado a diversos outros santos e considerado “síntese de todos os patriarcas das demais ordens 

religiosas”, segundo afirma Alcir Pécora (2001, p. 120), ao introduzir o texto. Nos dois parágrafos iniciais, 

tem-se a descrição de Inácio de Loiola ao ler um livro sobre a vida dos Santos, dispostos diante dos olhos de 

Inácio de Loiola como exemplos a serem seguidos, como sugere o próprio Vieira: 

Toma Inácio o livro nas mãos, lê-o, ao princípio com dissabor, pouco depois sem fastio, 
ultimamente com gosto, e dali por diante com fome, com ânsia, com cuidado, com 
desengano, com devoção, com lágrimas. 

[...] 

Lia Inácio as vidas dos confessores, e começando como eles, pelo desprezo da vaidade, tira o 
colete, despe as galas, e assim como se ia despindo o corpo, se ia armando o espírito. Lia as 
vidas dos anacoretas, e já suspirava pelos desertos, e por se ver metido em uma cova de 
Manresa, onde sepultado acabasse de morrer ao mundo, e começasse a viver ou a 
ressuscitar a si mesmo. Lia as vidas dos doutores e pontífices, e, ainda que o não afeiçoaram 
as mitras nem as tiaras, delibera-se a aprender para ensinar e a começar os rudimentos da 
gramática entre os meninos, conhecendo que em trinta e três anos de corte e guerra, ainda 

 
5 “E sejais vós semelhantes aos homens que esperam seu Senhor”. (Tradução nossa). 
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não começara a ser homem. Lia as vidas ou as mortes valorosas dos mártires, e com sede de 
derramar o sangue próprio, quem tinha derramado tanto alheio, sacrifica-se a ir buscar o 
martírio a Jerusalém, oferecendo as mãos desarmadas às algemas, os pés aos grilhões, o 
corpo às masmorras, e o pescoço aos alfanjes turquescos. Lia finalmente as vidas e as 
peregrinações dos apóstolos, e soando-lhe melhor que tudo aos ouvidos as trombetas do 
Evangelho, toma por empresa a conquista de todo o mundo, para dilatar a fé, para o sujeitar 
à Igreja, e para levantar novo edifício sobre os alicerces e ruínas do que eles tinham fundado 
(VIEIRA, Sermão de Santo Inácio, 1.1-2). 

Santo Inácio, enquanto lê sobre as vidas dos confessores, dos anacoretas, dos mártires e dos apóstolos, as 

integra à sua própria vida, reunindo, em seu ser, as diversas qualidades presentes em outros santos. A 

enargia, neste caso, é destacada, já que essas vidas são expostas diante dos olhos de Santo Inácio, o qual, ao 

formular fantasiosamente imagens associadas aos santos, as recolhe como constituintes de si mesmo. Lendo, 

por exemplo, sobre os anacoretas, imaginava-se no deserto e em uma cova de Manresa e, sobre os mártires, 

via-se derramar o próprio sangue. Se o próprio Inácio fantasiosamente formulava imagens a partir daquilo 

que lia, fez o mesmo Vieira com seus ouvintes, apropriando-se da êcfrase para expor-lhes os atributos dos 

santos. Sendo Inácio fundador da Companhia de Jesus, é como se esses diversos atributos fossem, da mesma 

maneira, componentes da própria instituição, o que acabaria por enaltecê-la, além de dignificar os jesuítas 

como um todo. Essas questões podem ser alcançadas, ainda, no seguinte excerto: 

Pôs Deus diante dos olhos a Inácio, estampados naquele livro, os mais famosos e os mais 
formosos originais da santidade, não de um reino ou de uma idade, senão de todas as idades 
e de toda a Igreja, e copiando Inácio em si mesmo, de um a humildade, de outro a penitência, 
de um a temperança, de outro a fortaleza; de um a paciência, de outro a caridade, e de todos 
e cada um aquela virtude e graça em que foram mais eminentes, saiu Inácio com quê? Com 
um Santo Inácio, com uma imagem da mais heróica virtude, com uma imagem da mais 
consumada perfeição, com uma imagem da mais prodigiosa santidade, enfim, com um santo, 
não semelhante e parecido a um só santo, senão semelhante e parecido a todos: Et vos similes 
hominibus (VIEIRA, Sermão de Santo Inácio, 2.4). 

Os santos são colocados diante dos olhos de Inácio, de forma que ele possa fantasiosamente imaginar e 

assimilar suas virtudes (humildade; penitência; temperança; fortaleza; paciência; caridade), integrando-as a 

si mesmo. Dessa maneira, é Santo Inácio composto por esses diversos atributos enquanto lê sobre os santos, 

estruturando-se, assim, como imagem que, por seu caráter compósito, não pode ser representada de uma 

única maneira. Enfermo Inácio, vem um pintor retratá-lo e, a cada olhar que lança ao santo, o percebe de 

maneira distinta, tendo de recomeçar o desenho, até abandonar o trabalho, por perceber que Inácio não 

possuía uma imagem singular, mas representava as diversas figuras que lhe serviram de exemplo. 

Põe-se encoberto o pintor, olha para Santo Inácio, forma idéia, aplica os pincéis ao quadro e 
começa a delinear-lhe as feições do rosto. Toma a olhar (coisa maravilhosa!) o que agora viu, 
já não era o mesmo homem, já não era o mesmo rosto, já não era a mesma figura, senão outra 
muito diferente da primeira. Admirado o pintor deixa o desenho que tinha começado, lança 
segundas linhas, começa segundo retrato e segundo rosto; olha terceira vez (nova 
maravilha!) o segundo original já tinha desaparecido, e Santo Inácio estava outra vez 
transtornado com novo aspecto, com novas feições, com nova cor, com nova proporção, com 
nova figura. Já o pintor se pudera desenganar e cansar, mas a mesma maravilha o instigava 
a insistir. Insta repetidamente, olha e toma a olhar, desenha e toma a desenhar, mas sendo o 
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objeto o mesmo, nunca pode tomar a ver o mesmo que tinha visto, porque quantas vezes 
aplicava e divertia os olhos, tantos eram os rostos diversos e tantas as figuras novas em que 
o santo se lhe representava. Pasmou o pintor, e desistiu do retrato; pasmaram todos vendo 
a variedade dos desenhos que tinha começado, e eu também quero pasmar um pouco à vista 
deste prodígio (VIEIRA, Sermão de Santo Inácio, 3.1). 

Esse incidente é retratado por meio de uma êcfrase cujo conteúdo simboliza a temática principal do sermão. 

Temos o uso dos verbos no presente (põe; deixa; olha), as caracterizações constantes (encoberto; 

maravilhosa; admirado; transtornado) e o encadeamento de ações. Por conta da descrição, é como se 

acompanhássemos o pincel em sua tentativa de retratar Santo Inácio, os primeiros traços delineados e as 

conseguintes percepções de que aquele semblante já não era mais o mesmo, por conter um “novo aspecto, 

com novas feições, com nova cor, com nova proporção, com nova figura”. Apesar disso, o pintor, maravilhado, 

insiste e, retornando o olhar a Santo Inácio, o percebe, ainda assim, de maneira diferente, ficando a pintura, 

portanto, composta por múltiplas faces, as quais representam o próprio caráter multifacetado do santo em 

questão, já que, como nos apresenta Vieira, “Era Inácio um, mas semelhante a muitos, e quem era semelhante 

a muitos, só se podia retratar em muitas figuras” (Sermão de Santo Inácio, 3.2). 

Um pouco adiante, vemos uma nova descrição de Inácio, desta vez, em uma cova, observado por Ezequiel, 

que o percebe, também, a partir de uma imagem não uniforme, retratando diversos outros santos (Sermão de 

Santo Inácio, 3.6). Põe Ezequiel os olhos em Santo Inácio e, primeiramente, o vê perseguido, pensando ser ele, 

então, São Clemente. Depois, enxerga nele São Jerônimo:  

Toma a olhar, para se firmar mais no que via, e já a representação era outra. Viu a Inácio em 
uma cova com uma cruz e uma caveira diante, lançado em terra, cingido de cilícios, chorando 
infinitas lágrimas, jejuando, vigiando, orando, disciplinando-se com cadeias de ferro, lutando 
fortemente contra as tentações, e ferindo os peitos nus com uma pedra dura: persuadiu-se 
Ezequiel que era S. Hierônimo. 

As diversas imagens associadas ao santo são expostas de forma que, da mesma maneira que o enxerga 

Ezequiel, consigamos avistá-lo, devido aos mecanismos ecfrásticos neste trecho acionados: a descrição 

espacial (cova; terra, cadeias), os materiais (cruz; ferro; pedra), o choro (infinitas lágrimas) e o encadeamento 

de ações (chorar; jejuar; vigiar; orar; disciplinar-se; lutar; ferir). 

Pensa, então, Inácio ser Santo Atanásio, ao vê-lo, porém, “vestido em ornamentos sacerdotais, e com um 

Menino Jesus vivo nas mãos”, o associa a Santo Simeão. Até que o vê como São Martinho – “trajado de galas 

e plumas; tinha junto a si um pobre mendigo; tirava o chapéu, tirava a capa, e, despojando-se das próprias 

roupas, cobria com elas o pobre soldado, e despindo-se a si para cobrir o pobre”. Estando, contudo, Inácio 

“arrebatado no ar, com os braços caídos, com o rosto inflamado, com os olhos pregados no céu, acusando com 

suspiros a brevidade da noite, e dando queixas ao sol”, Ezequiel o percebe como Santo Antônio. Inácio é, pois, 

percebido como São Lourenço, até ser reconhecido: 
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Viu subitamente um incêndio que chegava da terra ao céu, e no meio dele, a Inácio abrasado 
em vivas chamas de fogo e zelo de amor de Deus, de fogo e zelo de amor do próximo. E ainda 
que Ezequiel, parecendo-lhe que seria S. Lourenço, formou um L, foram tantas as 
transfigurações, e tão diversas as figuras em que Inácio variou o rosto, o gesto, as ações, que 
acabaram de se desenganar os olhos do profeta, como se tinham desenganado os do pintor. 
Ali ficaram ambos os retratos suspensos e imperfeitos, e acabou de conhecer o céu e a terra 
que o retrato de Inácio senão podia reduzir a uma só figura, e que não podia ser copiado em 
uma só imagem, como os outros santos, quem era feito à semelhança de todos: Et vos similes 
hominibus. 

As imagens associadas às visões que Ezequiel tem de Santo Inácio são descritas de forma que as percebamos 

no ato de leitura, a partir da pormenorização de especificidades tais quais localização espacial (cova; terra; 

céu), vestimentas (plumas; chapéu; capa), materiais (ferro; pedra; fogo) ou, até mesmo, expressões faciais do 

santo (choro; lágrimas; suspiro), que conferem maior vividez à cena.  

A partir do capítulo quinto do sermão, Vieira tece considerações sobre “o verdadeiro retrato de Santo 

Inácio”, sendo apresentadas diversas de suas características, assim como expostas de quais santos ele as 

herdou, para se tornar “semelhante sem semelhante”. Neste caso, “Semelhante, porque tomou os gêneros; 

sem semelhante, porque acrescentou as diferenças. Semelhante, porque imitou a semelhança de cada um; 

sem semelhante, porque uniu em si as semelhanças de todos” (Sermão de Santo Inácio, 5.5). O discurso se finda 

demonstrando como, em Santo Inácio, foram ajuntadas as perfeições de todos os santos, sendo ele “um fruto 

que contém em si todos os sabores” (Sermão de Santo Inácio, 7.1) e seu fruto, a Companhia de Jesus, instituição 

favorecida por todos esses atributos. 

Outro sermão do padre Vieira, o Sermão de Santo Antônio (aos Peixes) (1654), pregado em São Luís do 

Maranhão, apresenta uma alegoria6 de peixes, de forma a demonstrar as características boas e ruins que 

pode ter um pregador. Nele, consta, primeiramente, a passagem de Lucas 5.13, Vos estis sal terrae (vós sois sal 

da terra), em referência aos pregadores que, sendo sal da terra, devem mantê-la conservada. Dispondo, 

assim, de um discurso alegórico, Vieira faz uma apresentação de vícios e virtudes humanas.  

Diante da proposta de que salguem a terra os pregadores e não se deixando a terra salgar, Vieira decide fazer 

como Santo Antônio – que foi sal na terra e no mar – e, ao invés de pregar às pessoas, prega aos peixes (Sermão 

de Santo Antônio aos Peixes, 1). Primeiramente, Vieira lança o olhar às virtudes dos peixes, para que, 

posteriormente, possa destacar seus vícios. Dentre as virtudes, pois, estão a obediência e a dedicação à 

palavra divina (Sermão de Santo Antônio aos Peixes, 2.4) assim como o distanciamento dos humanos, que Santo 

Antônio também praticara (Sermão de Santo Antônio aos Peixes, 2.5-6). Discorre, então, Vieira sobre o santo 

peixe de Tobias: 

 
6 Assumindo a concepção de alegoria vinculada à de tropo, temos “a transposição semântica de um signo em presença 
para um signo em ausência. A transposição baseia-se na relação possível entre um ou mais traços semânticos dos 
significados” (HANSEN, 1986, p. 14). 
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Ia Tobias caminhando com o Anjo S. Rafael, que o acompanhava, e descendo a lavar os pés 
do pó do caminho nas margens de um rio, eis que o investe um grande peixe com a boca 
aberta em ação de que o queria tragar. Gritou Tobias assombrado, mas o anjo lhe disse que 
pegasse no peixe pela barbatana e o arrastasse para terra; que o abrisse e lhe tirasse as 
entranhas e as guardasse, porque lhe haviam de servir muito. Fê-lo assim Tobias, e 
perguntando que virtude tinham as entranhas daquele peixe que lhe mandara guardar, 
respondeu o Anjo que o fel era bom para sarar da cegueira e o coração para lançar fora os 
Demônios (VIEIRA, Sermão de Santo Antônio aos Peixes, 3.1). 

Nesse trecho, percebemos uma descrição do acontecido com Tobias, de forma que acompanhemos suas 

ações, desde a caminhada ao rio até a captura do peixe, cujo fel é vinculado à cura da cegueira – física ou 

espiritual – e à expulsão de demônios. Os mecanismos ecfrásticos são acionados por meio da localização 

espacial (margens de um rio), da descrição do peixe (grande; boca aberta; barbatana) e do encadeamento de 

ações. 

Adiante, Vieira passa a enaltecer a resistência da rémora – “peixezinho tão pequeno no corpo e tão grande 

na força e no poder, que não sendo maior de um palmo, se se pega ao leme de uma nau da Índia” (Sermão de 

Santo Antônio aos Peixes, 3.2) – e a autoridade do torpedo, cujos efeitos podemos perceber, por meio da 

descrição de um quadro que nos é apresentado:  

Está o pescador com a cana na mão, o anzol no fundo e a bóia sobre a água, e em lhe picando 
na isca o Torpedo começa a lhe tremer o braço. Pode haver maior, mais breve e mais 
admirável efeito? De maneira que, num momento, passa a virtude do peixezinho, da boca ao 
anzol, do anzol à linha, da linha à cana e da cana ao braço do pescador (VIEIRA, Sermão de 
Santo Antônio aos Peixes, 3.3). 

Os mecanismos ecfrásticos acionados, nesse trecho, se vinculam aos verbos conjugados no presente (está; 

pode; passa), responsáveis por conferir maior vividez à narração, assim como às especificidades espaciais, 

por conta da localização dos objetos (cana na mão; anzol no fundo; bóia na água) e ao excerto final, em que 

observamos a vibração do peixe, do anzol ao pescador. Deve-se elaborar uma pregação dessa maneira, seu 

alcance deve se assemelhar à vibração do torpedo. Para finalizar o discurso dos louvores, Vieira fala sobre 

outra espécie de peixe: 

Navegando de aqui para o Pará (que é bem não fiquem de fora os peixes da nossa costa), vi 
correr pela tona da água de quando em quando, a saltos, um cardume de peixinhos que não 
conhecia: e como me dissessem que os Portugueses lhe chamavam Quatro-Olhos, quis 
averiguar ocularmente a razão deste nome, e achei que verdadeiramente têm quatro olhos, 
em tudo cabais e perfeitos.  

[...] 

Filosofando, pois, sobre a causa natural desta Providência, notei que aqueles quatro olhos 
estão lançados um pouco fora do lugar ordinário, e cada par deles unidos como os dois vidros 
de um relógio de areia, em tal forma que os da parte superior olham direitamente para cima, 
e os da parte inferior direitamente para baixo (VIEIRA, Sermão de Santo Antônio aos Peixes, 
3.4-5). 
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Temos, nesse excerto, uma pequena descrição do peixe quatro-olhos, que possui distinta visão. Quando se 

inicia, então, o vitupério aos vícios, desaprova-se o fato de que os peixes comem uns aos outros, isto é, os 

grandes comem os pequenos (Sermão de Santo Antônio aos Peixes, 4.1-7), o que também acontece entre os 

humanos, quando prejudicam uns aos outros. Em seguida, Vieira discorre sobre a ignorância dos peixes, 

facilmente enganados: 

Toma um homem do mar um anzol, ata-lhe um pedaço de pano cortado e aberto em duas ou 
três pontas, lança-o por um cabo delgado até tocar na água, e em o vendo o peixe, arremete 
cego a ele e fica preso e boqueando, até que, assim suspenso no ar, ou lançado no convés, 
acaba de morrer. Pode haver maior ignorância e mais rematada cegueira que esta? 
Enganados por um retalho de pano, perder a vida? (VIEIRA, Sermão de Santo Antônio aos 
Peixes, 4.8). 

Nesse trecho, tem-se uma narração que alcança nosso olhar por meio de mecanismos ecfrásticos, como o uso 

do tempo presente (toma; lança; arremete), as especificidades atribuídas aos objetos (pedaço de pano 

cortado e aberto; cabo delgado) e o encadeamento de ações. 

Em seguida, fala Vieira sobre os pegadores, parasitas comparados aos aduladores, pois ficam na companhia 

de peixes grandes, a fim de garantirem seu sustento e proteção. Ainda sobre eles, diz que, da mesma forma 

que se mantêm vivos nas proximidades de um tubarão, com ele, também padecem: 

Rodeia a nau o Tubarão nas calmarias da Linha com os seus Pegadores às costas, tão cerzidos 
com a pele, que mais parecem remendos, ou manchas naturais, que os hóspedes ou 
companheiros. Lançam-lhe um anzol de cadeia com a ração de quatro Soldados, arremessa-
se furiosamente à presa, engole tudo de um bocado, e fica preso. Corre meia companha a alá-
lo acima, bate fortemente o convés com os últimos arrancos; enfim, morre o Tubarão, e 
morrem com ele os Pegadores (VIEIRA, Sermão de Santo Antônio aos Peixes, 5.4). 

A descrição nos é oferecida ao olhar, devido ao uso de verbos no presente (rodeia; lançam; engole), às 

características dadas aos pegadores (cerzidos; remendos; manchas), por estarem tão próximos dos tubarões, 

aos advérbios (furiosamente; fortemente), que auxiliam na visualização da cena, e ao encadeamento de 

ações. Enfim, de forma a finalizar o discurso repreensivo, formando uma imagem, Vieira descreve o polvo 

como oportunista, traidor e hipócrita: 

O Polvo com aquele seu capelo, parece um Monge; com aqueles seus raios estendidos, 
parece uma Estrela; com aquele não ter osso nem espinha, parece a mesma brandura, a 
mesma mansidão. E debaixo desta aparência tão modesta, ou desta hipocrisia tão santa, 
testemunham constantemente os dois grandes Doutores da Igreja Latina, e Grega, que o 
dito Polvo é o maior traidor do mar. Consiste esta traição do Polvo primeiramente em se 
vestir, ou pintar das mesmas cores de todas aquelas cores, a que está pegado. As cores, que 
no Camaleão são gala, no Polvo são malícia; as figuras, que em Proteu são fábula, no polvo 
são verdade, e artifício. Se está nos limos, faz-se verde; se está na areia, faz-se branco; se está 
no lodo, faz-se pardo: e se está em alguma pedra, como mais ordinariamente costuma estar, 
faz-se da cor da mesma pedra. (VIEIRA, Sermão de Santo Antônio aos Peixes, 5.10) 
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O polvo, assim, nos é apresentado por meio de uma êcfrase que o descreve enquanto o compara a outros 

seres (monge; estrela; camaleão), destacando suas características físicas de forma metafórica (capelo; raios; 

vestir-se de cores). Os verbos estão no tempo presente, de forma a aproximar a descrição do ouvinte, e, ao 

evidenciar a camuflagem do polvo, Vieira o faz de maneira com que acompanhemos suas transições 

pigmentárias entre verde, branco, pardo e rochoso.  

O sermão se finda com uma despedida aos peixes, em que se destaca seus privilégios por não serem humanos 

(Sermão de Santo Antônio aos Peixes, 6). Mediante um discurso alegórico, Vieira se utiliza de particularidades 

dos peixes para representar virtudes e vícios humanos e, a fim de trazer ao olhar dos ouvintes seus dizeres, 

persuadindo, emprega a êcfrase enquanto recurso retórico integrante de um modelo de convencimento, o 

qual busca imitar.  

De acordo com Hansen (2000, p. 322), verifica-se que os princípios que regimentam a doutrina da agudeza 

seiscentista recuperam autores clássicos e seus ensinamentos, sendo esses dispersados, também, através da 

ordem dos jesuítas, da qual Vieira era integrante. A retomada à Antiguidade Clássica era convenção entre 

autores dos séculos XVII, que formulavam seus discursos em retorno à Retórica Antiga. O padre Antonio 

Vieira retoma diversos autores e artifícios antigos, incorporando-os à sua escrita, de forma a convencer seu 

auditório a favor das causas do Estado Português e da Igreja Católica.  

Deste modo, deve-se considerar que as formas de expressão do século XVII atuam alinhadas 
aos topoi teológicos, sem assentir, por outro lado, que o olhar pragmático as restrinja, 
evitando, assim, que não se eliminem certas argúcias produzidas, especialmente por Vieira, 
dentro dos sermões (SILVA; OLIVEIRA, 2014, p. 55). 

Vieira, para persuadir em favor de suas causas, vinculadas ao Estado português e à Igreja Católica, lançou 

mão dos ditames retóricos e utilizou a êcfrase enquanto recurso capaz de gerar enargia, por serem os olhos 

o meio pelo qual se rende uma alma. Assim, “sobem os pregadores ao púlpito, põem-nos diante dos olhos 

tantas vezes a Lei de Deus” (Sermão da Quinta Quarta-Feira da Quaresma, 3.4).  

Os sermões Sermão de Santo Inácio (1669) e Sermão de Santo Antônio (aos Peixes) (1654) apresentam 

descrições ecfrásticas dispostas no discurso em função de uma proposição. No Sermão de Santo Inácio, temos 

êcfrases mais isoladas e longas, utilizadas para dignificar Santo Inácio e a Companhia de Jesus perante outras 

instituições religiosas. No Sermão de Santo Antônio (aos Peixes), as êcfrases são menores e dispersas por todo 

o discurso, de forma a apresentar alegoricamente os vícios e as virtudes humanas que podem atingir os 

pregadores. 

Os trechos ecfrásticos apresentados, para além de uma ornamentação sermonística, são evidenciados como 

integrantes da argumentação de Vieira. “Distanciando-nos das leituras anacrônicas, é possível perceber que 

o ornato linguístico não é, portanto, o alvo da desaprovação de Vieira” (SILVA; OLIVEIRA, 2014, p. 58), mas 
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um recurso utilizado para atingir seu leitor/ouvinte, sendo que um dos artifícios linguísticos manipulados por 

Vieira é a êcfrase, cuja vividez descritiva aproxima o escrito do destinatário e fortalece a argumentação. 

 

Referências bibliográficas 

 
ARISTÓTELES. Retórica. Tradução e notas de M. 
Alexandre Júnior, P. F. Alberto e A. do N. Pena. 
Lisboa: Imprensa Nacional – Casa da Moeda, 
1998. 

BAKOGIANNI, A. O que há de tão “clássico” na 
recepção dos clássicos? Teorias, metodologias e 
perspectivas futuras. Codex, Rio de Janeiro, v. 4, n. 
1, 2016. p. 114-31. 

CÍCERO. Sobre o orador. In: SCATOLIN, A. A 
invenção no Do Orador de Cícero: um estudo à luz 
de Ad Familiares I, 9, 23. 313f. 2009. Tese 
(Doutorado em Letras Clássicas) – Departamento 
de Letras Clássicas e Vernáculas, Faculdade de 
Filosofia, Letras e Ciências Humanas, 
Universidade de São Paulo, São Paulo, 2009. p. 
148-308. 

[CÍCERO]. Retórica a Herênio. Tradução de A. P. C. 
Faria e A. Seabra. São Paulo: Hedra, 2005. 

DE MARTINI, M. Padre Antonio Vieira e John 
Donne: Uma Análise Retórico-Teológica de 
Quatro Sermões sobre o Espírito Santo. In: 
HANSEN, J. A.; MUHANA, A.; GARMES, H. (org.). 
Estudos sobre Vieira. São Paulo: Ateliê, 2011. p. 91-
8. 

HANSEN, J. A. Alegoria: Construção e 
Interpretação da Metáfora. São Paulo: Atual, 
1986.  

HANSEN, J. A. Retórica da agudeza. Letras 
Clássicas, São Paulo, n. 4, 2000. p. 317-42 

HANSEN, J. A. Categorias epidíticas da ekphrasis. 
Revista Usp, São Paulo, n. 71, 2006. p. 85-105. 

HANSEN, J. A. Lugar-comum. In: MUHANA, A.; 
LAUDANNA, M.; BAGOLIN, L. A. (org.). Retórica. 
São Paulo: Annablume, 2012. p. 159-77. 

MAINGUENEAU, D. Gênero – Historicidade de 
um gênero de discurso: o sermão. Tradução de S. 
Possenti. In: MAINGUENEAU, D. Doze conceitos 
em análise do discurso. Organização de M. C. P. de 
Souza-e-Silva e S. Possenti. São Paulo: Parábola, 
2010. p. 99-127. 

MARTINDALE, C. Introduction: Thinking Through 
Reception. In: MARTINDALE, C.; THOMAS, R. F. 
(ed.). Classics and the Uses of Reception. Oxford: 
Blackwell, 2006. p. 1-13. 

PÉCORA, A. Introdução e notas. In: VIEIRA, A. 
Sermão de Santo Inácio. In: Sermões. Organização 
de A. Pécora. São Paulo: Hedra, 2001. p. 120. 
Tomo 1. 

PÉCORA, A. Teatro do Sacramento: a unidade 
teológico-retórico-política dos sermões de 
Antonio Vieira. São Paulo: Edusp; Campinas: 
Edunicamp, 1994. 

QUINTILIAN. Institutio Oratoria. Trans. H. E. 
Butler. London: Harvard University, 1920. v. 1. 

RODOLPHO, M. Imagem verbal – ocorrências da 
êcfrase na Eneida. In: MARTINS, P.; CAIRUS, H. F.; 
OLIVA NETO, J. A. (org.). Algumas visões da 
antiguidade. Rio de Janeiro: 7Letras/Faperj, 2011. 
p. 188-210. 

RODOLPHO, M. Êcfrase e Evidência nas Letras 
Latinas: Doutrina e Práxis. São Paulo: Humanitas, 
2012. 

SARAIVA, A. J. O Discurso Engenhoso. São Paulo: 
Perspectiva, 1980. 

SILVA, F. L.; OLIVEIRA, A. L. M. Ut pictura sermonis: 
uma gramática das imagens do xadrez retórico das 
letras seiscentistas. Revista Uox, Santa Catarina, v. 
1, 2014. p. 53-65. 



 
 

[177] 
 

SINKEVISQUE, E. Usos da êcfrase no gênero 
histórico seiscentista. História da Historiografia, 
Ouro Preto, n. 12, 2013.  p. 45-62 

THEON, A. Progymnasmata. Éd. et trad. M. Patillon 
et G. Bolognesi. Paris: Belles Lettres, 1997. 

VIEIRA, A. Sermão da Sexagésima. In: Sermões. 
Organização de A. Pécora. São Paulo: Hedra, 
2001. p. 27-52. Tomo 1. 

VIEIRA, A. Sermão de Santo Inácio. In: Sermões. 
Organização de A. Pécora. São Paulo: Hedra,  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2001. p. 119-42. Tomo 1. 

VIEIRA, A. Sermão de Santo Antônio (aos Peixes). 
In: Sermões. Organização de A. Pécora. São Paulo: 
Hedra, 2001. p. 315-340. Tomo 1. 

VIEIRA, A. Sermão da Quinta Quarta-Feira da 
Quaresma. In: Sermões. Organização de A. Pécora. 
São Paulo: Hedra, 2001. p. 175-200. Tomo 1. 

WEBB, R. Ekphrasis, Imagination and Persuasion in 
Ancient Rhetorical Theory and Practice. Burlington: 
Ashgate, 2009. 

 



 

O 
Republicanismo 
clássico e a 
Cultura Política 
na Revolução 
Americana (1775-1783) 
 

ㅡ 

Julio Morguetti Neto 

jmorguettineto@gmail.com 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Este texto foi desenvolvido a partir de um estudo em que 

analisamos o desenvolvimento do pensamento político de John 

Adams (1735-1826), um dos pais fundadores do processo 

revolucionário americano e idealizador de um projeto político 

republicano, pautado em concepções que remontam aos ideais 

clássicos romanos. Apoiamos nossa pesquisa nos modelos 

propostos pelos Estudos da Recepção, uma corrente teórica que 

visa discutir como determinadas ideias, conceitos e interpretações 

discutidas e localizadas em uma dada temporalidade foram 

transmitidas, recebidas e apropriadas em um contexto diverso da 

sua proposição inicial.  

Diante disso, nosso intuito é analisar como o pensamento do 

político e orador romano Marco Túlio Cícero (106-43 a.C.) é 

resgatado e apropriado na elaboração das concepções políticas de 

John Adams no contexto do processo da Revolução Americana. 

Propomo-nos a discutir como o pensamento clássico permanecia 

relevante ao debate político do momento e como Adams pauta suas 

concepções sobre republicanismo e o desenvolvimento das 

atividades públicas e cívicas que deveriam nortear os rumos da 

nascente república americana.  

Para analisar o pensamento de Adams e a influência de Cícero na 

sua trajetória política, exploramos a publicação epistolar do  
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advogado americano, principalmente as cartas trocadas com sua esposa, Abigail Adams, e com Thomas 

Jefferson, outro dos fundadores do processo revolucionário, sendo, ainda, companheiro, rival e amigo de 

Adams. Buscando uma delimitação melhor de nosso corpus de análise, utilizamos as correspondências com 

Abigail que foram produzidas desde o momento da participação no Congresso Continental da Filadélfia em 

1775 até o final de seu mandato enquanto presidente em 1801. Já as correspondências com Jefferson são 

aquelas trocadas a partir de 1812, quando ambos retomam a amizade, após o fim do mandato de Jefferson, 

e continuam a trocar cartas até o fim de suas vidas em 1826. O paralelo que traçamos com Cícero se dá 

também através das cartas. Devido à vasta produção do orador romano, utilizamos como apoio para 

criarmos uma análise da recepção de suas ideias, as epístolas Ad familiares, em que Cícero se comunicava com 

a esposa, o filho e o irmão; e as Ad Atticum, nas quais Cícero se comunica com seu amigo Tito Pompónio Ático.  

Por fim, apresentamos algumas proposições pensadas a partir do conceito de Cultura Política e guiamos 

nosso debate baseados nas formulações inicialmente desenvolvidas por Serge Berstein (1992). Tecemos, 

ainda, algumas propostas de abordagem sobre esse conceito, como possibilidades de estudo sobre a 

formação do pensamento político republicano nos Estados Unidos e o desenvolvimento de uma cultura 

política americana.  

A Revolução Americana é um evento de grande impacto nos rumos do pensamento político durante o século 

XVIII. Os colonos americanos  

sabiam que eram um experimento, mas estavam confiantes de que, pelos próprios esforços, 

poderiam refazer sua cultura, recriar o que eles pensavam e acreditavam. Sua Revolução 

contou a eles que o nascimento de uma pessoa não limitaria o que ela poderia se tornar.  

Repentinamente, tudo parecia possível. Os líderes Revolucionários se deparavam com a 

incrível tarefa de criar, fora de sua herança britânica, sua própria identidade nacional. Eles 

tiveram a oportunidade de realizar um mundo ideal, de colocar em prática os princípios 

amplos e tolerantes do Iluminismo [...] (WOOD, 2009, p. 3-4).1 

Situando-se no continente americano e sendo uma nação ainda não reconhecida perante os Estados 

europeus, o pensamento político norte-americano permanecia às margens das discussões e debates centrais, 

como o pensamento Iluminista, mas isso não significava que essas ideias não pudessem, escapadas da Europa, 

alcançar também a América. 

 
1 “Americans knew they were an experiment, but they were confident they could by their own efforts remake their 

culture, re-create what they thought and believed. Their Revolution told them that people’s birth did not limit what they 

might become.  

Suddenly, everything seemed possible. The Revolutionary leaders were faced with the awesome task of creating out of 

their British heritage their own separate national identity. They had an opportunity to realize an ideal world, to put the 

broadminded and tolerant principles of the Enlightenment into practice […]”. 
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Uma das principais obras historiográficas a aprofundar os fatores que levaram ao rompimento dos colonos 

com sua metrópole e o desenvolvimento de um pensamento político colonial americano foi a do historiador 

Bernard Bailyn The ideological origins of the American Revolution (1967).  Ele analisa a produção panfletária 

desenvolvida nas Treze Colônias durante o século XVIII, passando pelos eventos que levaram a eclosão do 

conflito com a Inglaterra e chegando até a formação da constituição americana.  

Sua tese é centrada em como esses panfletos representaram as origens ideológicas da Revolução Americana 

(BAILYN, 1992, p. x). Esse movimento não foi espontâneo ou fruto de uma situação momentânea que acabou 

se desenvolvendo em um conflito: 

O argumento, as reivindicações e contra reivindicações, os medos e as apreensões que 

preenchiam os panfletos, cartas, jornais e papéis do estado durante os anos revolucionários 

foram, de fato, ouvidos através do século. O problema não aparecia, para mim, ser por que 

aconteceu uma Revolução, mas sim como um explosivo amálgama político e ideológico 

primeiro veio a ser agravado, por que permaneceu tão potente durante anos de 

tranquilidade superficial e por que, finalmente, foi detonado no momento em que foi. 

(BAILYN, 1992, p. xv).2 

O pensamento que motivou as ações e insatisfações coloniais foram sendo fomentados nas colônias pelo 

próprio pensamento político inglês. Isso se deve aos desdobramentos posteriores à Revolução Gloriosa 

(1688-1689), que efetivou a supremacia do Parlamento sobre os desígnios do monarca, intensificando os 

debates acerca das novas disposições políticas que se apresentavam. Para Bailyn, a influência do 

pensamento político inglês – principalmente do pensamento mais radical desenvolvido durante a Guerra 

Civil Inglesa (1642-1649) e o período Republicano inglês (1649-1660) – e as críticas de políticos e opositores 

ao governo britânico da virada para o século XVIII (BAILYN, 1992, p. 34) seriam as principais influências para 

o movimento revolucionário americano.  

Precisamos evidenciar que, mesmo que esse pensamento político de origem inglesa seja a principal fonte de 

inspiração, Bailyn não deixa de citar outras influências, como o pensamento religioso de matriz puritana 

(BAILYN, 1992, p. 32); os pensadores iluministas, muito citados e discutidos nas rodas europeias (BAILYN, 

1992, p. 26); e, claro, a influência constante do pensamento clássico, provenientes de textos gregos e latinos 

(BAILYN, 1992, p. 23).  

Essa obra de Bernard Bailyn se torna uma das bases para a compreensão do pensamento político norte-

americano, sendo assim, as prerrogativas dessas formulações políticas se encontram no radicalismo do 

 
2 “The argument, the claims and counter-claims, the fears and apprehensions that fill the pamphlets, letters, newspapers, 

and state papers of the Revolutionary years had in fact been heard throughout the century. The problem no longer 

appeared to me to be simply why there was a Revolution but how such an explosive amalgam of politics and ideology 

first came to be compounded, why it remained so potent through years of surface tranquility, and why, finally, it was 

detonated when it was”. 
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século XVII, chegando até os opositores políticos no parlamento inglês do início do século XVIII. Sem deixar 

de constatar as influências de outras correntes de pensamento que se apresentavam na geração 

revolucionária, como as abstrações iluministas, a teologia puritana e as analogias clássicas (BAILYN, 1992, p. 

53-54). 

As análises de Bailyn sobre o uso dos panfletos trouxeram uma nova perspectiva para o debate da História 

Política dos Estados Unidos, incentivando outros projetos que trabalhassem essa temática, além de buscar 

nas influências inglesas uma prerrogativa para secessão colonial. Sob a luz da contribuição que buscamos 

desenvolver com nossa pesquisa, trazendo as discussões que têm crescido acerca dos Estudos da Recepção 

(MARTINDALE; THOMAS, 2006), suas aplicações dentro do contexto da História américa e pautados na 

influência da tradição clássica (KALLENDORF, 2007), apresentamos a crítica feita por Carl J. Richard, em sua 

obra The founders and the classics: Greece, Rome and the American Enlightenment (1995), sobre o texto de 

Bernard Bailyn.  

Richard alega que deixar a influência do pensamento clássico fora das análises das origens do pensamento 

político americano é negligenciar um relevante aspecto de composição social sobre a produção histórica dos 

Estados Unidos e dos principais membros da geração revolucionária. A crítica de Richard (1995, p. 2) pode 

ser definida sob duas premissas equivocadas de Bailyn: 

Uma foi a da total dependência dos pais fundadores3, sobre os Whigs4 britânicos do século 

XVII e início do XVIII, em relação à interpretação da história antiga, motivado pelo 

conhecimento clássico daqueles ser “superficial”. Existem evidências abundantes de que 

Thomas Jefferson, John Adams, James Madison, James Wilson, John Dickinson, Patrick 

Henry e numerosos outros fundadores leram e interpretaram obras clássicas por eles 

mesmos. Segundo, Bailyn assume que a interpretação Whig da história antiga foi totalmente 

própria de seus membros. Mas, de fato, essa interpretação era largamente (ou totalmente) 

a criação de historiadores gregos e romanos, aristocratas nostálgicos descontentes pelas 

disputas monárquicas e democráticas sobre o poder de suas classes. Permanentes no cânon 

clássico que dominou o mundo ocidental desde a Idade Média, esses historiadores clássicos 

foram, efetivamente, a única fonte de conhecimento sobre a história antiga disponível no 

século XVIII.5 

 
3 Forma comum utilizada pela historiografia americana para chamar os principais envolvidos no processo de 

Independência das Treze Colônias e na formação das estruturas políticas da nascente república. 
4 Uma das maneiras de denominar o grupo mais liberal de políticos presentes no parlamento inglês após a consolidação 

da Revolução Gloriosa (1688-1689). Esse termo é muito utilizado na cultura anglo-saxônica para enfatizar grupos 

liberais. 
5 “One was that the founders were entirely dependent upon seventeenth – and early eighteenth - century British Whigs 

for their interpretation of ancient history, because their own classical learning was “superficial”. But there is abounding 

evidence that Thomas Jefferson, John Adams, James Madison, James Wilson, John Dickinson, Patrick Henry, and 

numerous other founders read and interpreted classical works for themselves. Second, Bailyn assume that the Whig 

interpretation of ancient history was entirely their own creation. But in fact, this interpretation was largely (though not 

entirely) the creation of Greek and Roman historians, nostalgic aristocrats disgruntled by monarchical and democratic 
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A obra de Bailyn considera a influência do pensamento clássico apenas como um apoio, como uma 

sustentação do pensamento radical inglês do século XVII. Mesmo tendo acertado que o pensamento inglês 

norteia alguns temas e assuntos priorizados pelos revolucionários, ele falha ao não identificar que os 

próprios escritos clássicos foram os influenciadores do pensamento radical inglês. 

O pensamento clássico passou pelo que poderíamos chamar de “Permanência” ou “Recepção” durante 

séculos, chegando ao pensamento humanista do período renascentista moderno e servindo de modelo para 

os debates nos séculos seguintes. Na visão de Charles Martindale (2006, p. 1-2), podemos trabalhar com a 

Recepção em diversas áreas das humanidades:  

Recepção dentro dos clássicos engloba todos os trabalhos relacionados com o material pós-

clássico, muito do qual, em outros departamentos de humanidades, podem ser descritos com 

outras denominações: por exemplo, história acadêmica, história do livro, estudos de cinema 

e mídia, história da performance, estudos de tradução, resposta do leitor e crítica da voz 

pessoal, estudos pós-coloniais, medievais ou de neolatim [...].6 

Os pensadores gregos e latinos se configuraram como canônicos na literatura europeia, sendo identificados 

como símbolos de virtude e de elevação social por aqueles que podiam adentrar aos círculos de debates: 

Os studia humanitatis visavam não apenas o domínio de um estilo específico do Latim, mas a 

reivindicada superioridade dos antigos romanos sobre os estrangeiros (barbari) e, na 

Renascença, dos letrados sobre os não-letrados – uma superioridade que era de uma só vez 

econômica, social e cultural (SCHEIN, 2008, p. 78).7 

Em suma, um texto não fica limitado ao seu período histórico, já que a complexa cadeia de recepções faz com 

que esse texto seja compreendido de diversas maneiras através da História (MARTINDALE, 2006, p. 4). 

As matrizes para o desenvolvimento de um pensamento político americano são influenciadas, ou até mesmo 

adaptadas, pelo pensamento político clássico, através, por exemplo, das noções de democracia e da república 

romana. Ideias de organização política, virtude, liberdade e representatividade permeiam por toda a 

literatura revolucionária americana, trazendo como modelos as concepções da antiguidade. Os conceitos 

não se mantiveram estáveis por todos esses séculos, outras linhas e vertentes de epistemologia se 

 

encroachments upon the power of their class. Fixtures in the classical canon which had dominated the western world 

since the Middle Ages, these classical historians were virtually the sole source of the knowledge concerning ancient 

history available in the eighteenth century”. 
6 “Reception within classics encompasses all work concerned with postclassical material, much of which in other 

humanities departments might well be described under different rubrics: for example, history of scholarship, history of 

the book, film and media studies, performance history, translation studies, reader response and personal voice criticism, 

postcolonial studies, medieval and Neo-Latin [...]”. 
7 “The studia humanitatis aimed not only at mastery of a particular style of Latin, but at a superiority claimed by the 

ancient Romans over foreigners (barbari), and, in the Renaissance, by the educated over the uneducated – a superiority 

that was at once economic, social, and cultural”. 
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desenvolveram e, como não há produção de discurso sem outras vozes sobrepostas, novas linhas e correntes 

surgiram e influenciaram outras, uma vez que se pode “compreender o discurso como objeto cultural, 

produzido a partir de certas condicionantes históricas, em relação dialógica com outros textos” (FIORIN, 

2016, p. 10). 

Quando utilizamos o conceito de Recepção, não o fazemos de maneira estática, como se o seu sentido fosse 

transmitido de uma maneira imutável e como se, aos colonos daquela época, bastasse compreender o seu 

significado e aplicá-lo. Trabalhamos os Estudos da Recepção de uma forma ativa, por se tratar de um conceito 

que, tal qual o de “tradição”, não pode ser enclausurado de uma modo inflexível, pois 

No estudo da recepção, assim como em qualquer lugar, “tradição” não deve ser invocada, 

defendida ou atacada como uma ideia Platônica, mas deve ser vista como uma ferramenta 

flexível para sugerir novas perspectivas, em diferentes ocasiões e formas. O conceito está aí 

para ser utilizado (BUDELMAN; HAUBOLD, 2008, p. 25).8 

Nosso objeto de análise se concentra sobre a figura de John Adams, um dos pais fundadores dos Estados 

Unidos da América, indivíduo extremamente atuante nos eventos que levaram à separação das colônias e ao 

desenvolvimento das estruturas governamentais propostas na constituição de 1787. Adams é um 

personagem histórico complexo, como muitos dos pais fundadores. Sua trajetória política é vasta, sendo um 

renomado advogado de Boston e crítico às posturas inglesas frente às colônias, como quando escreveu A 

dissertation on the Canon and the Feudal law e Instructions of the town of Braintree to their representatives, ambas 

no ano de 1765, advertindo sobre os perigos da retirada de direitos e do principal fundamento da 

constituição inglesa: o consenso (THOMPSON, 2000, p. 28). Adams foi um membro importante do 

Congresso Continental da Filadélfia, realizado no ano de 1775 com o intuito de organizar as representações 

das colônias frente aos ingleses. Ele foi um dos principais articuladores da aprovação da Declaração de 

Independência, sendo que suas falas foram consideradas providenciais para o convencimento dos outros 

representantes. Adams registrou em seu diário que sua eloquência nesses debates seria comparada somente 

a de Demóstenes durante as Filipícas9 e aos discursos de Cícero nas Catilinárias10 (FARREL, 1989, p. 520).  

Durante os anos da Guerra de Independência, Adams serviu de diplomata na França, Holanda e, 

posteriormente para os acordos de paz, Inglaterra. Foi eleito vice-presidente de George Washington por oito 

anos, sendo eleito em seguida como segundo presidente dos Estados Unidos. Nesse momento, sua carreira 

 
8 “In the study of reception as indeed elsewhere, ‘tradition’ should not be invoked, defended or attacked as a Platonic 

idea, but should be seen as a pliable tool for suggesting new perspectives, in different ways on different occasions. The 

concept is there for the taking”. 
9 Um conjunto de discursos proferidos por Demóstenes contra Felipe II da Macedônia, conclamando os atenienses a 

lutar contra ele, já que representava uma ameaça à Grécia. 
10  Uma série de quatro discursos célebres de Cícero, pronunciados em 63 a.C. São uma denúncia contra a conspiração 

pretendida pelo senador Lúcio Sérgio Catilina.  
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política encontra uma série de entraves: Adams perde a disputa presidencial para Thomas Jefferson e, no 

ano de 1812, decide se retirar da vida pública. John Adams11 dedicou sua vida aos debates públicos e 

políticos, formando junto com uma série de outros homens a chamada geração revolucionária, como aponta 

a obra Revolutionary Characters: What made the founders different (2006), de Gordon Wood. 

A geração revolucionária foi o ponto de partida para o desenvolvimento da república americana e, 

consequentemente, de uma corrente política que se estruturou a partir de meados do século XVIII e 

continuou durante o XIX. Essa corrente de pensamento político tem como fundamento as concepções da 

república romana. Para essa geração, a República Romana  

representa o primeiro exemplo em nossa história de um governo constitucional operando 

em larga escala durante séculos. Teve que lidar com problemas e dilemas políticos e sociais 

sem precedentes em estilo e magnitude. Produziu novos modelos de lei de governo que, 

permanentemente, afetou as características das democracias ocidentais. Seu legado é uma 

das mais duradouras influências da antiguidade (MITCHEL, 2001, p. 128).12 

A construção desse pensamento político norte-americano e sua fundação passam pelos elementos clássicos, 

devido ao processo de formação educacional. O sistema de ensino do século XVIII americano é a base dessa 

influência, sendo que sua origem se relaciona aos sistemas desenvolvidos pelos ingleses durante o século 

XVI, permanecendo imutáveis até o século XIX (MAHONEY, 1958, p. 93; RICHARD, 1995, p. 12). 

O acesso à educação naquela época não era algo simples, dava-se de uma maneira privada, muitas vezes com 

um tutor ou escolas gramaticais, e posteriormente poderia ser aprimorado nas universidades, sendo a base 

de todos os estudos o conhecimento e aprendizado do latim e, em alguns casos, do grego (RICHARD, 1995, 

p. 13). Muitos dos pais fundadores passaram por esses mesmos sistemas educacionais. O currículo era 

basicamente o mesmo, sendo a retórica e a oratória dois pontos centrais na difusão das obras clássicas desde 

o período colonial, combinando-se com o desenvolvimento de uma cultura americana e levando à 

compactação dos valores políticos e sociais que viriam a ser discutidos nos anos revolucionários, como 

aponta James Farrell (2011, p. 416): 

Teoria e prática da retórica clássica eram fundamentadas na suposição de que um discurso 

público eloquente era uma necessidade prática para uma sociedade livre. Tais modelos e 

 
11 Para um aprofundamento maior sobre a vida e os feitos de John Adams, conferir a obra de McCullough (2001). 
12 “In summary, the Roman Republic represents the first example in our history of constitutional government operated 

on a grand scale and extending over centuries. It had to contend with social and political issues and dilemmas 

unprecedented in kind and in magnitude. It produced new modes of law and government that have permanently affected 

the character of Western democracies. Its legacy is one of the most enduring influences of antiquity”. 
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doutrinas apelavam para uma comunidade política construída sobre a afirmação de uma 

independência nacional e liberdade pessoal.13 

A influência das obras clássicas era perpetrada por diversas razões, fossem por motivos acadêmicos, 

políticos ou até mesmo pelo lazer, elas eram comuns e faziam parte de um certo condicionamento social 

dessa época. Toda a geração revolucionária foi influenciada, de maneira direta ou indireta, ativa ou passiva, 

por obras da antiguidade grega e latina. Dessa maneira, as interpretações desses homens sobre os conceitos 

e ideias, principalmente acerca da república romana, influenciaram as construções políticas que se 

desenvolveram nas Treze Colônias nos anos seguintes. Essa construção social levou os envolvidos nos 

eventos revolucionários, tendo eles reconhecido isso ou não, à ideia de que:  

eles mesmos foram condicionados pela sua sociedade como um todo, pelo sistema 

educacional em particular, a venerar os clássicos. Os fundadores foram condicionados, ainda 

crianças, a associar as obras de certos autores republicanos à virtude social e pessoal. Esse 

condicionamento social foi tão bem-sucedido que deixou muitos dos fundadores incapazes 

de imaginar o ensinamento da virtude independente do ensino dos clássicos e, 

consequentemente, fez a transmissão dessa herança clássica um assunto urgente. Até 

mesmo na “Era da Razão”, a tradição triunfou (RICHARD, 1995, p. 38).14 

Importante salientar, após essa análise de Richard, que tendemos a enxergar o termo “tradição” sendo 

utilizado como uma fonte de conhecimentos acessíveis aos criadores das configurações políticas americanas 

– como já propomos com Budelman e Haubold (2008, p. 25) – e não como uma acepção fechada que foi 

transmitida através dos séculos de uma maneira imutável até ser compreendida em sua essência pelos pais 

fundadores.  

O foco de nossa pesquisa nos leva a abordar os caminhos da Recepção dos pensamentos clássicos na 

Revolução Americana, com o foco direcionado para a influência de Cícero em John Adams. Tendo visto o 

desenvolvimento dessa base clássica no desenrolar de um pensamento político americano, refletimos sobre 

o desdobrar de uma Cultura Política que se forma nos Estados Unidos no século XVIII. Ao pensarmos nessa 

cultura política, estamos nos baseando nas análises iniciadas por Serge Berstein (1992), de forma que 

pensemos as possibilidades de aplicação e ampliação das análises sobre a formação histórica de um 

pensamento político próprio norte-americano. 

 
13 “Classical rhetorical theory and practice were grounded on the assumption that eloquent public speech was a practical 

necessity in a free society. Such doctrines and models appealed to a political community built upon the assertion of 

national independence and personal liberty”. 
14 “[…] That they themselves had been conditioned by their society as a whole and by their educational system in 

particular, to venerate the classics. The founders were conditioned as children to associate the works of certain ancient 

republican author with personal and societal virtue. This social conditioning was so successful that it left many of the 

founders unable to imagine the teaching of virtue independent of the teaching of the classics and, consequently, made 

the transmission of the classical heritage an urgent concern. Even in the ‘Age of Reason’ tradition triumphed”.  
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Ao traçarmos uma linha da construção das definições sobre Cultura Política, podemos partir das décadas de 

1950 e 1960, nas quais o conceito passa a ser empregado com a motivação de que era preciso “compreender 

melhor a origem dos sistemas políticos democráticos, partindo da percepção da insuficiência dos paradigmas 

iluministas que viam o homem como ator político racional” (MOTTA, 2009, p. 16). Esses questionamentos 

partem do campo das ciências sociais, tendo Gabriel Almod e Sidney Verba como seus principais porta-vozes 

nesse contexto. O conceito de Cultura Política passa a ser utilizado pelos historiadores por volta dos anos 

1980 e 1990, com os debates em torno das críticas feita à escola dos Annales. O historiador René Remond, 

em sua obra Por uma História Política (1996), propõe um retorno do campo do político para as análises 

historiográficas, portanto 

esse movimento de recuperação e renovação da história política implicou a incorporação de 

novas ideias e conceitos que afirmavam a não limitação do político ao fato, à dimensão do 

tempo curto. É justamente neste sentido que a apropriação do conceito de cultura política é 

apresentada como “renovadora” para a história política na medida em que lhe possibilita 

superar o fato e entrar em contato com fenômenos duradouros e estáveis no tempo 

(NÉSPOLI, 2015, p. 363). 

Essa nova perspectiva não pretendia se manter atrelada aos assuntos pertinentes às questões do Estado ou 

das suas instituições, passando assim a abordar as massas, as associações civis, os meios de comunicação, 

enfim, o poder definido principalmente em suas bases sociais e culturais (NÉSPOLI, 2015, p. 365; 

RONSANVALLON, 1995). 

Essas novas perspectivas abrem a exploração do campo do político e, no centro dessas novas abordagens, 

está o conceito de Cultura Política. Para nos aprofundarmos nas abordagens sobre esse conceito e 

debatermos possibilidades de uma breve análise sobre o contexto norte-americano, trabalhamos com a 

definição proposta por Serge Berstein (2009, p. 31) de que  

Os historiadores entendem por cultura política um grupo de representações, portadoras de 

normas e valores, que constituem a identidade das grandes famílias políticas e que vão muito 

além da noção reducionista de partido político. Pode-se concebê-la como uma visão global 

do mundo e de sua evolução, do lugar em que ocupa o homem e, também, da própria 

natureza dos problemas relativos ao poder, visão que é partilhada por um grupo importante 

da sociedade num dado país e num dado momento da sua história. 

É uma definição bastante ampla sobre as possibilidades de se trabalhar com tal conceito, por isso algumas 

ressalvas precisam ser feitas. A noção de Cultura Política está em conexão com a cultura global de uma 

sociedade, porém não se confunde totalmente com ela, já que seu campo de ação se pauta sobre as questões 

políticas (BERSTEIN, 1998, p. 352). Ao utilizarmos essa conceituação, não podemos cair na perspectiva de 

alcançar uma cultura política nacional. No interior de um país, existe uma gama de culturas políticas, que 

possuem valores compartilhados, mas representam uma variedade de discursos em disputa (BERSTEIN, 

1998, p. 354).  
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Uma outra ressalva que devemos fazer é não pensarmos no conceito como uma categoria de hierarquização 

entre as culturas políticas dentro de um país ou até mesmo em comparação com outros. Principalmente 

quando colocamos em perspectiva uma análise que pode nos encaminhar para uma visão em que as 

democracias ocidentais seriam modelos idealizados e representantes da modernização das sociedades, 

como se existisse uma escala entre as diversas concepções políticas e o modelo democrático ocidental 

representasse seu objetivo último (BERSTEIN, 1998, p. 352).  

Por ser um conceito com uma acepção bem diversa, não podemos pensar que as diferentes culturas políticas 

dentro de uma sociedade são estanques, “como se estivessem encerradas dentro de si mesmas e imunes ao 

contato com as outras, concorrentes na disputa pelo espaço público e pelo controle do Estado” (MOTTA, 

2009, p. 22).  

O foco para analisar a formação de uma determinada cultura política reside, principalmente, em 

compreender como determinado comportamento político se configurou e prevaleceu em um determinado 

contexto, a partir de questionamento como: que possibilidades levaram a essas determinações e quais foram 

as suas consequências? Assim, a formação de uma cultura política acaba por se definir como um fenômeno 

individual, interiorizado pelo homem, e um fenômeno coletivo, partilhado por grupos numerosos (BERSTEIN, 

1998, p. 360). 

Enquanto fenômeno político, não podemos enxergar a Revolução Americana como um evento 

monocromático. Já apontamos, brevemente, duas perspectivas para se analisar as origens do pensamento 

político americano, uma pelo viés da influência do pensamento radical inglês do século XVII e da virada para 

o XVIII, como foi apontado por Bernard Bailyn (1967), em contraposição com a predominância da influência 

do pensamento republicano clássico, como a obra de Carl J. Richard (1995) busca nos orientar.  

Pensando em outras perspectivas de análises, evidenciando uma das perspectivas apontadas tanto por 

Berstein quanto por Motta, haveria uma determinada mudança de paradigma entre o período revolucionário 

e os primeiros anos da formação das estruturas políticas nacionais dos Estados Unidos. As obras de Joyce 

Appleby (1992) e Gordon S. Wood (1969) apontam que houve, nos anos inicias da nação, uma “virada do 

‘republicanismo clássico’ que enfatizava cidadania e coesão social para um ‘liberalismo’ (ou ‘republicanismo 

moderno’) que ansiava por direitos individuais e um mercado autorregulado” (RICHARD, 1995, p. 3),15 

mostrando como as características de uma cultura política mais predominante podem adaptar-se às 

mudanças experimentadas pelas sociedades ao longo do tempo (MOTTA, 2009, p. 22). 

 
15 “a shift from ‘classical republicanism’, which emphasized civic duty and social cohesion, to ‘liberalism’ (or ‘modern 

republicanism’), which stressed individual rights and the self-regulating marketplace”. 
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Devido à efervescência das questões políticas durante a segunda metade do século XVIII nas Treze Colônias, 

a possibilidade de se trabalhar com o conceito de Cultura Política é vasta. Uma das propostas apontadas por 

Motta é “a existência de vetores sociais responsáveis pela reprodução das culturas políticas” (MOTTA, 2009, 

p. 23). A pesquisa que temos em andamento, sobre como o pensamento do estadista romano Cícero foi 

determinante para o desenvolvimento das concepções políticas e cívicas de John Adams, perpassa pela 

análise desses vetores sociais. Serge Berstein (1998, p. 356) chama esses vetores de “canais da socialização 

da política tradicional”, por meio dos quais ele aponta possíveis exemplos da manifestação desses canais: 

em primeiro lugar, a família, onde a criança recebe mais ou menos um conjunto de normas, 

de valores, de reflexões que constituem sua primeira bagagem política, que conservará 

durante a vida ou rejeitará quando adulto. Depois outros, como escola, liceu, universidades. 

Quando analisamos o contexto em que John Adams viveu, percebemos claramente essas influências. O 

aspecto da religião, junto com o da família, se apresenta como um possível elemento para essa formulação 

política de Adams. Seu pai foi um diácono na cidade de Braintree, mas cumpriu com sua participação 

enquanto cidadão. Em uma carta escrita ao amigo Benjamin Rush no ano de 1812, Adams16  se questiona 

O que preservou essa raça dos Adams em todas as suas ramificações em números, saúde, 

paz, conforto e mediocridade? Eu acredito que a religião, sem a qual teriam se tornado 

libertinos, presunçosos, ébrios, apostadores, passariam fome, congelariam com o frio, 

escalpelado pelos índios etc. etc., etc. teriam sucumbido e desaparecido… (MCCULLOUGH, 

2001, p. 30).17 

O pensamento dos pais fundadores é complexo, alguns, inclusive “algumas vezes interpretavam a virtude 

clássica pela luz do cristianismo” (RICHARD, 1995, p. 7) e essa complexidade se transmite no entendimento 

que podemos levar sobre o desenrolar de culturas políticas estadunidenses na segunda metade do século 

XVIII. 

As perspectivas abertas pela Nova História Política são vastas ao nos depararmos com um período tão fértil 

quanto o processo que culminou na Revolução Americana e no desenvolvimento das suas estruturas e 

instituições políticas, que serviram de exemplo para diversos modelos republicanos a posteriori. O campo da 

História Política, agora renovado, possui possibilidades a serem exploradas, inclusive quando buscamos 

outras perspectivas de possibilidades teóricas, como as propostas pelos Estudos da Recepção seguindo as 

perspectivas propostas por Charles Martindale (1992; 2006). Esboçamos apenas alguns apontamentos que 

precisam de uma maior profundidade em um trabalho de fôlego, uma vez que as possibilidades para essas 

análises são diversas. 

 
16 John Adams to Benjamin Rush, July 19, 1812, Adams Papers, Massachusetts Historical Society. 
17 “What has preserved this race of Adamses in all their ramifications in such numbers, health, peace, comfort, and 

mediocrity? I believe it is religion, whitout wich they would have been rakes, fops, sots, gamblers, starved with hunger, 

or frozen with cold, scalped by Indians, etc., etc., etc., been melted away an disappeared…”. 
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A citação que dá nome a esta apresentação e título a este texto foi 

extraída de uma das muitas obras de Friedrich Max Müller (1860, 

p. 17). À medida em que os temas deste volume são a tradução e a 

recepção, parece relevante trazer para a discussão uma figura tão 

prolífica nos estudos relativos à cultura indiana. É verdade que o 

autor em questão foi responsável pela divulgação de dezenas de 

textos em sânscrito, bem como pela cristalização de determinadas 

visões a respeito da cultura indiana da Antiguidade e, por esta 

razão, não parece pertinente a um compêndio dedicado aos 

Estudos Clássicos, ao menos imediatamente. Esperamos mostrar, 

no entanto, que foi, entre outras coisas, através da recepção dos 

clássicos que Müller estabeleceu suas interpretações a respeito da 

Índia Antiga e, através delas, empenhou-se em divulgar traduções 

dos textos indianos para o Ocidente europeu do século XIX. Para 

nosso objetivo, limitar-nos-emos a discutir as ideias apresentadas 

por Müller em um de seus textos que mais dialogam com a cultura 

clássica, no qual ele evidencia muitas das perspectivas que 

acompanharam toda sua produção e a de seus seguidores.  
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Friedrich Max Müller nasceu em Dessau, na Alemanha, no ano de 1823. Tinha aptidão para a música, mas foi 

dissuadido de seguir a carreira por Felix Mendelssohn. Decidiu, então, se dedicar às Letras Clássicas. Estudou 

na Universidade de Leipzig, onde teve contato com disciplinas como Hebraico, Árabe, Psicologia, 

Antropologia, mas, por intermédio de Hermann Brockhauss – primeiro a ocupar a cadeira de Sânscrito 

naquela universidade –, Müller foi persuadido a se dedicar aos textos da Índia Antiga. Aos vinte anos de 

idade, motivado em seus estudos por Brockhauss, publicou uma tradução do Hitopadesha, compêndio de 

fábulas indianas. Chegou a frequentar as aulas de Franz Bopp, fundador da filologia comparada, e as do 

filósofo Friedrich Schelling. Em 1845, quando foi de Berlim a Paris, Eugène Burnouf o encorajou a produzir 

uma editio princeps do Rig Veda, como de fato o fez alguns anos depois com a ajuda de Hayman Wilson e o 

apoio da Companhia das Índias Orientais. Dali por diante, Müller se dedicou à vasta produção a respeito da 

cultura indiana, sendo o responsável pela edição da monumental coleção The Sacred Books of the East, através 

da qual foram divulgadas traduções de dezenas de textos da Índia Antiga entre meados do século XIX e o 

início do XX; vale reforçar que a atuação intelectual de Müller se deu quase em sua totalidade no espaço do 

Império Britânico, tendo lecionado nas universidades de Glasgow e Oxford, recusando inclusive convite para 

lecionar na recém-criada Universidade de Estrasburgo (MACDONELL, 1901, p. 151-157).  

Por enquanto estabelecemos, então, que Max Müller foi uma autoridade na área de estudos indianos, 

atuando como filólogo acima de tudo. Foi também o responsável por um vasto processo de tradução e 

divulgação da cultura indiana, em um primeiro momento para o Império Britânico e na sequência com alcance 

ampliado. Escreveu sobre a literatura indiana e sua história, bem como foi responsável pela criação de um 

novo método de estudos sobre a religião antiga, enquanto Ciência da Religião, através da chamada Mitologia 

Comparada (ELIADE, 2010 [1957], p. 11; RIES, 2017 [1982], p. 111-113). Há muito mais que poderíamos 

falar sobre Max Müller, para além dessa resumida biografia, mas as informações de que dispomos já são 

suficientes para nosso propósito. Neste artigo, olharemos com bastante atenção para apenas um de seus 

textos. 

Em 1859, Müller publicou sua História da Antiga Literatura Sânscrita, na qual buscou fazer um balanço das 

fontes disponíveis para tentar construir uma história coerente para a literatura da Índia Antiga. No livro, 

elaborou um vasto capítulo introdutório, em que esclareceu seu pensamento a respeito da literatura e 

cultura indiana, dentro do que entendia pela categoria de raça ariana. Efetivamente, Müller se dedicou a 

pensar a respeito dos povos indo-europeus, arianos em sua nomenclatura, comparando algumas culturas e 

lançando maior atenção à indiana, no intuito de melhor classificá-la. Perceberemos que, nesse texto, Müller 

revela de forma mais nítida o uso dos “clássicos”, especialmente dos gregos, como modelo comparativo 

categorizante. É através desse critério clássico, logo ocidental, logo europeu, logo civilizado, que a leitura da 

cultura indiana fica necessariamente comprometida, seja deliberadamente ou não. 
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Max Müller inicia o texto relembrando o trabalho de William Jones e a importância de seus esforços como 

pioneiro nas traduções do Sânscrito no mundo europeu, esforços que Müller denomina como “ponto de 

partida da filologia sânscrita” (MÜLLER, 1860 [1859], p. 1). Além disso, ele comenta como uma profusão de 

intelectuais – divididos entre historiadores, filólogos e filósofos – havia se voltado para a bem preservada 

literatura indiana a seu tempo e que a presença de tal literatura já oferecia, por si só, um impulso para os 

estudos a seu respeito, assim como a presença de uma ampla produção a seu respeito impulsionava os 

esforços no campo da filologia comparada (MÜLLER, 1860 [1859], p. 1-2). 

Em pouco menos de meio século o sânscrito ganhou seu próprio lugar na república do ensino, 
lado a lado com o grego e o latim. Os privilégios que essas duas línguas gozam no sistema 
educacional da Europa moderna vão gradualmente ser compartilhados com o sânscrito. Mas 
[...] ninguém que deseje estudar a história daquele ramo da humanidade da qual nós mesmos 
pertencemos e descobrir nos primeiros germes da linguagem, religião e mitologia de nossos 
antepassados, a sabedoria d’Ele que não é o Deus apenas dos judeus, pode, no futuro, 
dispensar algum conhecimento a respeito da língua e da antiga literatura da Índia (MÜLLER, 
1860, p. 2-3)1. 

Müller, desta forma, procurava reafirmar seu campo de estudos em rivalidade com as Letras Clássicas, mas 

algo que demonstra já desde o princípio de suas reflexões é seu intenso envolvimento pessoal com a religião 

e a ponte direta e nada mascarada que evidenciava em seu estudo da literatura e religião indiana. Müller era 

um protestante bastante assíduo e se propunha a desvendar saberes milenares de povos antigos, em parte, 

para encontrar a sabedoria divina no fazer humano e as raízes da história humana dentro de uma linha cristã 

(OLIVEIRA, 2010, p. 24-25).2 Mais adiante, veremos com muita clareza que a relação de Müller com suas 

pesquisas era não apenas científica ou erudita, mas espiritual. 

Seguindo em seu raciocínio, Max Müller procurou defender que os esforços sobre o Sânscrito eram ainda 

recentes e maiores, dado que as Letras Clássicas vinham sendo estudadas há mais tempo, e que os 

renascentistas, além de serem homens extraordinários, tiveram o auxílio de gregos refugiados na Itália no 

estudo da literatura helênica. Curiosamente, Müller fez uma comparação direta entre esses gregos 

refugiados e os brâmanes de seu tempo: estes dificilmente estavam dispostos a auxiliar com traduções e 

informações valiosas, quando não eram enganadores incapazes de conduzir um sentido histórico à literatura, 

 
1 Todas as traduções de Müller aqui apresentadas são de nossa autoria. “In little more than half a century Sanskrit has 
gained its proper place in the republic of learning, side by side with Greek and Latin. The privileges which these two 
languages enjoy in the educational system of modern Europe will scarcely ever be shared by Sanskrit. But [...] no one 
who desires to study the history of that branch of mankind to which we ourselves belong, and to discover in the first 
germs of the language, religion and mythologie of our forefathers, the wisdom of Him who is not the God of the Jews 
only, can, for the future, dispense with some knowledge of the language and ancient literature of India”. 
2 Müller chegou a defender “que Jafé, filho de Noé, teria partido rumo à Índia depois da dispersão das nações, após a 
construção da Torre de Babel. Para fazer jus às genealogias bíblicas e considerando que o Buddha histórico propagou 
sua filosofia aproximadamente em 500 a.C., restava-lhe datas os Vedas entre 1500 e 500 a.C. para fazer valer a história 
bíblica” (OLIVEIRA, 2010, p. 25), perspectiva que não se sustenta, uma vez que Müller se valeu de um método 
especulativo de sobreposições de camadas linguísticas (glottochronology) que não é aceito atualmente pela constatação 
de que as línguas mudam aleatoriamente, sem sistemas esquematizados pré-definidos (OLIVEIRA, 2010, p. 25). 
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mas apenas filosófico-religioso. Segundo ele, além disso, a literatura grega também contava, por si só, com 

Homero, Heródoto e Tucídides, o que naturalmente facilitaria os estudos a seu respeito (MÜLLER, 1860 

[1859], p. 3-4). Sem esclarecer muito bem o que quer dizer com isso, mas dando a entender já de antemão 

algum valor maior conferido às obras dos autores gregos dentro de uma perspectiva histórica, ele criticou a 

ausência de estudos sistemáticos da literatura sânscrita e retomou as colocações de Niebuhr como exemplo 

de que a filologia deveria ser amplamente empregada nos estudos relativos às fontes antigas indianas. O 

ponto de Müller é que, diferentemente de Niebuhr, que se absteve de falar da Índia por conta da ausência de 

crítica filológica consistente das fontes, outros historiadores de seu tempo eventualmente se propunham a 

fazer considerações sobre dado momento da história da Índia, utilizando fontes que não necessariamente 

pertenciam ao período que estudavam (MÜLLER, 1860 [1859], p. 4-6). É neste momento que o autor 

estabelece uma máxima verdadeiramente tragicômica: “Nenhuma nação foi, a este respeito, tratada mais 

injustamente que a Índia” (MÜLLER, 1860 [1859], p. 6).3 O ponto é coerente: muito foi dito sobre a Índia sem 

qualquer precisão histórica, sem qualquer estudo concreto das fontes. No entanto, veremos que Müller não 

foi tão mais justo com os indianos quanto pensava.  

Sua crítica, então, se volta aos acadêmicos: 

[...] nos estudos do grego e do latim a distinção entre conhecimento útil e inútil quase 
desapareceu e os objetos reais do estudo destas antigas línguas tem sido quase totalmente 
perdido. Mais da metade das publicações dos classicistas têm tratado apenas de impedir 
nosso acesso às grandes obras [master-works] dos antigos; [...] Um espírito similar infectou 
a filologia sânscrita. [...] Conhecimento que não tem objetivo para além de si mesmo é, na 
maioria dos casos, mero pretexto para vaidade. [...] A teste de um verdadeiro acadêmico é 
ser capaz de encontrar o que é realmente importante [...]. O objetivo e alvo da filologia, em 
seu mais elevado sentido, é apenas um, - aprender o que o homem é, aprendendo o que o 
homem tem sido (MÜLLER, 1860, p. 7-8)4. 

É a partir daqui que Max Müller começa a desenhar o cerne de seu pensamento a respeito da própria 

produção e do sentido do estudo dos antigos indianos. Com efeito, o que ele defende é que a filologia tem um 

compromisso de aproximar o ser humano de suas origens e, deste modo, de sua natureza. Tornamos a ver os 

transbordos da relação espiritual e religiosa que Max Müller tinha com seu próprio trabalho: os estudos das 

sociedades antigas não podem se perder em questões demasiado específicas e pontuais, mas devem 

responder a demandas universalizantes e edificantes da sociedade moderna. O que está por trás destas 

colocações, no entanto, é que ele está se referindo a si próprio como modelo. Desta forma, os estudos do 

sânscrito, assim como os do grego e do latim, deveriam seguir os métodos de Müller, segundo sua lógica. E 

 
3 “No nation has, in this respect, been more unjustly treated than the India”. 
4 “[...] in Greek and Latin scholarship the distinction between useful and useless knowledge has almost disappeared, and 
the real objects of the study of these ancient languages have been well nigh forgotten. More than half of the publications 
of classical scholars have tended only to impede our access to the master-works of the ancients; [...] A similar spirit has 
infected Sanskrit philology. [...] Knowledge which has no object beyond itself is, in most cases, but a pretext for vanity. 
[...] The test of a true scholar is to be able to find out what is really important [...]. The object and aim of philology, in its 
highest sense, is but one, - to learn what man is, by learning what man has been”. 
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que métodos são estes? Aqueles que foram aparecendo pouco a pouco e todas as suas obras, quando 

continuamente sequestrava os textos da Antiguidade indiana e os cristalizava como fontes para o estudo das 

relações espirituais do homem com o mundo e, em última análise, com Deus. Em um momento futuro, 

pretendemos nos dedicar com mais afinco à ideia, que adiantamos, de que Max Müller foi um dos principais 

responsáveis pelo estigma filosófico-religioso que circunscreveu a literatura sânscrita dentro dos estudos de 

mitologia comparada e afins; ao menos no mundo moderno, porque, se não foi, de longe, o primeiro a difundir 

a ideia de que os indianos não têm História e historiografia, impulsionou fortemente tal ideia através de suas 

dezenas de obras e alunos. Retomando nosso objetivo, limitamo-nos a esclarecer que Müller se propôs a 

trabalhar de maneira histórica e, tal qual um Tucídides, a depurar a literatura sânscrita disponível no intuito 

de extrair a História da Antiguidade indiana possível através de uma cronologia para a literatura védica 

(MÜLLER, 1860 [1859], p. 8-10, 64). 

O principal objetivo dos ensaios seguintes será colocar a antiguidade do Veda em sua luz 
própria. Por antiguidade, no entanto, é entendido não apenas a distância cronológica da 
época do Veda para nossa própria, [...] mas também, e ainda mais, a distância entre o estado 
intelectual, moral e religioso dos homens como representado a nós durante a época védica, 
comparada com aquela de outros períodos da história, - uma distância que pode ser medida 
apenas pelas revoluções e o progresso da mente humana (MÜLLER, 1860 [1859], p. 11).5 

Curiosamente, após se reportar à ideia de diferentes grupos étnico-linguísticos ou, em seus termos, 

diferentes raças (arianos, semitas e turanianos), Müller defendeu que o grupo hindu, subdivisão da chamada 

raça ariano, teria sido o último a dispersar (MÜLLER, 1860 [1859], p. 14). Defendemos que isso gera 

automaticamente a primeira impressão de que seus membros seriam estáticos, inertes, atrasados desde os 

primórdios mais originais. Ele também defendeu que hindus, gregos e alemães seriam um ramo à parte no 

grupo indo-europeu, dadas as supostas particularidades de suas linguagens, que Müller não expõe de 

maneira clara, para logo em seguida fazer longas considerações sobre a grandeza da raça ariana (MÜLLER, 

1860 [1859], p. 14-15): “Em disputa contínua entre si e com as raças semítica e turaniana, estas nações 

arianas se tornaram os senhores da história e parece ser sua missão ligar todas as partes do mundo através 

dos clamores de civilização, comércio e religião”  (MÜLLER, 1860 [1859], p. 15).6 

Não impressiona que Max Müller tenha sido um dos nomes apropriados pelos nazistas em tempos futuros,7 

mas no que compete ao século XIX, o que Müller está defendendo de antemão é que há um sentido da 

 
5 “The principle object of the following essays will be to put the antiquity of the Veda in its proper light. By antiquity, 
however, is meant, not only the chronological distance of the Veda age from our own, [...] but also, and still more, the 
distance between the intellectual, moral, and religious state of men as represented to us during the Vedic age, compared 
with that of other periods of history, - a distance which can only be measured by the revolutions and the progress of the 
human mind”. 
6 “In continual struggle with each other and with Semitic and Turanian races, these Aryan nations have become the rulers 
of history, and it seems to be their mission to link all parts of the world together by the claims of civilisation, commerce, 
and religion”. 
7 Baijayanti Roy relembra que, ainda que criticado em certa medida por seu ecletismo, por sua perspectiva de uma 
religião futura de caráter mais eclético, Friedrich Max Müller foi a referência, por exemplo, de Paul Deussen, Leopold 
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História e uma posição privilegiada dos alemães (incluindo ele mesmo) nesse sentido progressista. Ele, 

porém, comenta que o grupo que formou os indianos não faz parte deste ramo de arianos destinado à 

civilização: este ramo é composto por gregos e romanos; a justificativa? os indianos contaram com fronteiras 

naturais quase intransponíveis que mantiveram sua cultura distanciada do mundo greco-romano (MÜLLER, 

1860 [1859], p. 15-16). Há aqui um argumento implícito de que só há civilização por via grega e, 

posteriormente, romana. Uma vez que os indianos permaneceram apartados do contato com este mundo, 

não contribuíram com a grandeza dos arianos do primeiro escalão. Para o autor, são relevantes para a 

História, porque são arianos e não podem ser ignorados, mas são também inferiores e atrasados. 

Müller então chega ao clímax para nossa análise: uma comparação direta entre os indianos e os gregos. Em 

linhas gerais, defende que a Índia, assim como a Grécia, passou por disputas internas e conflitos, mas que 

seus efeitos foram infinitamente distintos. Para ele, se na Grécia há o fim das tiranias e a organização de 

novas repúblicas – cuja fonte não é citada, mas é provavelmente Tucídides (História da Guerra do Peloponeso, 

I, 18) –, na Índia, os xátrias são derrotados pelos brâmanes, mas estes apenas impõem novo modelo de 

dominação moral, que Müller posteriormente tentaria utilizar como justificativa para desqualificar os 

Purānās enquanto fonte histórica etc. (MÜLLER, 1860 [1859], p. 17, 61). Portanto, estaria aqui o primeiro 

momento, em sua concepção, em que a Índia teria ficado para trás. O segundo momento, diz ele, é quando as 

duas culturas se encontram com o Outro e é aqui que ele escreve a frase que tomamos emprestada para o 

título de nossa apresentação. Sua comparação das Histórias8 de Heródoto com o Rāmāyana de Valmiki é o 

penúltimo passo desse esforço de parear gregos e indianos com perfeição. Ele encerra essa comparação com 

o conflito interno entre dois grupos rivais, mediante uma comparação entre Tucídides e Vyasa com seu 

Mahābhārata (MÜLLER, 1860 [1859], p. 17-18). Esse esforço de comparações é apenas mais uma das 

evidências do imperium das referências “clássicas” sobre os estudos do Oriente, construindo 

necessariamente uma Índia idealizada, limitada, atrasada, estanque, primitiva, ainda que complexa; pior 

ainda: com os métodos da filologia e da história como ferramenta principal da produção de um saber, senão 

falso, equivocado. Como em um efeito dominó, ter os clássicos como parâmetro (em função de um 

pensamento ocidental) é o golpe que derruba a primeira peça do dominó. 

Müller começa a elaborar comparações cada vez mais extensas entre a Grécia e a Índia e devemos ter em 

mente que ele já se colocou como intimamente relacionado com as duas, afinal o alemão pertenceria a um 

ramo especial do indo-europeu juntamente com o grego e o sânscrito. Ele, posteriormente, apenas mostra a 

 

von Shrörder e Houston Stewart Chamberlain, intelectuais que se converteram ao culto do “Cristianismo Germânico”, 
no qual havia o discurso da superioridade ariana como alicerce; este grupo posteriormente seria um aliado do nazismo 
(ROY, 2016, p. 226; MARCHAND, 2009, p. 309, 319). Além disso, Müller teria desempenhado notável influência sobre 
o intelectual pró-nazista Hans Günther (ROY, 2016, p. 227; ARVIDSSON, 2006, p. 41). 
8 “As Musas de Heródoto”, como Max Müller coloca, é uma referência à divisão alexandrina das Histórias em nove livros 
intitulados com os nomes das Musas. 
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ordem na escala, sendo pressuposto que, como alemão, está acima de todos; buscando demonstrar que os 

indianos são especiais, mas que permaneceram inferiores em relação aos gregos, dos quais ele, Max Müller, 

assim como a Europa de seu tempo, era mais próximo e herdeiro direto. 

Grécia e Índia são, em verdade, dois pólos opostos no desenvolvimento histórico do homem 
ariano. Para os gregos, a existência é plena de vida e realidade; para os hindus ela é um sonho, 
uma ilusão. O grego está em casa onde ele nasce; todas as suas energias pertencem a seu 
país: ele resiste e cai juntamente com os seus e está pronto para sacrificar até mesmo sua 
vida pela glória e independência da Hélade. O hindu entra neste mundo como um estranho; 
todos os pensamentos de sua vida são direcionados para outro mundo; ele não toma partido 
mesmo onde ele é conduzido a agir; e quando ele sacrifica sua vida, isto não é para nada além 
de ser levado dela. (MÜLLER, 1860 [1859], p. 18).9 

É evidente a enxurrada de generalizações idealizadas e seletivas que Müller propõe em seu texto. No que 

tange aos gregos, por exemplo, a primeira pergunta que poderíamos fazer a Max Müller seria: que gregos? 

Afinal, dizer que todo grego está atrelado a sua cidade e que vive e morre por sua nação ou que “todas as suas 

energias pertencem a seu país” é ignorar a existência de mercenários gregos servindo, inclusive, aos persas, 

fato a respeito do qual Xenofonte nos ofereceu um testemunho bastante claro em sua Anábase. Além disso, 

a respeito do sentido filosófico dado à vida pelos indianos, em total oposição ao dos gregos, o autor comete 

um pequeno deslize se levarmos em conta a existência da crença na μετεμψύχωσις, metempsýchosis, na 

transmigração da alma para outro corpo após a morte, presente em diversas obras filosóficas gregas e 

entendida por diversas perspectivas10. Isso nos dá brecha a pensar que o entendimento dos gregos a esse 

respeito não era necessariamente uniforme.  

Adiante, Müller ainda completa: “Não impressiona que uma nação como a indiana se importou tão pouco com 

história” (MÜLLER, 1860 [1859], p. 18).11 Haveria nos indianos uma aura de profunda espiritualidade 

filosófica, incapaz de pensar a respeito dos problemas mundanos, das questões práticas. Esse discurso tem 

suas bases na literatura, é claro, mas é escandalosa a ausência de um questionamento simples: como viveram, 

esses anos todos, as pessoas comuns da Índia? Afinal, sabemos que nem todos os gregos eram Sócrates ou 

 
9 “Greece and India are, indeed, the two opposite poles in the historical development of the Aryan man. To the Greeks, 
existence is full of life and reality; to the Hindu it is a dream, an illusion. The Greek is at home where he is born; all of his 
energies belong to his country: he stands and falls with his party, and is ready to sacrifice even his life to the glory and 
independence of Hellas. The Hindu enters this world as a stranger; all his life thoughts are directed to another world; he 
takes no part even where he is driven to act; and when he sacrifices his life, it is but to be delivered from it”. 
10 A título de exemplo, ver Platão, Fédon, 81b; Menêxino, 81a; A República, 614; Fedro, 248d; Górgias, 525c; Plotino, 
Enéades, 1.1.11-12; 2.9.6, 10-28; 3.4.2; 4.3.9; 7.14.1-8. Diógenes Laércio também fala a respeito da crença de Pitágoras 
na transmigração da alma (Vidas e Doutrinas dos Filósofos Ilustres, 8.36); existem muitos outros exemplos que poderíamos 
debater com maior profundidade em um outro momento, mas reforçamos desde já que não ignoramos os debates a 
respeito da relevância da ideia da transmigração da alma dentro do sistemas filosóficos de pensadores gregos, como o 
caso de Plotino que, ora tem a transmigração diminuída em seu sistema por determinadas interpretações, ora a tem 
levada em maior consideração por outro grupo de acadêmicos (STAMELLOS, 2016, p. 49-50). Para além da filosofia, o 
relato de Heródoto é bastante significativo: a alma seria imortal e habitaria outro corpo após a morte do corpo anterior, 
dentro das crenças egípcias; o que Heródoto (Histórias, 2.123) revela em seguida é que houvera gregos, os quais ele não 
nomeia, que partilharam dessa crença. 
11 “No wonder that a nation like the Indian cared so little for history”. 
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Heródoto, da mesma forma como nem todos os indianos eram Vyasa. Müller, despreocupado com esse tipo 

de questionamento, se deixou levar exclusivamente pela carga espiritual que carregava consigo e se 

maravilhava com os indianos dizendo: “Sua existência na Terra era para eles um problema, sua vida eterna 

uma certeza” (MÜLLER, 1860 [1859], p. 19)12. O que é relevante, no entanto, nessa constatação da 

perspectiva religiosamente enviesada de Müller, é que isso era um dos pilares de um sistema epistemológico 

ao qual estava alinhado: os pilares eram o cristianismo e a herança clássica como alicerces do Ocidente e, 

consequentemente, da civilização. Foi dessa forma que Müller manipulou diferentes tipos de informações 

para criar uma perspectiva estanque e simultaneamente exótica da Índia Antiga. 

Müller segue sua comparação entre gregos e indianos por várias frentes. Em dado momento, compara a 

expressão sânscrita प्रिय आत्मा / priya ātmā (Vyasa, Bhāgavata Purāṇa, 3.25.38)13, que ele traduz por “teu 

querido Eu” (MÜLLER, 1860 [1859], p. 20)14, com a expressão grega φίλον ἧτορ / fílon hétor (Homero, Ilíada, 

5.670; Odisseia, 1.60; 4.804; 7.269 etc.). No trecho da Ilíada, para não nos estendermos demais neste ponto, 

a expressão é traduzida por Frederico Lourenço, de maneira mais literal, como “seu querido coração”, 

enquanto Carlos Alberto Nunes traduziu apenas por “na alma” e Augustus Taber Murray, por “within him”. 

O que transcende as traduções, no entanto, é um sentido de íntimo e de subjetividade, portanto haveria uma 

correspondência direta entre a expressão grega e a sânscrita: ambas se referem ao caro, querido, Ser do 

indivíduo. Adiante, compara também a expressão आत्मानं आत्मना पश्य / ātmānam ātmanā paśya, que Max Müller 

traduz por “ve-te a ti mesmo” (MÜLLER, 1860 [1859], p. 21-22)15, com o aforismo γνῶθι σεαυτόν 

(Xenofonte, Ditos e feitos memoráveis de Sócrates, 4.2; Platão, Cármides, 164d; Protágoras, 343a-343b; Fedro, 

229e; Filebo, 48c, Leis, II, 923a; Alcibíades I, 124a, 129a, 132c; Aristófanes, As Nuvens, 842; Pausânias, 

Descrição da Grécia, 10.24), o “conheça-se” ou, de forma mais empertigada, “conhece-te a ti mesmo”, famoso 

provérbio délfico popularizado como conduta de Sócrates; Müller ainda completa essa segunda comparação, 

defendendo que a expressão sânscrita teria um sentido ainda mais profundo que a grega (MÜLLER, 1860 

[1859], p. 21-22). 

 
12 “Their existence on earth was to them a problem, their eternal life a certainty”. 
13 A expressão não foi inserida no texto de Müller escrita no abugida devanágari, mas apenas transliterada. Buscamos 
oferecer a grafia correta dos termos individualmente, para garantir mais visibilidade ao devanágari, mas reforçamos que 
a grafia pode mudar de acordo com certas regras de formação de palavras compostas. No trecho que utilizamos como 
referência, e que não é citado por Müller, os termos são grafados à maneira como escrevemos, sendo inclusive 
sequenciais. O Bhāgavata Purāṇa também é comumente chamado de Śrīmad Bhāgavatam. 
14 “thy dear self”. 
15 “see [thy]self by [thy]self”. Os colchetes foram empregados por Max Müller. Novamente, o texto de Müller não incluía 
grafia em devanágari, mas apenas uma transliteração. Disponibilizamos a grafia correta das palavras quando escritas 
individualmente. Dentro das limitações atuais de nossa pesquisa, não encontramos a expressão grafada desta maneira 
em nenhum dos textos sânscritos antigos; ainda assim, há uma passagem da Bhagavad Gītā que traz todos os termos no 

mesmo verso: चैवात्मनात्मानं पश्यन्नात्मप्रन तुष्यप्रत / caivātmanātmānam paśyannātmani tuṣyati, traduzido como “e onde se contenta 
no si-mesmo, observando o si-mesmo por meio do si-mesmo” (Vyasa, Bhagavad Gītā, 6.20; Trad. Carlos Eduardo G. 
Barbosa). O sentido é, portanto, similar à expressão que Müller utilizou na forma de epigrama. 
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Ainda que apresentando um contínuo deslumbramento com a cultura indiana, isso não conduz a nada 

diferente da submissão de tal cultura ao télos eurocêntrico: Müller joga a comparação para o campo histórico, 

efetivamente o contato entre os gregos e os indianos. Suas fontes são Estrabão e Megástenes. Através do 

primeiro, reforça que a filosofia indiana tem por meta central não permitir ao indivíduo pender para os 

prazeres ou para a dor16. É através do segundo, no entanto, que procura justificar melhor seu argumento:  

Assim, o relato que Megástenes oferece a respeito dos indianos nos mostra o mesmo 
personagem abstrato e passivo que nós encontramos através de toda a literatura pós-védica 
dos brâmanes e que, em grande medida, explica a ausência de qualquer coisa similar a uma 
literatura histórica nesta nação de filósofos. [...] Um povo de tão peculiar traço mental jamais 
estaria destinado a tomar um partido significativo no que é chamado de história do mundo 
(MÜLLER, 1860 [1859], p. 28-29).17  

Quase como se estivesse desculpando, Müller emenda: “Nenhum povo, certamente, causou uma impressão 

mais favorável sobre os gregos” (MÜLLER, 1860 [1859], p. 29)18. É evidente que boa parte do que citamos 

são afirmações profundamente arbitrárias. Não iremos entrar no mérito de qual cultura gerou maior impacto 

positivo nos gregos, ainda que reforcemos que isso pode ser bastante difícil de afirmar. Em todo caso, o que 

importa é que onde Müller escreveu “sobre os gregos” ele, em verdade, deveria ter escrito “sobre mim”. 

Müller não pôde deixar de justificar sua paixão pela Índia, da mesma forma como não conseguiu submetê-la 

a uma classificação em que permanecia, inevitavelmente, abaixo dos clássicos (gregos em especial), dos quais 

Müller seria um herdeiro. A respeito da passividade do abstratismo que ele menciona, não deveríamos levar 

em consideração que foram os indianos que impuseram um limite ao exército de Alexandre?19 Devemos 

desconsiderar, de igual forma, a complexidade da literatura sânscrita que não se limita, Müller bem sabia, a 

textos filosófico-religiosos? Isso é suficiente para não caracterizarmos o indiano antigo de maneira 

homogênea e universalizada, como se todos fossem verdadeiros eremitas. O próprio Müller reconheceu 

 
16 A leitura europeia de relatos como o de Estrabão e dos próprios modernos especialistas na cultura indiana, além da 
tradição que se formava em entender que a filosofia oriental continuamente pende para a religião, foi o que possibilitou 
uma fixação da ideia da filosofia indiana em um atrelamento contínuo com o campo religioso. Desconsiderando 
colocações como a de Cornford (1912, p. 261-263) a respeito da percepção de que a filosofia não se tornou tão menos 
religiosa no mundo grego, muitos historiadores da filosofia chegaram a estigmatizar a filosofia helenística, julgando que 
tal pensamento é produto de uma decadência do pensamento grego na medida de seus contatos com o pensamento 
oriental; a filosofia helenística teria deixado de procurar a resolução de questões universais e passado a ser utilizada 

como método de conduta com fins à ἀταραξία / ataraxía (CHAUÍ, p. 18-26, 34-36). 
17 “Thus the account which Megasthenes gives of the Indians shows us the same abstract and passive character which 
we find throughout the whole post-Vedic literature of the Brahmans, and which, to a great extent, explains the absence 
of anything like historical literature among this nation of philosophers. [...] A people of this peculiar stamp of mind was 
never destined to act a prominent part in what is called the history of the world”. 
18 “No people certainly made a more favourable impression upon Greeks than the Indians”. 
19 A respeito disso, o próprio Megástenes, reproduzido por Diodoro, comenta que Alexandre teria desistido de cruzar o 
Ganges por receio do confronto com os gandaridae (Biblioteca Histórica, 2.35-42). Plutarco também relatou que, após o 
embate contra o rei Poro, o exército de Alexandre se tornou arredio e perdeu a motivação para prosseguir (Vida de 
Alexandre, 62). Ora, um homem como Max Müller poderia dar mais atenção ao fato de Poro ter sido derrotado e ter se 
tornado um Sátrapa, mas é necessário notarmos que a luta contra Poro ter sido suficiente para diminuir o moral do 
exército, se o relato for real, é algo bastante significativo e indica, minimamente, que os indianos antigos não seriam tão 
passivos para os gregos como eram para Müller. 
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adiante que os indianos não eram tão submissos a conquistadores, mas essa constatação não modificou o 

sistema bem montado que tinha em sua reflexão e ele prosseguiu: 

O gênio da nação grega deve seu crescimento feliz e saudável à liberdade e à independência 
nacional. As canções homéricas eram endereçadas a um povo, orgulhoso de seus heróis, 
reais ou lendários. Se a Pérsia tivesse esmagado o cavalheirismo da Grécia, nunca teríamos 
ouvido os nomes de Heródoto, Ésquilo, Sófocles, Fídias e Péricles. Onde o sentimento de 
nacionalidade foi despertado, o poeta se orgulha de ser ouvido por sua nação, e uma nação 
se orgulha de ouvir seu poeta. Mas em tempos de degradação nacional, o gênio dos grandes 
homens se afasta das realidades da vida e encontra seu único consolo na busca da verdade, 
na ciência e na filosofia. Sócrates, Platão e Aristóteles surgiram quando a nação grega 
começou a declinar; e, sob o peso do primeiro domínio macedônio, da tirania romana, a vida 
do gênio grego desapareceu, enquanto suas produções imortais continuaram na memória 
de outras nações mais livres. O indiano nunca conheceu o sentimento de nacionalidade e seu 
coração nunca tremeu na expectativa de aplausos nacionais. Não havia heróis para inspirar 
um poeta – nenhuma história convocar um historiador. A única esfera em que a mente 
indiana se encontrava em liberdade para agir, criar e adorar era a esfera da religião e da 
filosofia; [...] os hindus eram uma nação de filósofos. Suas lutas eram as lutas do pensamento; 
seu passado, o problema da criação; seu futuro, o problema da existência. [...] como um todo, 
a história não fornece uma segunda instância onde a vida interior da alma absorveu tão 
completamente todas as faculdades práticas de um povo inteiro, e, de fato, quase destruiu 
aquelas qualidades pelas quais uma nação ganha seu lugar na história. Por conseguinte, 
poderia ser justamente dito que a Índia não tem lugar na história política do mundo. [...] Uma 
expedição como a de Alexandre nunca poderia ter sido concebida por um rei indiano e a 
ambição dos conquistadores nativos, nos poucos casos em que existia, nunca ultrapassou os 
limites da própria Índia. [...] Mas se a Índia não tem lugar na história política do mundo, 
certamente tem o direito de reivindicar seu lugar na história intelectual da humanidade. 
Quanto menos a nação indiana participasse das lutas políticas do mundo, e gastasse suas 
energias nas façanhas da guerra e na formação de impérios, mais ela assentava e 
concentrava todos os seus poderes para o cumprimento da importante missão reservada a 
ele na história do Oriente. A história parece ensinar que toda a raça humana necessitava de 
uma educação gradual antes que pudesse, na plenitude dos tempos, confessar as verdades 
do cristianismo (MÜLLER, 1860 [1859], p. 30-32).20 

 
20 “The genius of the Greek nation owes its happy and healthy growth to liberty and national independence. The Homeric 
songs were addressed to a people, proud of its heroes, whether real or legendary. If Persia had crushed the chivalry of 
Greece, we should never have heard the names of Herodotus, Aeschylus, Sophocles, Phidias, and Pericles. Where the 
feeling of nationality has been roused, the poet is proud to be listened to by his nation, and a nation is proud to listen to 
her poet. But in times of national degradation the genius of great men turns away from the realities of life, and finds its 
only consolation in the search after truth, in science and philosophy. Socrates, Plato, and Aristotle arose when the Greek 
nation began to decline; and, under the heavy grasp first of Macedonian sway’, then of Roman tyranny, the life of the 
Greek genius ebbed away, while its immortal productions lived on in the memory of other and freer nations. The Indian 
never knew the feeling of nationality, and his heart never trembled in the expectation of national applause. There were 
no heroes to inspire a poet, — no history to call forth a historian. The only sphere where the Indian mind found itself at 
liberty to act, to create, and to worship, was the sphere of religion and philosophy; [...] The Hindus were a nation of 
philosophers. Their struggles were the struggles of thought; their past, the problem of creation; their future, the problem 
of existence. [...] taken as a whole, history supplies no second instance where the inward life of the soul has so completely 
absorbed all the practical faculties of a whole people, and, in fact, almost destroyed those qualities by which a nation 
gains its place in history. It might therefore be justly said that India has no place in the political history of the world. [...] 
An expedition like- that of Alexander could never have been conceived by an Indian king, and the ambition of native 
conquerors, in those few cases where it existed, never went beyond the limits of India itself. [...] But if India has no place 
in the political history of the world, it certainly has a right to claim its place in the intellectual history of mankind. The 
less the Indian nation has taken part in the political struggles of the world, and expended its energies in the exploits of 
war and the formation of empires, the more it has fitted itself and concentrated all its powers for the fulfilment of the 
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É evidente a demonstração de um projeto político de cognição do mundo colonial. Müller se vale de uma certa 

concepção do mundo grego. A partir dessa concepção, defende que o mundo do ramo ariano é aquele que 

seguiu na direção da História Política da humanidade e, portanto, determinou os rumos para a estratificação 

social, as formas de governo, os conceitos políticos básicos de um futuro mundo universal, universalizado 

pelo Ocidente. Ora, Müller já havia determinado que o ramo ao qual pertencia era este: o ramo das ações 

políticas, o ramo merecedor de pertencer à História Política. Ainda que tenha afirmado que Kant teria 

norteado sua obra ao longo de toda sua carreira, Max Müller se mostrou um verdadeiro hegeliano quando 

pensou sobre a História Universal. Dentro desse pensamento, limitou os indianos à História Intelectual da 

humanidade. Müller, seguindo seu próprio raciocínio, seria superior em duas medidas. Primeiro, por ser 

supostamente um herdeiro direto da cultura clássica; segundo, por ser germânico e, assim, desfrutar de uma 

proximidade maior com os gregos e os hindus em relação a outros povos europeus modernos.  

Aqui, é claro, fica evidente a atitude dúbia de Müller em relação a seu posicionamento discursivo no jogo 

político dos impérios europeus. Por um lado, ele se coloca como um indivíduo dotado de maior aptidão para 

lidar com seus temas de estudo e de maior proximidade com as sociedades mais desenvolvidas da 

Antiguidade. Por outro, no entanto, torna-se uma espécie de representante do Império Britânico: ele 

categoriza e torna cognoscível o indiano, conferindo a ele um espaço limitado na História, alijando-o da 

História Política, da posição de mando e limitando-o à História Intelectual da humanidade. Resumidamente, 

o que Müller disse através de seu trabalho, mutatis mutandis, foi: “temos muito a aprender com eles, estes 

pobres coitados, tão exóticos e maravilhosos, que precisam do nosso direcionamento, que ficam melhor 

governados pelo ramo mais legítimo da raça ariana; aprenderemos com eles sobre o pensamento humano, 

mas quando o tema for a política e as relações de dominação, ele deve ser verbalizado em nossos termos, 

afinal pertence apenas a nós”. Embora tenhamos pretensões de discutir essa questão mais a fundo em um 

momento futuro da pesquisa, gostaríamos de propor que não foi por acaso que Müller recusou o convite para 

lecionar na Universidade de Estrasburgo, permanecendo atuando no interior do Império Britânico. A 

produção de Müller segue a lógica do colonialismo, não apenas por ele ser um intelectual europeu, mas 

também para que dispusesse de espaço na ordem do discurso do Império Britânico, que tinha a Índia como 

uma de suas possessões. 

E quanto ao helenismo? O “helenismo” de Friedrich Max Müller ao qual nos referimos desde o princípio 

consistiu precisamente na construção de um modelo idealizado de Grécia, em parte inspirado na produção 

intelectual do século XIX, mas em parte motivado pela retórica do próprio Müller. Desta forma, a partir desse 

modelo idealizado, que conferia sentido ao próprio mundo de Müller, construir então um modelo oposto que 

correspondesse à Índia. Assim, o resultado era duplo: Max Müller legitimava sua condição e a do próprio 

 

important mission reserved to it in the history of the East. History seems to teach that the whole human race required a 
gradual education before, in the fullness of time, it could be admitted to the truths of Christianity”. 
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Império Britânico, por ser herdeiro legítimo do ramo mais poderoso do grupo, chamado, ariano (indo-

europeu); e assegurava a aceitação de suas conclusões como verdadeiras pela comunidade acadêmica e pela 

elite de sua época à medida que respeitava a ordem do discurso vigente, para pensarmos um pouco nos 

termos de Foucault, o que incluía a utilização da Antiguidade “clássica” para a fundamentação de uma 

retórica específica. Essa prática, recorrente na época, foi demonstrada nos escritos de Marx, Engels, Weber, 

Adam Smith, Nietzsche e Hegel por Neville Morley (MORLEY, 2009, p. 141-161). 

Podemos reconhecer que as culturas grega e indiana eram absolutamente diferentes? Sim, podemos. Isso 

está explícito nas fontes de que dispomos, sejam escritas, iconográficas, arqueológicas. No entanto, não 

podemos deixar de notar que as interpretações conferidas a essa constatação por vezes vêm dotadas de 

certa má fé, de maneira consciente ou não. Há que se notar que as afirmações precipitadas de Müller pecam 

pela idealização exacerbada de um mundo grego livre, autônomo, nacionalista, mas o fazem propositalmente 

para relegar aos indianos as características imediatamente opostas: servis, desprovidos de uma vida política 

complexa e saudável, desprovidos de identidade nacional. A “nação de filósofos” de Müller é uma retórica, 

criada lado a lado com a idealizada sociedade grega do mesmo Müller. A recepção dos clássicos é, desta 

forma, moldada de acordo com o próprio posicionamento político (LEONARD; PRINS, 2010, p. 1-2) e com a 

intenção clara de produzir um argumento plausível para uma ideia enviesada. Através dessa operação, 

fundamentada em retórica pura, Müller exclui o mundo indiano da História Política, seguindo na esteira de 

Hegel e, desta forma, o mantém imediatamente acorrentado à tutela europeia. Um povo desprovido de 

História Política não teria, assim, muito o que fazer a não ser aceitar a dominação e, acima de tudo, se 

regozijar, preparando-se para as verdades do Cristo e para uma vida civilizada, de acordo com os termos do 

próprio Max Müller. A contribuição do Oriente, dos indianos acima de tudo, seria apenas no que se refere à 

religião, ao pensamento, estando, portanto, longe do campo da ação. No campo da ação, deveriam apenas 

ficar quietos, passivos. E suas ideias caminhariam, seguindo essa lógica, em direção ao engrandecimento da 

complexidade intelectual do Ocidente, esse grande desbravador, libertador de primitivos. Essa conclusão 

nos faz recordar as palavras, já citadas aqui, do próprio Müller, que se julgava tão preciso em seu estudo a 

respeito dos indianos: “nenhuma nação foi, a este respeito, tratada mais injustamente que a Índia” (MÜLLER, 

1860 [1859], p. 6). 
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A partir do século XX, os estudos sobre a teoria da recepção 

ganharam notoriedade entre críticos e teóricos de literatura. Essas 

investigações se preocupam em analisar a participação do receptor 

na interpretação de uma obra, partindo do princípio de que a leitura 

é um consenso entre os elementos trazidos pelo texto e pelo seu 

intérprete. Entretanto, mais do que atentar para o exercício 

corriqueiro de leitura, a teoria da recepção se volta para a análise 

das obras de arte (literárias ou não) como confluência de textos e 

multiplicidade de influências, apropriando-se dos conceitos de 

intertextualidade, propostos por Julia Kristeva, e de dialogismo, de 

Mikhail Bakhtin. Ao assumir a dinâmica existente no exercício de 

interpretação, delegando relevância também ao papel do 

intérprete, a teoria da recepção assume que a obra de arte não 

possui um significado único e estático, encerrado em si mesmo, pois 

seu sentido se modificará a cada leitura, em cada contexto. Existem, 

portanto, diversas possibilidades de leitura para todo o texto. Essa 

maneira de compreender a recepção está fundamentada no 

modelo proposto por Hans Robert Jauss, que considera os aspectos 

históricos e formais de uma obra, trabalhando com teorias 

antagônicas, como o Formalismo Russo e o Marxismo. A teoria da 

recepção, sendo assim, traz a novidade do enfoque no leitor. 
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Essa nova corrente teórica também atingiu os Estudos Clássicos, provocando um redimensionamento 

significativo da área. A tendência de enxergar o clássico – entendido aqui como a cultura, a literatura e as 

obras de arte produzidas durante a Antiguidade grega e romana – como algo fixo e que pode ser 

compreendido em seus próprios termos tem sido bastante criticada. A publicação do livro Redeeming the text 

(2003), de Charles Martindale, configura-se como um marco da reflexão sobre os Estudos Clássicos 

associados à teoria da recepção: além de observar a rede intertextual existente entre as obras da 

Antiguidade clássica – que envolve conceitos como imitatio e aemulatio –, propõe que também as 

interpretações posteriores dos textos clássicos e a literatura em outros momentos do tempo tenham grande 

influência sobre a literatura grega e romana. Afinal, o olhar que lançamos sobre a Antiguidade está sempre 

marcado por nossa maneira de enxergar o mundo: por mais que tentemos nos posicionar fora de nossas 

características, é impossível assumir o olhar do leitor grego ou romano, primeiros destinatários dos clássicos. 

Além disso, nossa leitura carrega diversas outras, sendo influenciada por uma longa trajetória de 

interpretações e recepções de uma mesma obra. A leitura da Eneida, atualmente, é amplamente influenciada 

por obras como Os Lusíadas, de Camões, e A divina comédia, de Dante Alighieri. O modo como enxergamos o 

mundo clássico passa pelo Renascimento europeu. Entende-se, portanto, que a Antiguidade e a 

Modernidade estão sempre relacionadas, em constante diálogo: para compreender uma, é necessário pensar 

sobre a outra. William W. Batstone, ao analisar os estudos sobre recepção, aponta que Charles Martindale 

“[...] encontra na teoria da recepção tanto o enriquecimento do significado através da recepção do passado 

como a libertação do significado para o leitor individual no presente” (BATSTONE, 2008, p. 14).1 Martindale, 

portanto, rompe com o pensamento que enxerga a análise histórica da recepção da Eneida como uma 

distorção da visão original da obra. Incluir a recepção como assunto a ser explorado pelos Estudos Clássicos 

permite ainda ampliar o campo de trabalho dos classicistas e renovar o interesse pela literatura grega e 

romana.  

Enfraquece-se, portanto, a ideia de que o mundo clássico só poderia ser estudado e compreendido por meio 

da remissão aos textos e materiais produzidos na Antiguidade (manuais de retórica, tratados poéticos, etc.). 

Embora muitos elejam esse procedimento como método de análise, a possibilidade de utilizar conceitos e 

teorias contemporâneas para refletir sobre a Antiguidade se torna cada vez menos estranha aos classicistas. 

O incentivo a novas análises das obras da Modernidade em que o elemento clássico se faz presente é outro 

aspecto em que a teoria da recepção procura trabalhar. Para esse tipo de análise, é imprescindível o 

conhecimento sobre a cultura e a literatura dos antigos e, por isso, os classicistas seriam os estudiosos com a 

melhor condição para trabalhar a recepção dos clássicos.  

 
1 Todas as traduções apresentadas neste estudo são nossas. “[…] finds in reception theory both the enrichment of 
meaning by the reception of the past and the liberation of meaning for the individual reader in the present”. 
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A teoria da recepção associada aos Estudos Clássicos é ainda uma área recente e em desenvolvimento. Não 

se pode falar sobre uma metodologia e nem mesmo sobre uma terminologia estabelecida. Não há consenso 

sequer sobre o uso da palavra “recepção” para designar o processo de assimilação de outros textos e 

culturas; outros termos, como “apropriação”, já foram sugeridos, entretanto, Martindale (2007, p. 300) 

reforça a utilização de “recepção”: 

Alguns se queixam de que ‘recepção’ sugere um papel passivo para o leitor (isso deve em 
parte refletir as outras associações da palavra em inglês) e preferem “apropriação”. Mas 
devemos nos lembrar de que ‘recepção’ foi adotada justamente por sublinhar o caráter 
dinâmico e dialógico do exercício de leitura (de fato ‘apropriação’, tomar posse de algo, 
minimiza a possibilidade de diálogo, a capacidade do texto de resistir às nossas tentativas de 
dominá-lo, sua capacidade de modificar nossa sensibilidade).2 

Trabalhos como “Reception and Tradition” (BUDELMANN; HAUBOLD, 2008), de Felix Budelmann e 

Johannes Haubold, se dedicam à reflexão sobre as diferenças entre tradição, recepção e permanência, – 

fenômenos que não possuem limites bem marcados entre si e que sempre estiveram presentes no jogo 

literário através de procedimentos como a imitatio e a aemulatio – procurando fixar noções claras sobre esses 

conceitos e ainda estabelecer qual seria a dinâmica existente entre eles e como poderiam ser explorados 

pelos estudos de recepção do clássico.  

Martindale (2007, p. 298) afirma que o termo “tradição” carrega uma conotação passiva, contrastando com 

o sentido de “recepção”: “a etimologia de ‘tradição’, por exemplo, do latim ‘tradere’, sugere transmissão do 

material do passado para o presente. ‘Recepção’, por contraste, pelo menos segundo o modelo da Escola de 

Constance, opera com uma temporalidade diferente, envolvendo uma participação ativa dos leitores”.3 A 

tradição estaria relacionada à noção de estabilidade e fixidez, mas nem sempre indicaria uma relação de 

submissão do presente ao passado: por trás da palavra “tradição” há muitos significados, tornando difícil a 

fixação de um conceito. Além de ser facilmente verificável que não existe somente uma tradição e mesmo 

compreendendo que o conceito se baseia na ideia de constância, não podemos ignorar o movimento de 

transmissão que fundamenta toda tradição. Para Martindale (2007, p. 300), esse movimento se 

caracterizaria pelo seu estabelecimento confortável e não contestado, que torna possível a continuidade de 

uma tradição: “‘Tradição”, por contraste, poderia implicar que o processo de transmissão é confortavelmente 

incontestado”.4 Já Felix Budelmann e Johannes Haubold (2008, p. 25) defendem que “no estudo da recepção, 

 
2 “Some complain that “reception” suggests a passive role for the reader (this may in part reflect the other associations 
of the word in English) and prefer “appropriation” (e.g., Hall 2004: 61). But we should remember that “reception” was 
adopted precisely to underline the dynamic and dialogic character of reading (indeed “appropriation”, making one’s own, 
downplays the possibility of dialogue, the capacity of the text to resist our attempts to master it, its capacity to modify 
our sensibility)”. 
3 “The etymology of “tradition”, for example, from the Latin tradere suggests a – usually benign – handing down of 
material from the past to the present. “Reception”, by contrast, at least on the model of the Constance school, operates 
with a different temporality, involving the active participation of the readers”. 
4 “‘Tradition’, by contrast, might imply that the process of transmition is comfortably uncontested”. 
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como em qualquer outro, ‘tradição’ não deve ser invocada, defendida ou atacada como uma ideia platônica, 

mas deve ser vista como uma ferramenta flexível para sugerir novas perspectivas, em diferentes caminhos e 

em diferentes ocasiões.5 Uma das preocupações dos estudos de recepção dos clássicos seria justamente 

tentar compreender esse movimento em diversos momentos da história. “Recepção” se diferenciaria de 

“tradição” por conjugar noções de dinamismo, dialogismo e leitura, trabalhando com a ideia do consenso. A 

permanência do elemento clássico se torna possível através da coexistência e da interação entre recepção e 

tradição: “nós precisamos manter a tradição em vista quando estudamos a recepção, e vice e versa” 

(BUDELMANN; HAUBOLD, 2008, p. 24).6 A recepção traz ao clássico sempre algo novo: é possível que a 

atualização do interesse por muitas obras da Antiguidade tenha como referencial a presença destas na 

literatura posterior. 

A maneira como a literatura antiga se estabeleceu nas sociedades posteriores se fundamenta em uma 

tradição que idealiza o mundo grego e romano. O termo “clássico”, que passou por vários deslocamentos de 

significado através dos anos, inicialmente relacionado a uma noção de estratificação social, passou a designar 

o conjunto de melhores autores da Antiguidade: os modelos oficiais de excelência literária. Essa ideologia se 

apoiava em um discurso que legitimava certos valores e determinadas ordens sociais. O clássico era, 

portanto, uma instituição com seus mecanismos de manutenção. Durante os séculos XIV e XV, a fluência em 

latim clássico era um recurso de ascensão social, tendo sido o ensino da língua obrigatório em qualquer 

escola voltada para a educação de jovens da nobreza. As instituições de ensino se esforçavam por ensinar a 

seus alunos as Humanidades, por considerarem que a leitura dos clássicos e o aprendizado do latim e do 

grego eram condições indispensáveis para o refinamento cultural e para a formação de homens civilizados. 

O clássico, pois, era muito visado por seu valor socioeconômico e mercadológico, tendo sido um elemento de 

diferenciação entre os indivíduos. Nos séculos seguintes, sobretudo a partir do começo do século XX, o 

clássico passa por uma gradativa perda de seu estatuto, fruto das profundas mudanças estruturais da 

sociedade. O cânone, que antes incluía apenas obras da Antiguidade, já contemplava autores 

contemporâneos e novas classes passam a ter acesso à escola, provocando uma modificação dos currículos 

escolares. Essa trajetória do termo e de sua posição social faz parte do que hoje chamamos de uma tradição 

clássica. Estudiosos como Seth L. Schein (2008) defendem que é responsabilidade dos classicistas refletir 

sobre esse processo e ajudar os estudantes a compreendê-lo: ao lançar olhares críticos por todo o trajeto 

percorrido pelo clássico, Schein (2008, p. 84) faz uma análise da recepção da literatura antiga, observando os 

lugares por ela ocupados em diferentes momentos da história: “Nós, classicistas a professores, temos a 

oportunidade e a responsabilidade de compreender e resistir à construção institucional de uma literatura 

 
5 “In the study of reception as indeed elsewhere, ‘tradition’ should not be invoked, defended or attacked as a Platonic 
idea, but should be seen as a pliable tool for suggesting new perspectives, in different ways on different occasions”.   
6 “We need to keep tradition in view when studying reception, and vice versa”. 
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canônica e de uma tradição clássica autossuficiente, e ajudar os estudantes a compreender o processo 

histórico pelo qual textos são apropriados e transformados.7 

Surge, portanto, outra questão: como investigar e que aproveitamento obter da análise literária pautada nos 

estudos de recepção e permanência do clássico? Talvez seja esse o ponto mais incerto entre os estudiosos, 

afinal, a área é ainda recente e não se propõe a encontrar uma metodologia que sirva para todas as ocasiões: 

cada contexto necessitará de uma abordagem específica. Entretanto, é possível dizer que os trabalhos que 

se apoiarem nessa maneira de compreender o clássico e a interação entre o presente e o passado deverão 

ultrapassar a simples constatação de que uma obra conversa com a outra. É preciso transpor a abordagem 

superficial e redutora através de uma metodologia consistente que reflita sobre o como e o porquê da 

permanência clássica. Parece ser uma saída razoável analisar os trabalhos que se proponham a refletir sobre 

a recepção em vários aspectos: que relacionem duas obras ou dois autores, que observem a trajetória de um 

texto ou de um conjunto de textos de um mesmo autor, que analisem as alusões e citações encontradas na 

obra de um único autor, dentre outros procedimentos. 

No Brasil livros como Permanência clássica: visões contemporâneas da antiguidade greco-romana (2010), de 

Bruno Vieira e Márcio Thamos, marcam o despertar para esse novo encaminhamento dos Estudos Clássicos. 

Há ainda outros trabalhos que começam a trilhar o caminho dos estudos de recepção dos clássicos, como “A 

Grécia de Machado de Assis” (2001), de Jacyntho Lins Brandão, “Shakespeare e o drama satírico”, de Erick 

Ramalho e a dissertação de mestrado de Priscila Maria Mendonça Machado, Vrbs no Cosme Velho: análise da 

presença da literatura latina em Memórias Póstumas de Brás Cubas (2010). Este trabalho pretende se juntar a 

tais colaborações empreendendo uma breve análise do romance Esaú e Jacó, de Machado de Assis. 

Destacamos, inicialmente, que o número de referências clássicas encontradas em Esaú e Jacó (1904) é 

substancialmente maior do que em Memorial de Aires (1908).8 Essa comparação nos parece proveitosa, uma 

vez que ambos os romances estão ligados pelo personagem-narrador-autor José da Costa Marcondes Aires, 

o conselheiro, mas foram estruturados de maneira diversa: Esaú e Jacó é narrado em terceira pessoa, 

enquanto o Memorial de Aires, um livro de memórias, como evidencia o próprio título, está escrito em 

primeira. Ao abrirmos as páginas de Esaú e Jacó, deparamo-nos em primeiro lugar com uma “Advertência”:  

Quando o conselheiro Aires faleceu, acharam-se-lhe na secretária sete cadernos 
manuscritos, rijamente encapados em papelão. Cada um dos primeiros seis tinha o seu 

 
7 “We classical scholars and teachers have a particular opportunity and responsibility to understand and resist the 
institutional construction of a self-serving literary Canon and classical tradition, and to help students grasp the historical 
process by which texts are de-historicized, appropriated, and transformed, so that they lose their Power to criticize and 
call into question”.  
8 Ao todo, verificamos 34 referências ao mundo clássico em Esaú e Jacó, enquanto, em Memorial de Aires, encontramos 
16. 
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número de ordem, por algarismos romanos, I, II, III, IV, V, VI, escritos à tinta encarnada. O 
sétimo trazia este título: Último. 

A razão desta designação especial não se compreendeu então nem depois. Sim, era o último 
dos sete cadernos, com a particularidade de ser o mais grosso, mas não fazia parte do 
Memorial, diário de lembranças que o conselheiro escrevia desde muitos anos e era a 
matéria dos seis. Não trazia a mesma ordem de datas, com indicação da hora e do minuto, 
como usava neles. Era uma narrativa; e posto que figurasse aqui o próprio Aires, com o seu 
nome e título de conselho, e, por alusão, algumas aventuras, nem assim deixava de ser a 
narrativa estranha à matéria dos seis cadernos. Último por quê? (ASSIS, 2018, p. 49). 

Aires, ainda que escondido pelo véu de um narrador onisciente, é autor de Esaú e Jacó. Essa imbricada 

operação articulada pelo autor-empírico, Machado de Assis, está refletida também nos diferentes níveis de 

elaboração intertextual dos dois romances. O Memorial, em que o narrador fala de si, em tom confessional, 

como se não tivesse preparado a princípio as páginas para o público leitor, possui uma quantidade menor de 

alusões ao mundo clássico quando comparado a Esaú e Jacó, construído como narrativa à parte que visava, 

provavelmente, à publicação: 

A hipótese de que o desejo do finado fosse imprimir este caderno em seguida aos outros, não 
é natural, salvo se queria obrigar à leitura dos seis, em que tratava de si, antes que lhe 
conhecessem esta outra história, escrita com um pensamento interior e único, através das 
páginas diversas. Nesse caso, era a vaidade do homem que falava, mas a vaidade não fazia 
parte dos seus defeitos. Quando fizesse, valia a pena satisfazê-la? Ele não representou papel 
eminente neste mundo, percorreu a carreira diplomática, e aposentou-se. Nos lazeres do 
ofício, escreveu o Memorial, que, aparado das páginas mortas ou escuras, apenas daria (e 
talvez de) para matar o tempo da barca de Petrópolis (ASSIS, 2018, p. 49). 

 Na “Advertência” de Memorial de Aires, por sua vez, “M. de A.” alega não possuir habilidade semelhante à de 

Aires para redigir a narrativa à maneira de Esaú e Jacó, tendo, por isso, apenas editado o Memorial para 

transformá-lo em uma narração seguida “apesar da forma de diário que tem”: 

Quem me leu Esaú e Jacó talvez reconheça estas palavras do prefácio: "Nos lazeres do ofício 
escrevia o Memorial, que, apesar das páginas mortas ou escuras, apenas daria (e talvez dê) 
para matar o tempo da barca de Petrópolis". Referia-me ao Conselheiro Aires. Tratando-se 
agora de imprimir o Memorial, achou-se que a parte relativa a uns dous anos (1888-1889), se 
for decotada de algumas circunstâncias, anedotas, descrições e reflexões, pode dar uma 
narração seguida, que talvez interesse, apesar da forma de diário que tem. Não houve 
pachorra de a redigir à maneira daquela outra – nem pachorra, nem habilidade. Vai como 
estava, mas desbastada e estreita, conservando só o que liga o mesmo assunto. O resto 
aparecerá um dia, se aparecer algum dia (ASSIS, 2009, p. 51). 

Diante disso, parece-nos razoável afirmar que a disparidade entre as referências ao mundo clássico 

encontradas em Esaú e Jacó e Memorial de Aires tenha sido uma operação consciente do autor empírico, que 

buscou atribuir aos romances o jogo intertextual mais adequado ao contexto de cada um: a narrativa 

preparada por Aires para a publicação possui maior abundância de alusões do que o diário pretensamente 

íntimo do conselheiro. A pré-suposição explícita de um leitor traz, para o texto, uma aposta maior no jogo 

intertextual e a própria discrepância entre a quantidade de referências ao mundo clássico dos dois romances 

pode ser compreendida como um jogo empreendido pelo autor empírico. 
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Entretanto, este trabalho concentrar-se-á nas referências do romance Esaú e Jacó, elegendo aquelas que 

oferecem mais frutos para uma análise da obra que tenha como princípio os estudos recentes sobre a 

recepção do clássico (evitando, portanto, a mera constatação da existência de uma alusão, citação ou 

referência ao mundo clássico no romance). Ainda na já referida “Advertência” de Esaú e Jacó, uma explicação 

sobre a escolha do título é apresentada: “Quanto ao título, foram lembrados vários, em que o assunto se 

pudesse resumir, Ab ovo, por exemplo, apesar do latim; venceu, porém, a ideia de dar estes dois nomes que o 

próprio Aires citou uma vez: ESAÚ E JACÓ”. 

A expressão Ab ovo foi utilizada por Horácio, na Arte Poética, em uma exposição sobre o estilo mais adequado 

para uma narrativa:  

Non fumum ex fulgore, sed ex fumo dare lucem 
cogitat, ut speciosa dehinc miracula promat, 
Antiphaten Scyllamque et cum Cyclope Charybdim. 
Nec reditum Diomedis ab interitu Meleagri 
nec gemino bellum Troianum orditur ab ouo; 
semper ad euentum festinat et in medias res 
non secus ac notas auditorem rapit, et quae 
desperat tractata nitescere posse relinquit, 
atque ita mentitur, sic ueris falsa remiscet, 
primo ne medium, medio ne discrepet imum (Hor. Ars P. 143-152). 
 
Que não tira fumo das luzes, mas lume do fumo, 
para daí mostrar o espetáculo pleno em prodígios, 
seja Antífates, Cila e Caríbdis junto ao Ciclope.  
Nem inicia em morrer de Meleagro ao voltar Diomedes, 
nem de um ovo gêmeo começa a guerra de Troia, 
mas vai sempre direto ao assunto e no meio das coisas, 
como se já conhecidas, pega o ouvinte e aquilo 
sem esperança de brilho no trato deixa de lado;  
é assim que ele mente, mistura verdade no falso, 
sem que do início destoe o meio e do meio o arremate (Trad. de Guilherme Gontijo Flores).9 

Segundo a recomendação de Horácio, é desnecessário que as narrativas tenham sempre como início as 

origens que engendraram um enredo: a história da guerra de Troia não precisa ser contada a partir do 

nascimento de Helena. A guerra pode ser narrada in medias res, ou seja, começando pelo meio da história, 

como de fato ocorre na Ilíada. Entretanto, o conselheiro Aires iniciará sua narração ab ovo, contando a 

história dos irmãos Pedro e Paulo desde a gestação. 

A referência à Arte Poética não aproveita, apenas, o conceito de narrativa Ab ovo – a que narra desde as 

origens –, mas também o mito do nascimento de Helena: Leda, transformada em gansa, põe dois ovos, de 

onde nascem os gêmeos Helena e Pólux, filhos de Zeus, em um ovo, e Clitemnestra e Castor, filhos de Tíndaro, 

em outro. A referência aos ovos gêmeos (geminum ovum, segundo a designação de Horácio, no verso 7) que 

 
9 Gostaríamos, aqui, de agradecer ao Dr. Guilherme Gontijo Flores, que gentilmente nos ofereceu a sua tradução antes 
mesmo de publicá-la. 
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originaram dois pares de irmãos gêmeos é ainda mais rica se pensarmos que Castor e Pólux constituem, na 

Antiguidade, exemplo de amor fraterno, tendo sido transformados na constelação de Gêmeos. Entretanto, o 

título escolhido para o romance é Esaú e Jacó, também uma referência bíblica de briga e desentendimento 

entre irmãos. Esaú e Jacó, portanto, oferecem um modelo muito distinto de fraternidade daquele 

proporcionado por Castor e Pólux. 

É possível sugerir que Machado de Assis, ao recorrer ao conceito Ab ovo, em um contexto de nascimento de 

gêmeos, aproveita não só a ideia de que sua narrativa teria início nas origens das vidas de seus protagonistas. 

A possibilidade de narrar a história da guerra de Troia desde o nascimento da mulher que gerou o conflito 

entre gregos e troianos só existe porque ab ovo Helena estava destinada a engendrar a guerra. Da mesma 

forma, os gêmeos Pedro e Paulo, desde a gestação, estão destinados ao conflito: ab ovo repetem o exemplo 

dos irmãos Esaú e Jacó (muito diferente da história de união entre irmãos de Castor e Pólux). Logo após o 

anúncio da escolha do título para o romance, uma citação direta de um verso da Divina Comédia, de Dante 

Alighieri (2009, p. 60), chama a atenção e reforça a nossa leitura: “Digo, que quando a alma malfadada...”.10 O 

narrador anuncia, através dessa epígrafe, que vai contar a história de duas almas mal nascidas, que brigaram 

e se odiaram desde o útero, segundo a cabocla Bárbara. A questão, colocada ab ovo, e que atravessará e 

concluirá a história de Esaú e Jacó, é o ódio recíproco dos dois irmãos. 

O capítulo CXXI, intitulado como Último, encerra o romance e traz, em primeiro lugar, a referência a Castor 

e Pólux. A união momentânea de Pedro e Paulo, diante do juramento recente feito para a mãe no leito de 

morte, rende aos irmãos a alcunha dos gêmeos filhos de Leda. Entretanto, apesar da conciliação temporária, 

“o olho dos amigos não tardou em descobrir que não viviam bem, pouco depois que se detestavam” (ASSIS, 

2018, p. 206, grifos nossos). Diante do burburinho dos deputados, impressionados com a mudança dos 

irmãos que antes pareciam tão amigos, o conselheiro Aires afirma que Pedro e Paulo “são os mesmos” (ASSIS, 

2018, p. 206). A conclusão de que tivessem brigado pela herança não recebeu resposta do conselheiro (que 

tinha tédio à controvérsia e, portanto, preferiu evitar debate), mas este conclui em pensamento que “eles 

eram os mesmos, desde o útero” (ASSIS, 2018, p. 206, grifos nossos). 

Assim, a conclusão do romance retoma e reforça o conceito Ab ovo, que o autor apontou antes mesmo de 

anunciar a epígrafe: a aversão recíproca entre Pedro e Paulo era “persistente no sangue, como necessidade 

virtual” (ASSIS, 2018, p. 206). A visão da profetisa Bárbara dessa briga fraternal reforça a nossa leitura. No 

primeiro capítulo do romance, intitulado Coisas futuras!, o autor sugere a releitura das Eumênides, de Ésquilo: 

Relê Ésquilo, meu amigo, relê as Eumênides, lá verás Pítia, chamando os que iam à consulta: 
“Se há aqui Helenos, venham, aproximem-se, segundo o uso, na ordem marcada pela 

 
10 “Dico, che quando l’anima mal nata...” (Trad. de Italo Eugenio Mauro). 
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sorte”[...] A sorte outrora, a numeração agora, tudo é que a verdade se ajuste à prioridade, e 
ninguém perca a sua vez de audiência (ASSIS, 2018, p. 54-55).  

No trecho acima, o narrador refere-se à visita de Natividade e Perpétua ao morro do Castelo, onde morava 

a cabocla Bárbara que, conforme se dizia, poderia prever o futuro. A pequena cabocla é comparada à Pítia: 

sacerdotisa do templo de Apolo que previa sinas e destinos. A alusão ao antigo oráculo justifica a consulta à 

cabocla: segundo o narrador, um costume “velho e velhíssimo” (ASSIS, 2018, p. 54). Ao longo da obra, muitas 

outras referências aos oráculos antigos são feitas e a cabocla do castelo é constantemente comparada com 

sibilas e Pítia. 

As Eumênides encerram a trilogia de Ésquilo conhecida como Oresteia. Orestes é levado a julgamento contra 

as Fúrias, que reclamam o seu direito de vingar os crimes cometidos entre consanguíneos. Orestes é 

perseguido por elas após assassinar a sua própria mãe, Clitemnestra, e Egisto para vingar o homicídio de seu 

pai, Agamêmnon. O ambiente em que se desenvolve a Oresteia é marcado pela maldição de Mírtilo contra 

Pélops e toda a sua descendência. Pélops é pai de Atreu e Tiestes, que protagonizam um dos mais terríveis 

incidentes de crimes consanguíneos da mitologia grega: Atreu, ao descobrir que sua esposa o traía com seu 

irmão Tiestes, o expulsa de Argos. Tempos depois, simula uma reconciliação e faz com que Tiestes coma as 

carnes de seus próprios filhos em um banquete, repetindo, em alguma medida, o exemplo de seu avô Tântalo, 

que servira aos deuses a carne de seu filho Pélops, cuja vida foi restituída pelas divindades piedosas. 

A linhagem dos atridas, marcada pela maldição, protagoniza diversas histórias em que atridas fazem jorrar o 

sangue de atridas. Agamêmnon imola Ifigênia para obter bons ventos em direção à Troia. Clitemnestra torna-

se amante de Egisto – filho de Tiestes – e com ele assassina Agamêmnon. Orestes vinga o pai e tira a vida da 

mãe e de Egisto, também seu consanguíneo. A Oresteia narra o assassinato de Agamêmnon (Agamêmnon), o 

matricídio vingativo de Orestes e o início da perseguição das Fúrias que desejam vingança pela morte de 

Clitemnestra (Coéferas) e o julgamento seguido de absolvição de Orestes (Eumênides). Nas Eumênides, 

portanto, a sucessão de assassínios entre os atridas tem fim com o julgamento de Orestes. O ressentimento 

das Fúrias diante da impossibilidade de vingar o matricídio de Clitemnestra é aplacado por Atena, que as 

convence a renunciarem ao direito de vingança e a assumirem uma nova função. As Fúrias transformam-se 

em Eumênides: não mais deusas da vingança e do sangue, mas sim da beneficência e do perdão. Destacamos, 

aqui, o seguinte trecho do discurso persuasivo de Atena para convencer as Fúrias a aceitarem a absolvição 

de Orestes: 

 

Também espero que não seja vosso intuito 
exacerbar, como se os homens fossem galos, 
a cólera no coração dos cidadãos 
e neles instilar a sede de homicídios 
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que lança irmãos insanamente contra irmãos 
até levá-los ao extermínio recíproco, 
deixai que eles preservem sua valentia 
para lutar contra inimigos estrangeiros, 
sempre ao alcance de quem traz no coração 
um desejo febril de glória verdadeira, 
mas não queremos ter notícia em tempo algum 
de pássaros lutando na mesma gaiola (Aesch. Eum. 1138-1149. Trad. Mário da Gama Kury). 

Ao reler as Eumênides, portanto, o leitor não apenas encontrará Pítia, cuja fala Machado de Assis traz para o 

seu romance, mas também uma trama cujo eixo principal é justamente aquilo que Atena não mais deseja 

ouvir em notícias: irmãos insanamente contra irmãos, pássaros lutando na mesma gaiola. As recém-tornadas 

Eumênides confirmam os anseios da deusa: 

Jamais possa a discórdia insaciável 
vociferar possessa na cidade, 
e o pó da terra nunca mais absorva 
o sangue escuro de seus próprios filhos 
por causa de paixões inspiradoras 
de lutas fratricidas oriundas 
da ânsia irresistível de vingança 
que leva os homens à destruição! (Aesch. Eum. 1283-1290. Trad. Mário da Gama Kury). 

As deusas benévolas reiteram o temor das lutas fratricidas que levam os homens à destruição. Podemos 

supor, portanto, que Machado de Assis não queria que víssemos apenas Pítia e a fila de helenos aguardando 

suas predições segundo os usos da sorte, mas também a maldição dos atridas, que levou Atreu e Tiestes a 

disputarem Micenas de forma violenta e cruel. Em alguma medida, a disputa entre irmãos que marca a 

maldição dos atridas encontra eco em muitas histórias bíblicas: Caim e Abel, Isaac e Ismael e Esaú e Jacó. 

Machado de Assis representa em seu romance uma tensão que atravessou as tragédias gregas e habita o 

imaginário ocidental através de todas as histórias que nos constituem: os conflitos entre consanguíneos, as 

disputas entre irmãos, os fratricídios. Não por acaso os irmãos ganham os nomes dos apóstolos Pedro e 

Paulo, que protagonizam um conflito em Antioquia, registrado no Novo Testamento (Gl. 2. 11-16). As 

desavenças entre os gêmeos Pedro e Paulo encarnam, ainda, o embate político de um tempo vivido por 

Machado de Assis: o conflito entre a monarquia e a república. Consolidada a República, os gêmeos tornam-

se deputados, mas permanecem dissidentes políticos. Esse conflito que atravessa o livro e perdura no último 

capítulo fora identificado pela primeira vez pela “Pítia do Norte” (ASSIS, 2018, p. 262), a cabocla Bárbara. 

Assim, Esaú e Jacó, repetindo o uso de muitas das antigas tragédias, demonstra que as palavras do oráculo se 

cumprem, não importando quais tenham sido os esforços dos heróis e heroínas para fugir do Destino. 

Percebemos, portanto, que as referências clássicas de Esaú e Jacó aqui analisadas produzem sentidos 

significativos para a construção do romance. 
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